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Expediente: 

Associação dos Municípios do Paraná - AMP 

 

Diretoria AMP 

Diretoria 2023 / 2024 
 

CHAPA: “JUNTOS, CONSTRUIR O PARANÁ QUE QUEREMOS!” 

 

 
CARGO NOME PREFEITO MUNICÍPIO REGIÃO 

PRESIDENTE EDIMAR 

APARECIDO 

PEREIRA DOS 

SANTOS 

SANTA CECILIA 

DO PAVÃO 

AMUNOP 

1º VICE-PRESIDENTE SERGIO ONOFRE ARAPONGAS AMEPAR 

2º VICE-PRESIDENTE ROBERTO REIS DE 

LIMA 

GOIOERÊ COMCAM 

3º VICE-PRESIDENTE EDEMÉTRIO 

BENATO JÚNIOR 

INÁCIO 

MARTINS 

AMCESPAR 

1º SECRETÁRIO MARCIANO VOTTRI VITORINO AMSOP 

2º SECRETÁRIO JULIO CESAR DA 

SILVA LEITE 

TERRA RICA AMUNPAR 

1º TESOUREIRO EMERSON TOLEDO 

PIRES 

CAMBIRA AMUVI 

2º TESOUREIRO SUZIE PUCILLO 

ZANATTA 

ASTORGA AMUSEP 

DIRETOR DE RELAÇÕES 

INSTITUCIONAIS E 

POLÍTICAS 

ROBERTO 

CORDEIRO JUSTUS 

GUARATUBA AMLIPA 

 
 

O Diário Oficial dos Municípios do Estado do Paraná é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINA GRANDE DO SUL 

 

GABINETE 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONVÊNIO, celebrado entre o 

Município de Campina Grande do Sul e a Secretaria Municipal de 

Assistência Social de Colombo, que tem por objeto estabelecer a 

cooperação visando o acolhimento institucional de adolescente 

oriundo do município conveniado no serviço de acolhimento 

institucional - Unidade de Acolhimento Institucional Davi, mantido 

pelo município de Colombo, destinado ao atendimento de crianças e 

adolescentes do público masculino, em situação de risco social ou 

pessoal. O conveniado repassará mensalmente ao convenente a título 

de ressarcimento pela manutenção do acolhido o valor de R$ 

6.500,00. A vigência do termo de convênio é de 12 (doze) meses, 

contados da data de assinatura, podendo ser prorrogado mediante 

manifestação expressa das partes e formalização do respectivo 

instrumento. A fiscalização do termo será de responsabilidade do 

secretário Felipe Veiga e da assistente social Claudia Gomes de Liz. 

  

Campina Grande do Sul, 06 de outubro de 2026. 

  
LUIZ CARLOS ASSUNÇÃO 

Prefeito Municipal 

 

Publicado por: 
Leonardo Sehnem Neto 

Código Identificador:B67C4D22 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO MAGRO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N.º 797/2026 

 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a Abrir 

Crédito Adicional Suplementar no valor de R$ R$ 

635.000,00 (Seiscentos e trinta e cinco mil reais) no 

Orçamento Geral do Município, autorizada pela Lei 

1.477/2025 

  

O Prefeito do Município de Campo Magro, Estado do Paraná, no uso 

de suas atribuições legais, e autorizado pela Lei n.º 1.477/2025 de 18 

de dezembro de 2025. 

  

RESOLVE 
  

Art. 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município para o 

exercício financeiro de 2026, Crédito Adicional Suplementar na 

importância de R$ 635.000,00 (Seiscentos e trinta e cinco mil reais) 

como segue: 

  
ÓRGÃO: 04 - SECRETARIA MUNIC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

Unidade: 01 - SECRETARIA MUNIC. DE EDUCAÇÃO, CULTURA, ESPORTE E LAZER 

12.361.1006.2.004 MAN. DAS ATIVIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

3.3.90.39.00.00 outros serviços de terceiros-pessoa jurídica 0000 635.000,00 

TOTAL 635.000,00 

  

Art. 2º - Para a cobertura do Crédito Adicional Suplementar aberto de 

acordo com o artigo anterior, serão utilizados recursos de excesso de 

arrecadação no valor de R$ 635.000,00 (Seiscentos e trinta e cinco mil 

reais), proveniente das fontes: 0000. 

  

Art. 3º - Ficam alteradas as Leis de Diretrizes Orçamentárias e o 

Plano Plurianual, anexos I e II, em valores iguais ao desta Lei, nos 

programas, órgãos e ações respectivas. 

  

Art. 4º - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Campo Magro, 07 de outubro de 2026. 

  

RILTON BOZA 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Natalli Dos Santos Moraes 

Código Identificador:8311A258 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLOMBO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 283/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Desistência Tácita da candidata: Debora Cecagno 

Moraes, classificada em 563° posição;  

II – Em decorrência de vacância (exoneração) da servidora Paloma 

Zamierowski e em virtude do não preenchimento total das vagas do 

edital de convocação n° 270/2026, convocar as aprovadas no 

Concurso Público abaixo relacionadas, a comparecerem no 

Departamento de Recursos Humanos situado na Rua Francisco 

Camargo, 86, Centro, Colombo - PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis 

contar da data da publicação deste (de 13 a 26 de outubro de 2026), 

munido apenas de RG e CPF ou CNH. O não comparecimento dentro 

do prazo estipulado implicará em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

564° VANESSA SANTOS DO CARMO EDUCADOR INFANTIL 

565° SUELEN BISPO DOS SANTOS EDUCADOR INFANTIL 
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Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:50AD9BC1 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 284/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 002/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Solicitação de Final de Lista da candidata: Gisele 

Cristina Silva, classificada em 230° posição; 

  

II – Informar a Desistência Tácita das candidatas: Patricia Gomes dos 

Santos, classificada em 229° posição e Rafaela Neves Ferreira do 

Espirito Santo, classificada em 232° posição; 

  

III – Em virtude do não preenchimento total das vagas do edital de 

convocação n° 274/2026, convocar as aprovadas no Concurso Público 

abaixo relacionadas, a comparecerem no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

233° SIMONE BRANDINO FIGUEIRÓ PROFESSOR 40 HORAS 

234° ADRIANE RESMER KOCH PROFESSOR 40 HORAS 

235° JULIANE MOREIRA DUTRA PROFESSOR 40 HORAS 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:7879EB09 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 285/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Solicitação de Final de Lista da candidata: Karina Dias 

Caetano, classificada em 661° posição; 

  

II – Informar a Desistência Tácita das candidatas: Elizandra de Fatima 

Faria dos Santos, classificada em 656° posição, Rosimeri Pimentel 

dos Santos, classificada em 657° posição, Andreia Carine de Oliveira, 

classificada em 658° posição, Ileia Cordeiro Batista, classificada em 

660° posição e Adriana Vieira Rosa, classificada em 665° posição; 

  

III – Em virtude do não preenchimento total das vagas do edital de 

convocação n° 275/2026, convocar as aprovadas no Concurso Público 

abaixo relacionadas, a comparecerem no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  

CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

666° 
ANGELA EVANGELISTA DE OLIVEIRA 

DOS SANTOS 

ASSISTENTE DE 

ALUNOS 

667° MARCIA VICENTE DE AMARANTE 
ASSISTENTE DE 

ALUNOS 

668° 
VALERIA BOENG GUTIERRES 

MARTINS 

ASSISTENTE DE 

ALUNOS 

669° 
JANAINA APARECIDA DIAS DE 

MORAIS 

ASSISTENTE DE 

ALUNOS 

670° KELLY CRISTINA RIBAS 
ASSISTENTE DE 

ALUNOS 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:D77281BC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 286/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Solicitação de Final de Lista da candidata: Larissa Belo 

Porkote, classificada em 110° posição; 

  

II – Em decorrência de vacância (exoneração) da servidora Greici 

Caroline Opolenski e em virtude do não preenchimento da vaga do 

edital de convocação n° 265/2026, convocar as aprovadas no 

Concurso Público abaixo relacionadas, a comparecerem no 

Departamento de Recursos Humanos situado na Rua Francisco 

Camargo, 86, Centro, Colombo - PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis 

contar da data da publicação deste (de 13 a 26 de outubro de 2026), 

munido apenas de RG e CPF ou CNH. O não comparecimento dentro 

do prazo estipulado implicará em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

111° LUANE DE ALMEIDA QUADROS EDUCADOR SOCIAL 

112° DALILA BERNARDO SILVA EDUCADOR SOCIAL 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:B898C131 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 287/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 003/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Desistência Tácita da candidata: Emanuely Girotto, 

classificada em 83° posição; 

  

II – Em virtude do não preenchimento da vaga do edital de 

convocação n° 266/2026, convocar a aprovada no Concurso Público 

abaixo relacionada, a comparecer no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 
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CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

86° CAMILA FERNANDA DE SOUZA ASSISTENTE SOCIAL 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:B3F2A663 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 288/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 002/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Desistência Tácita das candidatas: Gabrielly Rodrigues 

Spechela, classificada em 298° posição e Maria Eduarda Ribeiro 

Pires, classificada em 299° posição; 

  

II – Em virtude do não preenchimento das vagas do edital de 

convocação n° 276/2026, convocar os aprovados no Concurso Público 

abaixo relacionados, a comparecerem no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

300° MARCO CESAR DE OLIVEIRA 
ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

301° ADRIANA DE OLIVEIRA MALI 
ASSISTENTE 

ADMINISTRATIVO 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:5A83D799 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 289/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 003/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Desistência Tácita do candidato: Diego Alexandre Vaz, 

classificado em 32° posição; 

  

II – Em virtude do não preenchimento da vaga do edital de 

convocação n° 271/2026, convocar a aprovada no Concurso Público 

abaixo relacionada, a comparecer no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

33° 
MARINA DE FREITAS SOUZA 

GUALBERTO 
ENGENHEIRO CIVIL 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:92434127 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 290/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 003/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Solicitação de Desistência da candidata: Marli Sens, 

classificada em 132° posição; 

  

II – Informar a Desistência Tácita da candidata: Ana Lucia da Silva 

Pereira, classificada em 160° - 15° Afro-brasileiro posição; 

  

III – Em virtude do não preenchimento total das vagas do edital de 

convocação n° 272/2026, convocar as aprovadas no Concurso Público 

abaixo relacionadas, a comparecerem no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

16° AFRO-BRASILEIRO APARECIDA DA CONCEIÇÃO OTO ENFERMEIRO 

135° 
NATHALIA SANTOS DO 

NASCIMENTO 
ENFERMEIRO 

136° 
ROSEMERI RODRIGUES DE 

OLIVEIRA CAMARGO 
ENFERMEIRO 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:54724099 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 291/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Desistência Tácita dos candidatos: Jose Valdemir 

Santos, classificado em 56° posição e Pablo Christian Ventura, 

classificado em 57° posição; 

  

II – Em virtude do não preenchimento total das vagas do edital de 

convocação n° 267/2026, convocar os aprovados no Concurso Público 

abaixo relacionados, a comparecerem no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

58° SILVONEI FORNEL 
MOTORISTA DE 

VEÍCULOS 

59° IVONE CARNEIRO DOS SANTOS 
MOTORISTA DE 

VEÍCULOS 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 
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ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:658B06F4 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 292/2026 

 

CONCURSO PÚBLICO EDITAL Nº 001/2022 
  

A Secretaria Municipal de Administração vem por meio deste: 

  

I – Informar a Desistência Tácita da candidata: Evelyn Castillo Lima 

Vendramini, classificada em 19° posição; 

  

II – Em virtude do não preenchimento da vaga do edital de 

convocação n° 268/2026, convocar o aprovado no Concurso Público 

abaixo relacionado, a comparecer no Departamento de Recursos 

Humanos situado na Rua Francisco Camargo, 86, Centro, Colombo - 

PR, no prazo de 10 (dez) dias úteis contar da data da publicação deste 

(de 13 a 26 de outubro de 2026), munido apenas de RG e CPF ou 

CNH. O não comparecimento dentro do prazo estipulado implicará 

em desistência. 

  
CLASSIFICAÇÃO NOME CARGO 

20° 
LUÍS GABRIEL MENDES DE 

SOUZA 
FARMACÊUTICO 

  

Colombo, 09 de outubro de 2026. 

  

ELIZIANE CHEMIM 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 

  

ISMAILIN SCHROTTER 
Secretário Municipal de Administração 

Publicado por: 
Cintia Aparecida D'agostin 

Código Identificador:06FA11DC 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 878/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 878/2026 de 09/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$258.811,73 (duzentos e cinquenta e oito mil e oitocentos e onze 

reais e setenta e três centavos), destinado ao reforço das seguintes 

Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

09   
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E 

DESENV. SUSTENTAVEL 
  

09.001   
DEPARTAMENTO DE MEIO AMBIENTE E DESENV. 

SUSTENTAVEL 
  

09.001.04.122.0002.2.161   
FUNCIONAMENTO DA SECRETARIA DE MEIO 

AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTAVEL 
  

328 - 3.3.90.36.00.00 3000 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 12.400,00 

FISICA 

329 - 3.3.90.39.00.00 3000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
149.594,33 

09.001.04.122.0002.2.162   
ACOES QUE VISEM A EXECUCAO DO PROJETO 

"ESTRELAS DO MAR" 
  

333 - 3000 
MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA 

DISTRIBUICAO GRATUITA 
96.817,40 

    Total Suplementação: 258.811,73 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Superávit financeiro; 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 9 de Outubro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:1F1D8789 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 879/2026 - CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 879/2026 de 09/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da 

outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, 

no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela 

Lei Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

  

Decreta: 

  

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional 

Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$303.772,72 (trezentos e três mil e setecentos e setenta e dois reais e 

setenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações 

Orçamentárias. 

  
Suplementação 

03   SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO   

03.001   DEPARTAMENTO DE ADMINISTRACAO   

03.001.04.122.0002.2.101   
FUNCIONAMENTO SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRACAO / RECURSOS HUMANOS 
  

13 - 3.3.90.30.00.00 3000 MATERIAL DE CONSUMO 22.000,00 

14 - 3.3.90.36.00.00 3000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

FISICA 
12.000,00 

15 - 3.3.90.39.00.00 3000 
OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURIDICA 
164.772,72 

16 - 3.3.90.40.00.00 3000 
SERVICOS DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO E 

COMUNICACAO - PESSOA JURIDICA 
75.000,00 

19 - 3.3.90.93.00.00 3000 INDENIZACOES E RESTITUICOES 30.000,00 

Total Suplementação: 303.772,72 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo 

anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 

1964, o Superávit financeiro; 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua 

publicação, revogadas as disposições em contrário.  

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE 

GUARAQUECABA, Estado do PR, em 9 de Outubro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:52044DE8 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS 

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO DE LICITAÇÃO 12/2026 

INEXIGIBILIDADE 11/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 11/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 12/2026 

A autoridade municipal do órgão CAMARA MUNICIPAL DE 

LUPIONÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais, e suas alterações, 

resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela 

Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório: 

Objeto: Contratação de Empresa para o Curso 11º Seminário nacional 

de qualificação da administração pública municipal nos dias 14, 15 e 

16 de outubro em Curitiba. 

Empresa vencedora: DATALEGIS, CONSULTORIA ENSINO E 

PESQUISA 

VALOR TOTAL: 2.990,00 

Embasamento: Lei 14133/21, Art. 74, III, f. 

  

LUPIONÓPOLIS (PR) 09 DE outubro de 2026. 

  

BRUNO NEVES DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Michelle Angelini 

Código Identificador:F4397FB8 

 
CÂMARA MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS 

HOMOLOGAÇÃO PROCESSO DE LICITAÇÃO 13/2026 

INEXIGIBILIDADE 12/2026 

 

INEXIGIBILIDADE Nº 12/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 13/2026 

A autoridade municipal do órgão CAMARA MUNICIPAL DE 

LUPIONÓPOLIS, no uso de suas atribuições legais, e suas alterações, 

resolve HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela 

Comissão no atendimento ao objeto do processo licitatório: 

Objeto: Contratação de Empresa para o Curso 11º Seminário nacional 

de qualificação da administração pública municipal nos dias 14, 15 e 

16 de outubro em Curitiba. 

  

Empresa vencedora: DATALEGIS, CONSULTORIA ENSINO E 

PESQUISA. 

VALOR TOTAL: 2.990,00 

Embasamento: Lei 14133/21, Art. 74, III, f. 

LUPIONÓPOLIS (PR) 09 DE outubro de 2026. 

  

BRUNO NEVES DA SILVA 
Presidente  

Publicado por: 
Michelle Angelini 

Código Identificador:5DEF86BE 

 
GABINETE/SECRETARIA 

AVISO DE EDITAL - LEILÃO 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA DE LUPIONÓPOLIS 

CNPJ 75.845.511/0001-03 

AVISO DE EDITAL 

Ref. Leilão. 

O MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS, Estado do Paraná, torna 

público para conhecimento dos interessados, que esta realizando 

LEILÃO que tem como objeto: ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS 

E IMOVEIS CONSIDERADOS INSERVÍVEIS DE 

PROPRIEDADE DO MUNICÍPIO DE LUPIONÓPOLIS. 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS NO 

ANEXO. 
O leilão ocorrerá na modalidade somente online, em plataforma do 

Leiloeiro GIANCARLO PETERLONGO LEILOES designado 

http://www.topoleiloes.com.br/ no dia 30/10/2026, às 10:00 hrs, 

com fechamento previsto neste horário. disponivel também na 

Prefeitura Municipal, com retirada no endereço acima especificado, 

ou via internet através do site: https://www.topoleiloes.com.br 

Maiores informações poderão ser obtidas pelo email: 

pmllicitacao@uol.com.br, contato@topoleiloes.com.br no horário das 

08h às 12h e das 14h às 16h ou no telefone (43) 99987-9901 . 

  

Lupionópolis,09 de outubro de 2026 

  

JOSÉ CARLOS TIBERIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ariadny Michelly Pelegrino de Campos 

Código Identificador:27A812B5 

 
GABINETE/SECRETARIA 

DECRETO Nº 54 /2026. 

 

SÚMULA – Autoriza a abertura de Crédito Adicional 

Especial 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE LUPIONÓPOLIS, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a 

Lei Municipal nº 08 de 13 de julho de 2026 

  

DECRETA: 
  

Artigo 1º - Fica aberto no Orçamento Geral do Município para o 

exercício de 2026, crédito adicional especial no valor de 

R$1.549.000,00 (um milhão, quinhentos e quarenta e nove mil reais) 

destinado a construção de casas populares na cidade, dentro do 

Programa Casa Fácil Paraná para Municípios a serem doadas a 

famílias de baixa renda selecionadas pela Secretaria Municipal de 

Assistência Social, como se segue: 

  
05 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 

001 SECRETARIA DE OBRAS PÚBLICAS 

16.482.0005.1-169 CONSTRUÇÃO DE MORADIAS POPULARES.    

4.4.90.51 Obras e Instalações   

1541 
Recursos da COHAPAR – Construção de Moradias 

Populares 
1.300.000,00 

0000 Recursos Ordinários Livres 249.000,00 

TOTAL 1.549.000,00 

  

Artigo 2º - Para cobertura do crédito a ser aberto, será utilizado como 

recurso, o provável excesso de arrecadação das receitas e fontes que 

se seguem: 

  
RECEITA FONTE VALOR 

2429.99.01.18.00 – REC. COHAPAR – CONSTRUÇÃO DE 

MORADIAS POPULARES 
1541 1.300.000,00 

1721.50.01.00 – COTA PARTE DO ICMS 0000 249.000,00 

TOTAL 1.549.000,00 

  

Artigo 3º- Este decreto vigora a partir de sua publicação, revogando-

se as disposições em contrário. 

  

Lupionópolis, 9 de outubro de 2026 

  

JOSÉ CARLOS TIBÉRIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Ariadny Michelly Pelegrino de Campos 

Código Identificador:DB5F0782 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PALMEIRA 

 

RPPS - REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 

19/2026 

 

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO, ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 19/2026 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 36/2026 

PROCESSO DIGITAL 11090/2026 
  

Objeto: inscrição dos servidores no evento “Workshop Da 

Aposentadoria ao COMPREV”. 

Fundamentação: inciso III, alínea “f” , art. 74 da Lei Federal nº. 

14.133/2021. 

Solicitação: Regime Próprio de Previdência Social. 

Dotação Orçamentária: 1900109128001320043390390000 

Fonte: 1001. OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 

JURÍDICA. 

Contratada: ASSOCIACAO PARANAENSE DAS ENTIDADES 

PREVIDENCIARIAS MUNICIPAIS - APEPREV, empresa inscrita 

no CNPJ nº 05.763.089/0001-61, com o valor total de R$3.700,00 

(três mil e setecentos reais). Mediante o exposto HOMOLOGO e 

RATIFICO o referido processo, ficando adjudicado o resultado desta 

contratação. 

  

Publique-se. 

  

09 de outubro de 2026 

  

FRANCINE ALBUQUERQUE CRUZ 
Diretora Presidente 

Publicado por: 
Allyne Alves de Paula 

Código Identificador:88B7E41C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DECRETO Nº 19.629, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026 - 

INSTITUI A ESTRUTURA ORGANIZACIONAL PARA 

ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

(PME) DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA - PR REFERENTE AO 

DECÊNIO 2026–2036 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA, do Estado do 

Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei 

Orgânica Municipal e demais normas aplicáveis, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 21 4 da Constituição 

Federal, que estabelece o Plano Nacional de Educação como 

instrumento articulador do Sistema Nacional de Educação, com 

vigência decenal; 

CONSIDERANDO a Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que 

institui o Plano Nacional de Educação (PNE) para o decênio 2026–

2036 e estabelece objetivos, metas e estratégias para a política 

educacional brasileira, organizados em torno dos pilares acesso, 

qualidade e equidade; 

CONSIDERANDO que o Plano Nacional de Educação constitui 

referência para a elaboração dos Planos Estaduais, Distrital e 

Municipais de Educação, no regime de colaboração entre a União, os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios; 

CONSIDERANDO que o Plano Municipal de Educação é 

instrumento de planejamento de longo prazo, responsável por definir 

diretrizes, metas e estratégias para a educação no âmbito municipal, 

devendo ser elaborado de forma democrática, com ampla participação 

da sociedade civil, dos profissionais da educação e do poder público; 

CONSIDERANDO as orientações metodológicas da Secretaria de 

Articulação Intersetorial e com os Sistemas de Ensino (SASE) do 

Ministério da Educação, expressas no Guia Metodológico de 

Elaboração dos Planos Decenais de Educação e disseminadas no 

âmbito da Rede de Cooperação Técnica; 

CONSIDERANDO que as etapas de elaboração, implementação, 

monitoramento e avaliação do PME constituem processo contínuo, 

articulado e baseado em evidências; 

CONSIDERANDO a responsabilidade da Secretaria Municipal de 

Educação em assegurar apoio técnico e administrativo ao processo, 

  

Decreta: 
  

CAPÍTULO I — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Fica instituída a estrutura organizacional para elaboração do 

Plano Municipal de Educação (PME) do Município de Palmeira – PR, 

referente ao decênio 2026–2036, tendo como instância de 

coordenação a Comissão Gestora, que poderá instituir Grupos de 

Trabalho (GTs) e adotar outros mecanismos de participação, 

levantamento e consulta, conforme as necessidades do processo.  

Parágrafo único. A Comissão Gestora, os Grupos de Trabalho, 

quando instituídos, e os demais mecanismos de participação adotados 

atuarão de forma articulada e complementar, visando assegurar 

qualidade técnica, participação social, viabilidade institucional e 

coerência metodológica ao Plano Municipal de Educação. 

  

Art. 2º A elaboração do Plano Municipal de Educação observará as 

diretrizes metodológicas da Secretaria de Articulação Intersetorial e 

com os Sistemas de Ensino (SASE) do Ministério da Educação, 

contemplando, no mínimo, as seguintes etapas: 

I — diagnóstico da realidade educacional do Município, 

fundamentado em dados oficiais e em escuta participativa; 

II — identificação e análise dos problemas educacionais prioritários; 

III — definição de objetivos, metas e estratégias compatíveis com o 

PNE 2026–2036 e com as especificidades locais; 

IV — consulta e validação social; 

V — elaboração e revisão do texto-base do Projeto de Lei do PME; 

VI — encaminhamento ao Poder Legislativo Municipal. 

  

CAPÍTULO II — DA COMISSÃO GESTORA 
Art. 3º A Comissão Gestora constitui instância de coordenação 

política, institucional, técnica e deliberativa do processo de elaboração 

do Plano Municipal de Educação. 

  

Art. 4º Compete à Comissão Gestora: 

I — coordenar o processo geral de elaboração do PME; 

II — definir diretrizes, cronograma e organização dos trabalhos; 

III — garantir a participação social e a transparência do processo; 

IV — levantar, analisar e sistematizar dados educacionais oriundos de 

fontes oficiais, especialmente do INEP, do IBGE e da Plataforma do 

PAR; 

V — elaborar e validar o diagnóstico da realidade educacional do 

Município, com identificação dos principais problemas e 

desigualdades; 

VI — analisar indicadores e metas dos planos vigentes, especialmente 

os resultados do PME do ciclo anterior; 

VII — articular-se com os Poderes Executivo e Legislativo, com o 

Conselho Municipal de Educação, com a Comissão Pró-Fórum 

Municipal de Educação e com a Rede de Cooperação Técnica do 

MEC; 

VIII — assegurar condições institucionais e operacionais para o 

desenvolvimento dos trabalhos; 

IX — definir e distribuir os eixos temáticos dos Grupos de Trabalho e 

designar seus Coordenadores; 

X — orientar os Grupos de Trabalho na identificação e análise de 

problemas e na construção da árvore de problemas; 

XI — orientar a construção metodológica dos trabalhos, observando o 

Guia Metodológico do MEC; 

XII — sistematizar as contribuições oriundas da participação social e 

dos Grupos de Trabalho; 

XIII — garantir coerência entre diagnóstico, objetivos, metas e 

estratégias; 

XIV — elaborar documentos técnicos, relatórios e o texto-base do 

PME; 

XV — padronizar conceitos, terminologia e metodologia ao longo do 

processo; 

XVI — subsidiar decisões com base em evidências; 

XVII — articular-se com a Rede de Cooperação Técnica do MEC e 

com a Coordenação Estadual da SASE, quando aplicável; 

XVIII — deliberar sobre objetivos, metas e estratégias do PME; 

XIX — aprovar o texto-base do Plano Municipal de Educação; 

XX — acompanhar a tramitação do Projeto de Lei junto ao Poder 

Legislativo; 

XXI — deliberar sobre casos omissos e questões supervenientes ao 

processo de elaboração. 

  

Art. 5º A Comissão Gestora será composta por 10 (dez) membros, 

designados por ato específico do Poder Executivo Municipal, 

contemplando representantes da Secretaria Municipal de Educação, da 

Comissão Pró-Fórum Municipal de Educação, do Conselho Municipal 

de Educação, do CACS/FUNDEB, da Rede Estadual de Ensino e 

profissionais da Educação Infantil e do Ensino Fundamental, 
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conforme a organização definida para o processo de elaboração do 

Plano Municipal de Educação. 

§ 1º A coordenação geral da Comissão Gestora será exercida por um 

de seus membros, definido na forma estabelecida no ato de designação 

ou por deliberação da própria Comissão. 

§ 2º A Comissão Gestora reunir-se-á ordinariamente conforme 

cronograma aprovado e, extraordinariamente, mediante convocação 

de sua Coordenação ou de um terço de seus membros. 

§ 3º As deliberações da Comissão Gestora serão tomadas por maioria 

simples dos presentes, exigida a presença mínima da maioria absoluta 

de seus membros, e registradas em ata. 

§ 4º A participação na Comissão Gestora é considerada serviço 

público relevante e não enseja remuneração de qualquer natureza. 

  

CAPÍTULO III — DOS MECANISMOS DE PARTICIPAÇÃO E 

DOS POSSÍVEIS GRUPOS DE TRABALHO 
Art. 6º Para subsidiar a elaboração do Plano Municipal de Educação, 

a Comissão Gestora poderá instituir Grupos de Trabalho (GTs) de 

caráter participativo e temático, bem como adotar outros mecanismos 

de levantamento, escuta, consulta e participação social que considerar 

adequados. 

§ 1º A organização em Grupos de Trabalho constitui possibilidade 

metodológica, não sendo obrigatória sua formação para todos os eixos 

ou temáticas. 

§ 2º A Comissão Gestora poderá utilizar, isolada ou conjuntamente, 

reuniões presenciais ou virtuais, formulários físicos ou eletrônicos, 

questionários, consultas públicas, entrevistas, oficinas, rodas de 

conversa, audiências e outros instrumentos adequados à obtenção de 

dados e contribuições. 

§ 3º A escolha dos mecanismos deverá considerar a natureza da 

temática, o público envolvido, a disponibilidade de participantes e a 

necessidade de assegurar participação social e fundamentação técnica. 

  

Art. 7º Quando instituídos, os Grupos de Trabalho poderão: 

I — analisar a realidade educacional do Município no respectivo eixo 

temático, com base em dados e evidências; 

II — identificar e formular problemas educacionais prioritários; 

III — contribuir para a construção da árvore de problemas e da matriz 

de causas e efeitos; 

IV — propor objetivos, metas e estratégias para o PME, em diálogo 

com o PNE; 

V — participar das discussões, escutas e validações coletivas; 

VI — encaminhar suas contribuições à Comissão Gestora para 

sistematização. 

  

Art. 8º Quando adotada a organização por Grupos de Trabalho, estes 

poderão contemplar, entre outros, os seguintes eixos temáticos: 

I — Educação Infantil; 

II — Alfabetização e Ensino Fundamental; 

III — Ensino Médio e articulação com a Educação Profissional e 

Tecnológica; 

IV — Educação Integral e em tempo integral; 

V — Diversidade, Inclusão e Equidade (Educação Especial, Indígena, 

Quilombola, do Campo e Educação de Jovens e Adultos); 

VI — Valorização dos Profissionais da Educação; 

VII — Gestão Democrática, Estrutura e Funcionamento da Educação 

Básica; 

VIII — Financiamento da Educação; 

IX — Conectividade, Infraestrutura e Tecnologias Educacionais; 

X — Articulação com a Educação Superior, quando pertinente à 

realidade local. 

  

Parágrafo único. Caberá à Comissão Gestora definir a quantidade, 

composição, organização, metodologia e período de funcionamento 

dos GTs, podendo agrupar, desmembrar, reorganizar ou dispensar sua 

constituição, conforme as necessidades do processo. 

  

Art. 9º Quando constituído, cada Grupo de Trabalho poderá contar 

com: 

I — 1 (um) Coordenador, designado pela Comissão Gestora em 

articulação com a Secretaria Municipal de Educação, 

preferencialmente entre profissionais com conhecimento técnico ou 

trajetória reconhecida no eixo temático; 

II — 1 (um) Relator, escolhido entre os participantes do próprio 

Grupo de Trabalho. 

§ 1º Compete ao Coordenador conduzir as atividades, zelar pelo 

cumprimento da metodologia e articular-se com a Comissão Gestora. 

§ 2º Compete ao Relator registrar as discussões, sistematizar 

deliberações preliminares e encaminhar as contribuições à Comissão 

Gestora nos prazos definidos pelo cronograma. 

  

Art. 10 Quando constituídos, os Grupos de Trabalho poderão ser 

compostos por representantes dos diferentes segmentos e áreas 

relacionados aos respectivos eixos temáticos, mediante indicação da 

Secretaria Municipal de Educação, da Comissão Gestora, de órgãos, 

instituições, entidades e demais segmentos envolvidos no processo de 

elaboração do Plano Municipal de Educação. 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação e a Comissão Gestora 

poderão indicar participantes, considerando experiência, atuação 

profissional, conhecimento técnico e vinculação com os respectivos 

eixos temáticos. 

§ 2º Os órgãos, instituições, entidades e segmentos convidados 

poderão apresentar nomes para participação, observadas as 

necessidades e a organização definidas pela Comissão Gestora. 

§ 3º A composição dos Grupos de Trabalho deverá buscar, sempre 

que possível, diversidade e representatividade, contemplando 

profissionais da educação, gestores, estudantes maiores de idade, 

famílias, sociedade civil organizada e demais atores relacionados às 

temáticas em discussão. 

§ 4º A participação nos Grupos de Trabalho será voluntária e não 

remunerada e, quando se tratar de servidores públicos municipais, 

ocorrerá de acordo com a organização estabelecida pela Secretaria 

Municipal de Educação. 

§ 5º Quando houver constituição formal de Grupos de Trabalho, a 

relação de seus integrantes poderá ser homologada e publicizada por 

meio de Portaria da Secretaria Municipal de Educação. 

  

CAPÍTULO IV — DA ARTICULAÇÃO E DO FLUXO 

METODOLÓGICO 
Art. 11 A elaboração do Plano Municipal de Educação observará 

fluxo metodológico definido pela Comissão Gestora, que poderá 

combinar diferentes mecanismos de participação, conforme a 

necessidade de cada temática: 

I — a Comissão Gestora organiza e disponibiliza dados, subsídios e 

orientação metodológica; 

II — os Grupos de Trabalho, quando constituídos, e/ou os demais 

mecanismos de participação adotados promovem levantamento, 

escuta, debate e coleta de contribuições para a identificação de 

problemas e a formulação de propostas de objetivos, metas e 

estratégias; 

III — a Comissão Gestora recebe, analisa e sistematiza as 

contribuições, consolidando a versão preliminar do texto-base; 

IV — o texto validado poderá ser submetido a consulta pública e/ou 

audiência pública, quando assim deliberado pela Comissão Gestora; 

V — o documento final será consolidado e encaminhado, na forma de 

Projeto de Lei, ao Poder Legislativo Municipal. 

  

Art. 12 Todas as etapas do processo serão registradas por meios 

adequados à metodologia adotada, incluindo atas, relatórios, 

formulários, registros de consulta e demais documentos, assegurando-

se transparência, publicidade e rastreabilidade das contribuições e 

deliberações. 

  

CAPÍTULO V — DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 13 A Comissão Gestora e os Grupos de Trabalho eventualmente 

instituídos nos termos deste Decreto terão caráter temporário e 

finalidade exclusiva, sendo responsáveis unicamente pelo processo de 

elaboração do Plano Municipal de Educação referente ao decênio 

2026–2036. 

  

Art. 14 Após a aprovação do Plano Municipal de Educação, o 

processo de implementação, monitoramento e avaliação das metas e 

estratégias será conduzido pelas instâncias permanentes de 

acompanhamento da política educacional, especialmente pela 

Comissão Permanente de Monitoramento e Avaliação do PME e pelo 

Fórum Municipal de Educação, nos termos da legislação vigente e dos 

atos normativos próprios.  
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Art. 15 As despesas decorrentes da execução deste Decreto correrão 

por conta de dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal 

de Educação, suplementadas, se necessário. 

  

Art. 16 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Gestora, 

ouvida, quando necessário, a Procuradoria-Geral do Município. 

  

Art. 17 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura, Sede do Município de Palmeira, Estado do Paraná, em 09 

de outubro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito do Município de Palmeira 

Publicado por: 
Gabrielli Parra 

Código Identificador:F941022F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DECRETO Nº 19.630, DE 09 DE OUTUBRO DE 2026 - 

DESIGNA OS MEMBROS DA COMISSÃO GESTORA DO 

PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE PALMEIRA - PR, 

REFERENTE AO DECÊNIO 2026–2036. 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PALMEIRA, Estado do Paraná, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica 

Municipal e demais normas aplicáveis, 

CONSIDERANDO o Decreto nº 19.629, de 09 de Outubro de 2026, 

que institui a estrutura organizacional para elaboração do Plano 

Municipal de Educação (PME) do Município de Palmeira - PR, 

referente ao decênio 2026–2036; 

  

DECRETA: 
Art. 1º Ficam designados para compor a Comissão Gestora do Plano 

Municipal de Educação de Palmeira - PR, referente ao decênio 2026–

2036, os seguintes membros, observadas as respectivas 

representações: 

a) Josiane Aparecida Kauka Gulhinski – CACS/FUNDEB 

b) Cinthia Liberto – Comissão Pró-Fórum Municipal de Educação; 

c) Gleicy de Cassia Bordignon Ferreira - Comissão Pró-Fórum 

Municipal de Educação; 

d) Nádia Cristina Bach - Conselho Municipal de Educação (CME); 

e) Danieli Zwiegicoski - Profissionais da Educação Infantil da Rede 

Municipal de Ensino; 

f) Evandro Pacheco dos Santos - Profissionais da Rede Estadual de 

Ensino; 

g) Kellen Bach - Profissionais da Rede Estadual de Ensino; 

h) Tahís Meneguel de Paula - Profissionais da Rede Municipal de 

Ensino; 

i) Ione Maria Viatroski - Profissional da Rede Municipal de Ensino 

com atuação na articulação com Instituições de Ensino Superior – 

Polo; 

j) Thiago Landarin Rodrigues - Secretaria Municipal de Educação. 

  

Art. 2º A Comissão Gestora exercerá as atribuições e observará o 

funcionamento estabelecidos no Decreto nº 19.629, de 09 de Outubro 

de 2026. 

  

Art. 3º A participação na Comissão Gestora é considerada serviço 

público relevante e não enseja remuneração de qualquer natureza. 

  

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura, Sede do Município de Palmeira, Estado do Paraná, em 09 

de outubro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito do Município de Palmeira 

Publicado por: 
Gabrielli Parra 

Código Identificador:1A03DA07 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DECRETO Nº 19.628 DE 09/10/2026 ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$500,00 

 

O Prefeito Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pelas Leis 

Municipais nº 6.116/2025 – LDO e nº 6.216/2025 – LOA, 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de R$500,00 

(quinhentos reais), e demais suplementações que se fizerem 

necessárias integrando e alterando a Lei nº 6.216/2025 – Lei 

Orçamentária Anual e destinado ao reforço das seguintes dotações 

orçamentárias: 

  

Suplementação 
  

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GESTAO PUBLICA 

06.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRACAO 

06.001.04.122.0008.2.022. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

113 – 3.1.90.13.00.00 – 000 - CONTRIBUICOES PATRONAIS 

R$500,00 

  

Total Suplementação: R$500,00 
  

Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste decreto, servirá 

como recurso Anulação de dotação, de acordo com o Artigo 43, § 1º, 

Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 
  

06.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

GESTAO PUBLICA 

06.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE 

ADMINISTRACAO 

06.001.04.122.0008.2.022. PAGAMENTO DE SALARIOS E 

ENCARGOS SOCIAIS 

112 – 3.1.90.11.00.00 – 000 - VENCIMENTOS E VANTAGENS 

FIXAS - PESSOAL CIVIL R$500,00 

  

Total Redução: R$500,00 
  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal, sede do Município de Palmeira, Estado do 

Paraná, em 09 de Outubro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito Municipal de Palmeira 

Publicado por: 
Erison Fernando Muller 

Código Identificador:49D17254 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  

DECRETO Nº 19.631 DE 09/10/2026 ABRE CRÉDITO 

ADICIONAL SUPLEMENTAR NO VALOR DE R$400.000,00 

 

O Prefeito Municipal de Palmeira, Estado do Paraná, no uso de suas 

atribuições legais e das que lhe foram conferidas pelas Leis 

Municipais nº 6.116/2025 – LDO e nº 6.216/2025 – LOA, 

  

Decreta: 
  

Art. 1º - Fica aberto no corrente exercício o Crédito Adicional 

Suplementar no Orçamento Geral do Município, no valor de 

R$400.000,00 (quatrocentos mil reais), e demais suplementações que 

se fizerem necessárias integrando e alterando a Lei nº 6.216/2025 – 

Lei Orçamentária Anual e destinado ao reforço das seguintes dotações 

orçamentárias:  
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Suplementação 
  

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE 

EDUCACAO 

10.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 

10.001.12.361.0023.5.072. AMPLIACAO DA ESTRUTURA DE 

ENSINO 

392 – 4.4.90.51.00.00 – 000 – OBRAS E INSTALACOES 

R$400.000,00 

  

Total Suplementação: R$400.000,00 
  

Art. 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste decreto, servirá 

como recurso Anulação de dotação, de acordo com o Artigo 43, § 1º, 

Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

  

Redução 
  

15.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 

15.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE GESTAO EM 

SAUDE 

15.001.10.301.0040.5.107. AMPLIACAO E REFORMA DAS 

UNIDADES BASICAS DE SAUDE 

557 – 4.4.90.51.00.00 – 000 – OBRAS E INSTALACOES 

R$400.000,00 

  

Total Redução: R$400.000,00 
  

Art. 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura Municipal, sede do Município de Palmeira, Estado do 

Paraná, em 09 de Outubro de 2026. 

  

ALTAMIR SANSON 
Prefeito Municipal de Palmeira  

Publicado por: 
Erison Fernando Muller 

Código Identificador:D2400827 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARANAVAÍ 

 

PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 023/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo interno 

do CRAS: Recepção, Atendimentos, Acolhida, 

Encaminhamentos e Acompanhamentos. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo interno do CRAS: Recepção, 

Atendimentos, Acolhida, Encaminhamentos e Acompanhamentos. 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS 

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:75719F1B 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 024/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo Serviço 

de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF). 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF). 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS 

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:8A73C20D 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 025/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo Serviço 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

(SCFV). 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos (SCFV). 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:20C66415 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 026/2026 
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SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo Busca 

Ativa de Famílias em situação de vulnerabilidade 

social. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo Busca Ativa de Famílias em 

situação de vulnerabilidade social. 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:F7C81E95 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 027/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo Equipe 

Volante. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo Equipe Volante. 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:52A043CA 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 028/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo interno e 

externo do Serviço de Proteção Social Básica no 

domicílio para pessoas com deficiência e idosos. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo interno e externo do Serviço de 

Proteção Social Básica no domicílio para pessoas com deficiência e 

idosos. 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:A06A13D7 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 029/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo de 

Encaminhamento do Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS (PAIF) para Centro de 

Referência Especializado de Assistência Social – 

CREAS (PAEFI). 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo de Encaminhamento do Centro de 

Referencia de Assistência Social – CRAS (PAIF) para Centro de 

Referencia Especializado de Assistência Social – CREAS (PAEFI). 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:75434CA7 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 030/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo de 

Encaminhamento do Centro de Referência 

Especializado de Assistência Social – CREAS 

(PAEFI) para Centro de Referência de Assistência 

Social – CRAS (PAIF). 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 
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Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo de Encaminhamento do Centro de 

Referencia Especializado de Assistência Social – CREAS (PAEFI) 

para Centro de Referencia de Assistência Social – CRAS (PAIF). 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:2B67FC65 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 031/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo e Fluxo de 

Encaminhamento do Centro de Referencia de 

Assistência Social – CRAS (PAIF) para Conselho 

Tutelar 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo e Fluxo de Encaminhamento do Centro de 

Referencia de Assistência Social – CRAS (PAIF) para Conselho 

Tutelar. 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS  
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:CBA38EBD 

 
PROCURADORIA 

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - 

RESOLUÇÃO Nº 032/2026 

 

SÚMULA: Aprovação do Protocolo Municipal de 

Fluxo de Encaminhamento entre Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS e Rede 

Intersetorial. 

  

O Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí – CMAS, 

Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe confere a Lei 

Municipal nº. 3.784/2011; 

  

Considerando as deliberações da Plenária, em reunião extraordinária 

realizada em 28/09/2026; 

RESOLVE:  
  

Art. 1º Aprovar o Protocolo Municipal de Fluxo de Encaminhamento 

entre Centro de Referência de Assistência Social – CRAS e Rede 

Intersetorial. 

  

Art. 2º O documento contendo o Protocolo e Fluxo integra a presente 

Resolução, como Anexo. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Paranavaí, 05 de Outubro de 2026. 

  

ABILENE NADJA SILVA CHAGAS 
Presidente do Conselho Municipal de Assistência Social de Paranavaí 

– CMAS  

Publicado por: 
Barbara Evangelista Damasceno Siqueira 

Código Identificador:CAF343D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

PORTARIA MUNICIPAL Nº 1.874/2026. 

 

Dispõe sobre a designação de servidores para compor 

e constituir Junta Médica Oficial com o objetivo de 

promover inspeção médica em servidores públicos 

municipais. 

  

Considerando o artigo 87, parágrafo único da Lei Municipal nº 

3.891/2012, onde prevê que a Administração Municipal, julgando 

necessário, poderá submeter o servidor à junta médica oficial e 

especializada, independente do prazo de licença; 

Considerando o artigo 32, do Decreto Municipal nº 27.462/2026, que 

prevê que o servidor será submetido à junta médica oficial a qualquer 

momento, mediante recomendação do médico designado pelo 

Município, a pedido da chefia do servidor ou da Secretaria Municipal 

de Administração; 

Considerando a solicitação de Junta Médica Oficial expedida em 07 

de outubro de 2025, referente ao resultado de Junta Médica que 

requisita, ao final do período de afastamento laboral de 365 

(trezentos e sessenta e cinco) dias, o encaminhamento da servidora 

municipal de matrícula nº 8757-1, para inspeção por Junta Médica 

Oficial;  

Considerando a solicitação de Junta Médica Oficial expedida em 13 

de agosto de 2026, referente ao resultado da Perícia Médica que 

requisita, ao final do período de readaptação de 60 (sessenta) dias, o 

encaminhamento do servidor municipal de matrículas nº 6658-1 e nº 

6658-2, para inspeção por Junta Médica Oficial;  

Considerando a solicitação de Junta Médica Oficial expedida em 25 

de agosto de 2026, referente ao resultado da Perícia Médica que 

requisita, durante o período de afastamento laboral de 45 (quarenta e 

cinco) dias, o encaminhamento da servidora municipal de matrícula 

nº 7424-1, para inspeção por Junta Médica Oficial;  

Considerando a solicitação de Junta Médica Oficial expedida em 26 

de agosto de 2026, referente ao resultado da Perícia Médica que 

requisita, durante o período de afastamento laboral de 60 (sessenta) 

dias, o encaminhamento da servidora municipal de matrícula nº 

8176-1, para inspeção por Junta Médica Oficial;  

  

O SECRETARIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE 

PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 

  

RESOLVE: 
Art. 1º Designar os servidores municipais, ocupantes dos cargos de 

provimento efetivo de médicos, abaixo relacionados, para compor e 

constituir Junta Médica Oficial os servidores públicos municipais de 

matrículas nº 8757-1, nº 6658-1 e nº 6658-2, nº 7424-1 e nº 8176-1: 

I - Eduardo Pureza Paixão – CRM nº 22.399/PR, Matrícula nº 7161-1; 

II - Paula Graziela Wessler – CRM nº 42873/PR, Matrícula nº 10621-

3; 

III - Ricardo Roncaglio - CRM nº 22229/PR, Matrícula nº 8340-5; 

§ 1º A data, horário e local da perícia médica será determinada pelos 

servidores designados no caput deste artigo e os servidores a serem 
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periciados serão notificados oficialmente por aviso de recebimento e 

ou notificação pessoal quanto as respectivas informações; 

§ 2º Havendo interesse por parte do servidor periciado o mesmo 

poderá estar acompanhado por profissional médico, da sua escolha, no 

ato da perícia, sendo que os custos para tal, serão suportados 

integralmente pelo servidor. 

  

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 

AOS 09 DIAS DE OUTUBRO DE 2026. 

  

LUCAS DE OLIVEIRA 
Secretario Municipal de Administração  

Publicado por: 
Cristina Brescansin Prates 

Código Identificador:D3932A7B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

REPUBLICAÇÃO PORTARIA MUNICIPAL Nº 1.876/2026. 

 

Dispõe sobre a readaptação a servidor público 

municipal. 

  

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 

PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, E DE CONFORMIDADE COM A LEI 

MUNICIPAL 3.891, DE 03 DE JANEIRO DE 2012, 

  

RESOLVE: 
  

Art.1º Conceder readaptação à servidora DAIANE DE OLIVEIRA, 

Matrícula nº 6921-1, ocupante do cargo de provimento efetivo de 

ENFERMEIRO GERAL, conforme verificado em Inspeção Médica 

Oficial, observando-se as restrições clínicas contidas no Laudo 

Médico, nos termos do art.25 da Lei Municipal nº 3.891/2012. 

§1° A readaptação prevista no caput deste artigo se dá a partir da data 

de 08 de outubro de 2026 pelo período de 180 (cento e oitenta) dias. 

§2° Havendo necessidade de solicitar a prorrogação de prazo o (a) 

servidor (a) deverá protocolar novo laudo do seu médico assistente, 

até a data de encerramento do período estabelecido no § 1° deste 

artigo. 

Art.2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

PAÇO MUNICIPAL DE PARANAVAÍ, ESTADO DO PARANÁ, 

AOS 08 DIAS DE OUTUBRO DE 2026. 

  

LUCAS DE OLIVEIRA 
Secretário Municipal de Administração  

Publicado por: 
Cristina Brescansin Prates 

Código Identificador:9E25CE18 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PITANGA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO PÚBLICA 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA Nº 75/2026 

 

Concede Diária(s) ao(à) Servidor Público Municipal 

e dá outras providências. 

  

O PREFEITO MUNICIPAL DE PITANGA, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, ou representante ora 

designado, de acordo com os dispositivos da Lei Municipal nº 

2437/2022, e regulamentada pelo Decreto nº 85/2025, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Deferir Requerimento e conceder Diária(s) para deslocamento 

do servidor conforme especificado a seguir: 

  

Nome do Beneficiário(a): Dirceu Daudt Colaços 

Nº de Matrícula: 207161 

Cargo/Função: Motorista 

Data de Início: 09/10/2026 

Data Fim: 09/10/2026 

Nº de Diárias: 1 (Um) sem pernoite 

Valor Unitário: R$ 150,00 (sem pernoite) 

Valor Total: R$:150,00 

Município de Destino: União da Vitória/PR 

Código do IBGE do Município de Destino: 4128203 

Objetivo da Viagem: Justifica-se o deslocamento para a cidade de 

União da Vitória PR com o objetivo de transportar pacientes para 

atendimento médico especializado. A viagem é necessária para 

garantir o acesso aos serviços de saúde que não estão disponíveis no 

município de origem. Para essa finalidade, será concedida 01 (uma) 

diária, destinadas a cobrir as despesas com alimentação. 

  

Art. 2º Este Ato de Concessão entrará em vigor na data de sua 

publicação. 

  

Prefeitura Municipal de Pitanga/PR, 08 de outubro de 2026 

  
ANDRIELE ANDRÉIA INÁCIO 

Secretaria da Saúde 

 

Publicado por: 
Jean Felipe Gonçalves 

Código Identificador:802FECC0 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

ABERTURA DE CONCURSO PÚBLICO 001/2026 

 

A Câmara Municipal de Quatro Barras - PR, com sede na R. Vinte e 

Cinco de Janeiro, 448 - Centro, Quatro Barras - PR, 83420-000, neste 

ato representada pelo Ilmo. Sr. Fernando Cunha, no uso de suas 

atribuições legais, DIVULGA pelo presente instrumento que estão 

abertas as INSCRIÇÕES PARA O CONCURSO PÚBLICO 001/2026 

do dia 09 de outubro de 2026 até o dia 03 de novembro de 2026. O 

documento completo pode ser acessado através do site oficial 

www.consulpam.com.br. 

Cumpra-se e publique-se. 

  

Quatro Barras - PR, 09 de outubro de 2026. 

  

FERNANDO CUNHA 
Presidente da Câmara Municipal de Quatro Barras - PR 

 

Publicado por: 
Rafaela Mientkewicz Cavalcanti 

Código Identificador:E162CA98 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA FÉ 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REPUBLICAÇÃO - EDITAL LEILÃO PÚBLICO N.º 02/2026 

 

REPUBLICAÇÃO - EDITAL LEILÃO PÚBLICO n.º 02/2026 

  

O MUNICÍPIO DE SANTA FÉ do Estado do Paraná, pessoa jurídica 

de direito público interno inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

76.291.418/0001-67, com sede na Avenida Presidente Kennedy, nº 

717, no município de Santa Fé, Estado do Paraná, CEP: 86770-000, 

representada pelo Excelentíssimo Prefeito Municipal, no uso de suas 

atribuições legais, por sua Comissão permanente de avaliação. 

nomeada nos termos da Portaria nº 194 de 22 de setembro de 2.026. 

Presidente: Cneio Augustus Alves da Cruz e Teixeira, 

Secretária: Juliette Mologni Molinari, 

Membro: Carlos Eduardo Teixeira, 

Membro: Wagner Valentim Scandelai, 

Membro: Carlos Eli e Silva, 
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Membro: Fabio Moris, 

doravante denominada simplesmente “COMISSÃO DE LEILÃO e 

pelo Leiloeiro Oficial designado, FAZ SABER, aos interessados que 

tomarem conhecimento deste Edital, que fará realizar LICITAÇÃO, 

na modalidade LEILÃO, tipo MAIOR LANCE, tendo por OBJETO 

alienação de bens móveis inservíveis (ociosos, antieconômicos, 

irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros) e bens imóveis pertencentes 

ao patrimônio do Município. A licitação se processará nos termos 

deste Edital e em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, Decreto 

Municipal nº 286/2026 demais legislação aplicável e de acordo com as 

condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Realização de Leilão Público online, por Plataforma Eletrônica, 

para alienação de bens móveis inservíveis (ociosos, antieconômicos, 

irrecuperáveis, veículos, sucatas e outros) e bens imóveis, 

pertencentes ao patrimônio do Município de Santa Fé/PR, conforme 

relação de lotes e especificações descritas no ANEXO I – Bens 

Móveis e ANEXO II – Bens Imóveis e consoante disposições 

expressas no ANEXO III (Termo de Referência). 

2. DO CONDUTOR DO LEILÃO 

2.1. O leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Gustavo Moretto 

Guimarães de Oliveira, matrícula JUCEPAR 22/344-L, nomeado para 

este fim nos termos de Credenciamento n.º 02/2026-PMS e realizar-

se-á por meio eletrônico pela Plataforma Eletrônica disponível na 

página da rede mundial de computadores sob a URL 

www.sumareleiloes.com.br. 

3. DO LOCAL, DATA E HORÁRIO 

3.1. O Leilão Público será realizado na forma online pela Plataforma 

Eletrônica disponível na página da rede mundial de computadores sob 

o URL www.sumareleiloes.com.br , nas seguintes datas e horários: 

  

LOTES 
DATA E HORÁRIO DA 

ABERTURA DO 

RECEBIMENTO DE LANCES  

DATA E HORÁRIO DO 

ENCERRAMENTO DA 

DISPUTA ONLINE  

02 À 21 
APÓS A PUBLICAÇÃO DESTE 

EDITAL 
10/11/2026 às 09:00h 

  

4. DOS BENS 

4.1. Os bens estão relacionados, descritos e avaliados no ANEXO I – 

Bens Móveis e ANEXO II – Bens Imóveis e serão vendidos no estado 

de conservação e condição em que se encontram, sem qualquer 

garantia de funcionamento, pressupondo-se tenham sido previamente 

examinados pelo arrematante, não cabendo, pois, a respeito deles, 

qualquer reclamação posterior quanto às suas qualidades intrínsecas 

ou extrínsecas. 

4.2. Não cabe ao Leiloeiro Oficial ou ao Município de Santa Fé/PR 

qualquer responsabilidade posterior, como, concessão de abatimento 

no preço em decorrência das qualidades intrínsecas ou extrínsecas dos 

bens ou mesmo por conta de vícios redibitórios, consertos, reparos e 

providências quanto à sua transferência após arrematação, 

pressupondo-se terem sido previamente vistoriados, bem como 

conhecidos e aceitos os termos do certame pelos licitantes. 

4.3. Os imóveis serão vendidos em caráter “AD CORPUS” e no 

estado em que se encontram, sendo que as áreas mencionadas nos 

editais, catálogos e outros veículos de comunicação, são meramente 

enunciativas e repetitivas das dimensões constantes do registro 

imobiliário, isto é, o(a) arrematante adquire o imóvel como se 

apresenta como um todo, independentemente de suas exatas e 

verdadeiras limitações, sejam elas quais forem, não podendo, por 

conseguinte, exigir(em) complemento de área, reclamar eventuais 

mudanças nas disposições internas dos cômodos do(s) imóveis 

apregoados, não podendo ainda, alegar desconhecimento das 

condições, características e estado de conservação e localização dos 

bens, seja a que tempo ou título for, não sendo cabível, portanto, 

pleitear a rescisão do contrato/arrematação ou abatimento 

proporcional do preço em tais hipóteses, sendo responsável por 

eventual regularização acaso necessária. 

4.4. A descrição dos lotes está sujeita às correções apregoadas no 

momento do leilão, para cobertura de omissões ou eliminação de 

distorções acaso verificadas. 

4.5. As fotos dos bens disponibilizadas no website 

www.sumareleiloes.com.br, são recursos meramente ilustrativos, com 

o objetivo de oferecer conforto ao(s) interessado(s). Assim sendo, a 

manifestação de interesse na compra de qualquer lote/imóvel, deve-se 

dar somente após visitação física (prévia à realização do leilão) ou 

concordância com a visualização dos imóveis apenas pelas imagens e 

vídeos - quando houver - exibidos e análise das documentações dos 

imóveis. 4.6. Em relação aos bens imóveis, deverão ser observadas, 

ainda, as condições específicas relativas à 

situação registral, urbanística, ambiental, tributária, condominial, 

possessória e demais condições previstas no item 14 deste Edital. 

5. DOS LANCES MÍNIMOS 

5.1. Os bens serão vendidos em lotes, observados os valores mínimos 

atribuídos conforme avaliações realizadas pelo Município de Santa 

Fé/PR, constantes da coluna “VALOR MÍNIMO” da tabela expressa 

constantes do ANEXO I – Bens Móveis e ANEXO II – Bens Imóveis, 

conforme o caso. 

6. DAS VISITAS, EXAME E VISTORIA DOS BENS 6.1. DOS 

BENS MÓVEIS 

6.1.1. Para que os interessados nos bens descritos no ANEXO I – 

Bens Móveis possam conhecer previamente suas condições e seu 

estado de conservação, os bens estarão disponíveis para visitação 

pública no período de 03 a 06/11/2026 e 09/11/2026, das 8h às 11h e 

das 13h às 17h, conforme os endereços indicados abaixo. 

Os interessados em realizar a visitação deverão comparecer 

inicialmente à sede da Prefeitura, localizada no endereço: Av. 

Presidente Kennedy nº 717 – centro – Santa Fé – PR, onde serão 

recepcionados por responsável designado e acompanhados até os 

locais em que se encontram os respectivos lotes, nos seguintes 

endereços: 

ANTIGA AGÊNCIA Rua São Paulo n° 703 - Centro, Santa Fé /PR, 

CEP 86770-000 Lotes: 2 a 5, 7 e 8. 

PRÉDIO ADM Rua Vera Cruz, 107, Centro, Santa Fé /PR, CEP 

86770-000 Lotes: 6 e 13. 

SECRETARIA DE OBRAS Rua Goiás, esquina com a Rua Curitiba, 

245, Centro, Santa Fé /PR, CEP 86770-00 Lote: 9. 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA RUA Curitiba, 1156, Santa Fé - PR, CEP 

86770-00 Lote: 10. 

PREFEITURA Avenida Presidente Kennedy, 717, Centro, Santa Fé 

/PR, CEP 86770-00 Lote: 11. 

UBS DR JOÃO ALCIR DARCOL TREVISAN Dr. João Alcir Darcol 

Trevisan 120, Centro, Santa Fé /PR, CEP 86770-000 Lote: 12. 

6.1.2. Os lotes deverão ser examinados pelos interessados e, se for o 

caso, por técnicos de sua confiança, apenas através de avaliação visual 

dos lotes no local onde se encontram expostos, nos dias e horários 

indicados, sendo vedado quaisquer outros procedimentos, como 

manuseio, experimentação e retirada de peças. 

6.1.3. É permitido portar máquina fotográfica e/ou celulares, 

assegurando a todo interessado o direito de efetuar o registro 

fotográfico do lote por ele inspecionado, pelo que ninguém poderá, 

posteriormente, alegar qualquer desconhecimento do estado de 

conservação dos bens, objetos do presente leilão. 

6.1.4. Os bens serão vendidos no estado de conservação em que se 

encontram, sem garantia de funcionamento não cabendo, pois, ao 

Leiloeiro Oficial e ao Município de Santa Fé qualquer 

responsabilidade posterior como concessão de abatimento no preço 

em decorrência de suas qualidades intrínsecas ou extrínsecas, ou 

mesmo por conta de vícios redibitórios, consertos, reparos, reposição 

de peças com defeitos ou ausentes, e providências quanto à sua 

retirada e transporte após arrematação, pressupondo-se terem sido 

previamente examinados os bens, bem como conhecidos e aceitos os 

termos do certame pelos licitantes. 

6.1.5. Caso o licitante opte por não visitar o bem para atestar e 

conhecer as condições e peculiaridades do objeto, assumirá total 

responsabilidade por não fazer uso da faculdade de vistoriar os bens, 

não podendo alegar ignorância quanto ao estado dele, em juízo ou fora 

dele, como motivo de redução de valor ou indenização. 

6.1.6. Não serão aceitos lances condicionados à vistoria futura dos 

bens, posto que é obrigação do interessado em participar do certame 

efetuar a vistoria antes de sua realização. 

6.2. DOS BENS IMÓVEIS 

6.2.1. O interessado poderá vistoriar os bens objeto do leilão em sua 

localização, cujas informações estão disponíveis no endereço 

eletrônico do Leiloeiro (www.sumareleiloes.com.br). 

6.2.2. As visitas poderão ser realizadas até o dia útil antecedente à 

data de encerramento do leilão, sendo vedado aos proprietários, 

possuidores ou detentores dos bens criar embaraços à visitação, sendo 

desde logo autorizado o uso de força policial, se necessário. Não serão 

aceitos lances condicionados à vistoria futura de bens, posto que é 
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obrigação do interessado em participar da hasta efetuar a vistoria antes 

de sua realização. 

6.2.3. Os bens deverão ser examinados pelos interessados e, se for o 

caso, por técnicos de sua confiança, apenas por avaliação visual dos 

lotes no local onde se encontram expostos. 

6.2.4. É permitido portar máquina fotográfica e/ou celulares, 

assegurando a todo interessado o direito de efetuar o registro 

fotográfico do bem por ele inspecionado, pelo que ninguém poderá, 

posteriormente, alegar qualquer desconhecimento do estado de 

conservação dos bens objetos do presente leilão. 

6.2.5. Caso o interessado opte por não visitar o bem para atestar e 

conhecer as condições e suas peculiaridades, assumirá total 

responsabilidade por não fazer uso da faculdade de vistoriar os bens, 

não podendo alegar ignorância quanto ao estado dele, em juízo ou fora 

dele, como motivo de redução de valor ou indenização. 

7. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

7.1. Poderão participar do Leilão e oferecer lances as pessoas físicas 

ou jurídicas, por seu representante legal, desde que devidamente 

inscritas no Cadastro de Pessoa Física (CPF/MF) ou no Cadastro 

Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF). 

7.1.1. Não poderão participar do LEILÃO: 

a) Menores de 18 (dezoito) anos; 

b) Cujo administrador ou sócio detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital social seja diretor ou empregado do Município de 

Santa Fé/PR; 

c) Suspenso pelo Município de Santa Fé/PR; 

d) Declarada inidônea pela União, por Estado, pelo Distrito Federal ou 

pela unidade federativa a que está vinculada ao Município de Santa 

Fé/PR, enquanto perdurarem os efeitos da sanção; 

e) Constituída por sócio de empresa que estiver suspensa, impedida ou 

declarada inidônea; 

f) Cujo administrador seja sócio de empresa suspensa, impedida ou 

declarada inidônea; 

g) Constituída por sócio que tenha sido sócio ou administrador de 

empresa suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos 

fatos que deram ensejo à sanção; 

h) Cujo administrador tenha sido sócio ou administrador de empresa 

suspensa, impedida ou declarada inidônea, no período dos fatos que 

deram ensejo à sanção; 

i) Que tenha, nos seus quadros de diretoria, pessoa que participou, em 

razão de vínculo de mesma natureza, de empresa declarada inidônea. 

7.1.2. Aplicam-se as mesmas vedações acima aos seguintes casos: 

a) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com: 

dirigente e empregado do Município de Santa Fé cujas atribuições 

envolvam a atuação na área responsável pela licitação ou contratação 

e autoridade do ente público a que o Município de Santa Fé é 

vinculado. 

b) cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado 

seu prazo de gestão ou rompido seu vínculo com o Município de 

Santa Fé há menos de 6 (seis) meses. 

7.1.3. Os licitantes não poderão alegar, para fins e efeitos de direito, o 

desconhecimento das regras e condições contidas neste Edital e na 

legislação pertinente reguladora da matéria. 

8. DO CREDENCIAMENTO 

8.1. Os interessados deverão se inscrever/cadastrar para o Leilão com 

antecipação mínima de 2 (dois) dias da data de abertura prevista no 

item 3.1, mediante acesso à página www.sumareleiloes.com.br e 

encaminhar os seguintes documentos: 

a) Pessoas Física: 

● Fotografia de seu rosto com documento com foto ao lado; 

● Comprovante de endereço; 

● Documento com foto (RG, CNH ou Funcional). 

● Certidão de casamento/união estável e documentação do 

cônjuge/companheiro, quando aplicável. 

b) Pessoas Jurídicas: 

● CNPJ/MF emitido pela Receita Federal com consulta de quadro 

societário da empresa (Consulta QSA); 

● RG ou CNH do(a) sócio(a) administrador(a). 

● Contrato/estatuto social atualizado e documentos comprobatórios 

dos poderes de representação. 

8.1.1. O interessado/usuário deverá ser plenamente capaz nos termos 

da legislação civil em vigor. 

8.1.2. O interessado/usuário declarará a inexistência das vedações à 

participação e que tem capacidade e legitimidade para assumir as 

responsabilidades e obrigações descritas neste Edital, no Termo de 

Referência e na legislação pertinente reguladora da matéria. 

8.2. Os documentos mencionados no item 8.1 deverão ser anexados 

após o preenchimento da inscrição/cadastro no site 

www.sumareleiloes.com.br, seguindo-se as orientações nele 

disponibilizadas. 

8.3. Com o cadastro realizado com sucesso, e após o recebimento dos 

documentos acima exigidos, será encaminhada, via e-mail, a 

informação de habilitação, tornando apto o licitante para realizar seus 

lances. 

8.4. O Leiloeiro Oficial designado examinará previamente os 

documentos de credenciamento nos termos deste Edital. 

8.5. Para participar do leilão o usuário deverá ACEITAR os termos e 

condições estabelecidos na Plataforma disponível no endereço 

eletrônico www.sumareleiloes.com.br. 

9. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. O leilão será realizado por lotes, conforme discriminado no 

ANEXO I e os valores mínimos são os aprovados pela Comissão de 

Leilão. 

9.2. Os bens serão alienados pelo valor mínimo estabelecido no 

ANEXO I – Bens Móveis e ANEXO II – Bens Imóveis, conforme o 

caso, cuja alienação ficará obrigatoriamente sujeita à prévia e expressa 

aprovação do Município de Santa Fé/PR, nos termos do item 11.16 

deste Edital. 

9.3. Quando os interessados não mais se dispuserem a realizar novos 

lances, o Leiloeiro Oficial identificará o ofertante do maior lance e lhe 

adjudicará o lote em questão. 

9.4. Para cada lote será realizado o mesmo procedimento. 

9.5. A participação no Leilão implica no conhecimento e aceitação, 

por parte dos(as) concorrentes das exigências e condições 

estabelecidas neste Edital e na legislação pertinente reguladora da 

matéria. 

9.6. Não será dado nenhum tipo de garantia ao(à) arrematante. 

9.7. O(a) arrematante é responsável pela utilização e destino dos bens 

arrematados e responderá, civil e criminalmente, pelo seu uso e 

destinação em desacordo com as restrições estabelecidas neste edital e 

na legislação em vigor. 

9.8. Lotes de bens móveis, veículos, máquinas e equipamentos 

poderão apresentar falta de peças e componentes, ferrugem e corrosão, 

inclusive na numeração de chassis, eventualmente necessitando sua 

remarcação, sem que seja devido qualquer pagamento adicional e/ou 

reembolso do valor pago, ou ainda motivo de cancelamento do lote 

arrematado, uma vez que é de responsabilidade do interessado a 

vistoria prévia dos bens. 

9.9. Os bens descritos e caracterizados no ANEXO I deste Edital 

poderão ser visualizados no website www.sumareleiloes.com.br, 

sendo que as fotos divulgadas são meramente ilustrativas, não 

servindo de parâmetro para demonstrar o estado de conservação dos 

bens ou influenciar na decisão de oferta de lances para arrematação 

dos bens que deverão ser objeto da visita, exame e vistoria dos bens 

nos termos do item 6 deste Edital. 

9.10. O Município de Santa Fé, antes, durante ou depois da realização 

do leilão, notadamente se surgir à necessidade ou ocorrer algum 

impedimento legal, bem como, por motivo de força maior, se reserva 

no direito de, a seu exclusivo critério e motivos, adiar, suspender, 

alterar, revogar ou anular o presente Leilão, no todo ou em parte, 

inclusive retirar um ou parte dos lotes postos à venda na hipótese de 

eventual cadastramento de bloqueio de transferência ou ordem judicial 

superveniente à publicação deste Edital, sem que caiba a terceiros 

reclamação de qualquer espécie, tampouco geração de direitos. 

9.10.1. No caso de exclusão de bem de um lote ainda aberto para 

lances, os lances pré-cadastrados até o momento da exclusão do item 

serão anulados. No caso de exclusão de bem de um lote que já tenha 

sido alienado, será abatido do valor de arremate o valor referente ao 

bem excluído, proporcionalmente ao valor de avaliação do bem 

excluído em relação ao valor total de avaliação do respectivo lote. 

9.10.2. Ao excluir do leilão lotes que já foram pagos pelo arrematante, 

será aberto protocolo para devolução dos valores, os quais não terão 

correção. 

9.10.2.1. O reembolso ocorrerá em até 30 (trinta) dias após a abertura 

do protocolo. 

9.11. No caso de anulação, não terá o arrematante direito à restituição 

do valor pago, se houver, de qualquer forma, concorrido para a prática 

da irregularidade. 
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9.12. As disposições específicas relativas a veículos, máquinas, 

equipamentos e sucatas aplicam-se exclusivamente aos respectivos 

lotes de bens móveis. 

9.13. Aos lotes de bens imóveis aplicam-se, complementarmente, as 

condições específicas previstas neste Edital, especialmente aquelas 

constantes do item 14. 

10. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

10.1. O critério de julgamento será o de maior lance ou maior oferta 

de preço. 

11. DO PROCEDIMENTO 

11.1. O Leilão Público será realizado online pela Plataforma 

Eletrônica disponível na página da rede mundial de computadores sob 

o URL www.sumareleiloes.com.br, atendendo à forma da legislação 

vigente e as disposições expressas neste Edital e no Termo de 

Referência. 

11.1.1. Os interessados deverão previamente se inscrever/cadastrar 

para o Leilão, mediante acesso à página www.sumareleiloes.com.br, 

seguindo os procedimentos expressos em referido site para este fim, 

observado o disposto no item 8. 

11.1.2. Após a efetiva inscrição/cadastro, será atribuído a cada 

participante um LOGIN e SENHA para possibilitar a participação no 

certame. 

11.1.3. Os lances deverão ser ofertados exclusivamente pela rede 

mundial de computadores, por meio da Plataforma disponível no 

endereço eletrônico www.sumareleiloes.com.br. 

11.1.4. Somente poderão participar da fase dos lances os licitantes que 

apresentarem os documentos de credenciamento e estarem 

devidamente cadastrados(as) junto ao site www.sumareleiloes.com.br, 

consoante as disposições expressas neste Edital. 

11.2. Os lances ofertados são irrevogáveis e irretratáveis. O usuário é 

responsável por todos os lances registrados em seu nome, que não 

serão anulados e/ou cancelados em nenhuma hipótese. 

11.3. Os lances serão ofertados para um lote de cada vez, obedecida a 

sequência constante do ANEXO I – Bens Móveis e ANEXO II – Bens 

Imóveis, conforme o caso, observados os valores mínimos atribuídos 

aos respectivos lotes e as disposições relativas aos lances condicionais 

previstas no item 11.16 deste Edital. 

11.4. Serão considerados apenas os lances de valor igual ou superior 

ao dos valores mínimos atribuídos conforme avaliações realizadas e 

descritas no ANEXO I – Bens Móveis e ANEXO II – Bens Imóveis, 

conforme o caso, ficando sujeitos às disposições do item 11.16 deste 

Edital. 

11.5. A partir do preço mínimo, ficará a cargo do Leiloeiro Oficial, 

durante os pregões, estabelecer a diferença mínima para os lances 

subsequentes. 

11.6. O valor mínimo de lance inicial para cada lote será o estimado 

no Edital ou o melhor lance antecipado registrado no sistema até o 

início da sessão pública. 

11.7. Iniciada a etapa competitiva, os participantes deverão 

encaminhar lances exclusivamente por meio eletrônico, sendo 

imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 

no registro. 

11.8. Os lances ofertados serão de exclusiva responsabilidade do 

licitante, não lhe assistindo direito de pleitear desistência, alterações 

posteriores, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

11.9. A simples oferta de lance, demonstrará intenção de compra nos 

respectivos lotes de seu interesse e implica aceitação expressa pelo 

licitante de todas as normas e condições estabelecidas neste Edital: 

11.9.1. Que tem ciência e concorda com os termos e condições 

contidas neste Edital e seus anexos e que cumpre plenamente as 

condições exigidas para participação no certame; 

11.9.2. Que inexistem fatos impeditivos para participação no processo 

licitatório; 

11.9.3. Que tem ciência de que as condições exigidas para a 

participação do certame aplicam-se a todas as suas etapas, até a 

entrega dos bens. 

11.10. Os lances oferecidos pela Plataforma Eletrônica de Leilões não 

garantem direitos ao participante, que assume os riscos oriundos de 

falhas por qualquer ocorrência, tais como, quedas ou falhas no 

sistema, da conexão de internet, ou impossibilidades técnicas ou 

quaisquer outras ocorrências, tendo em vista que a internet e o site são 

apenas facilitadores de oferta, não sendo cabível qualquer reclamação 

a esse respeito. 

11.11. O licitante poderá ofertar mais de um lance para um mesmo 

bem, prevalecendo sempre o maior lance ofertado. 

11.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor e mesma 

condição de pagamento, registrando-se no sistema aquele que for 

recebido primeiro. 

11.13. O Leiloeiro Oficial, atendidas as conveniências do Município 

de Santa Fé, poderá retirar qualquer lote do Leilão. 

11.14. Os bens serão leiloados por lotes e terão seu encerramento 

realizado individualmente e de forma sequencial, conforme as regras e 

diretrizes da Plataforma Eletrônica. 

11.15. Os lotes que não receberem lances na primeira chamada, bem 

como aqueles cujos lances condicionais tenham sido expressamente 

recusados pelo Município de Santa Fé/PR, serão reabertos para 2ª 

chamada, com encerramento previsto para o dia 17/11/2026, às 09h00, 

observadas as mesmas condições estabelecidas neste Edital. 

11.16. DOS LANCES CONDICIONAIS EM BENS MÓVEIS - 

ANEXO I: Os lances ofertados em valor inferior ao valor de avaliação 

ou ao valor mínimo estipulado para venda poderão ser recebidos pela 

Plataforma como LANCE CONDICIONAL, não implicando, por si 

só, arrematação automática ou obrigação de venda pelo Município. 

11.16.1. O lance condicional aplica-se exclusivamente para os bens 

dispostos no ANEXO I - MÓVEIS, e ficará sujeito à análise e à 

expressa aprovação do Município de Santa Fé/PR, na qualidade de 

Comitente vendedor, ao qual fica reservado o direito de aceitá-lo ou 

recusá-lo, não possuindo o Leiloeiro Oficial autonomia para autorizar 

a venda do bem nessas condições. 

11.16.2. O Município terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis, 

contados do encerramento do respectivo lote, para manifestar-se 

quanto à aceitação ou recusa do lance condicional. 

11.16.3. Uma vez aprovado pelo Município, o lance condicional será 

automaticamente convertido em lance vencedor/arrematação, ficando 

o respectivo ofertante obrigado ao pagamento do preço, da comissão 

do Leiloeiro Oficial e dos demais encargos previstos neste Edital. 

11.16.4. O lance condicional é irrevogável e irretratável para o 

licitante durante o prazo de análise pelo Município, não sendo 

admitida sua desistência ou retirada. Uma vez aprovado, eventual 

desistência ou inadimplemento do arrematante sujeitará o responsável 

às penalidades previstas neste Edital, inclusive às multas estabelecidas 

no item 12.6. 

11.17. É vedado o arrematante responsável pelo lance vencedor, 

ceder, permutar, vender ou de qualquer forma negociar o bem 

arrematado antes do pagamento e transferência dos bens. 

11.18. Qualquer valor que venha a incidir sobre o objeto desta 

licitação, correspondente a impostos, taxas de transferência, 

emolumentos, despesas com transporte, seguro, reconhecimento de 

firma, ITBI, taxas, alvarás, certidões, escrituras, emolumentos 

cartorários, registros, averbações, despachante, laudêmio, certidões 

autorizativas, eventual situação enfitêutica e regularizações 

decorrentes de construção/reforma, correrão por conta exclusiva do 

arrematante. 

11.19. Na plataforma de leilão, a ordem de exposição dos bens 

ofertados será definida por critérios específicos do Leiloeiro Oficial. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1. Os pagamentos são irretratáveis e não haverá devolução dos 

valores pagos em razão de desistência da compra, descumprimento do 

edital ou por afronta à legislação aplicável. 

12.1.1. Em nenhuma hipótese serão restituídos os pagamentos dos 

bens leiloados que, por qualquer razão, não venham a ser do agrado 

dos(as) arrematantes, visto que todos os bens ficarão à disposição dos 

interessados, dias antes do leilão, para as necessárias vistorias. A 

simples participação no leilão já implica na aceitação do estado em 

que se encontram os bens. 

12.2. Quanto aos bens móveis dispostos no ANEXO I, o arrematante 

deverá efetuar o pagamento do lance em sua integralidade À VISTA, 

após o encerramento do leilão, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) 

horas. O pagamento deverá ser realizado exclusivamente por meio de 

transferência via PIX, utilizando-se o QR CODE ou a chave “copia e 

cola” disponibilizados diretamente na plataforma 

www.sumareleiloes.com.br. Para efetuar o pagamento, o arrematante 

deverá selecionar o(s) lote(s) desejado(s), clicar em “enviar ao 

carrinho”, sendo então direcionado à página contendo todas as 

informações necessárias para a quitação. 12.2.1. Quanto aos bens 
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imóveis, dispostos no ANEXO II, o arrematante deverá efetuar o 

pagamento à vista nos moldes do item 12.2. 

12.2.2. Na hipótese de lance condicional, o prazo para pagamento 

somente terá início após a comunicação de sua aprovação pelo 

Município de Santa Fé/PR e consequente conversão do lance 

condicional em arrematação, devendo o pagamento ser realizado no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas contado da respectiva 

comunicação ao arrematante. 12.3. O(a) arrematante além do valor 

referente à arrematação do bem móvel e/ou imóvel, deverá pagar à 

VISTA a comissão do(a) Leiloeiro(a) Oficial correspondente a 5% 

(cinco por cento) sobre o valor do lance vencedor, nos termos do 

parágrafo ÚNICO do Decreto nº 21.981/32 que regulamenta o 

exercício da profissão, através de PIX. Atenção: para pagamentos via 

PIX através do QRCODE ou chave copia e cola, diretamente na 

plataforma www.sumareleiloes.com.br. Atenção: Não serão 

fornecidas chaves Pix por e-mail, telefone ou qualquer outro meio 

externo à plataforma. Qualquer pagamento deverá ser efetuado única e 

exclusivamente em favor da empresa Atena Preparadora de Leilões 

(Sumaré Leilões). 

12.4. Na hipótese do arrematante não efetuar o pagamento nos termos 

dispostos neste Termo de Referência e no Edital, perderá o direito ao 

bem que será levado a novo leilão, bem como ficará impedido(a) de 

licitar ou contratar com a Administração Pública Direta e Indireta do 

Município de Santa Fé pelo prazo de 3 (três) anos nos termos do § 4º 

do art. 156 da Lei 14.133/2021, sendo, ainda, declarado inidôneo de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública Direta e 

Indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 3 (três) anos, nos 

termos do § 5º do art. 156 da Lei 14.133/2021. 

12.5. Uma vez integralizado o pagamento, o Município de Santa Fé e 

o Leiloeiro Oficial eximem-se de toda e qualquer responsabilidade 

pela perda total ou parcial e avaria que venha a ocorrer no bem 

arrematado e não retirado dentro do prazo estipulado. 

12.6. Após a arrematação, que se consuma com a homologação 

eletrônica, não será aceita em nenhuma hipótese a desistência pelo(a) 

arrematante quanto aos lotes por ele(a) arrematados. O não pagamento 

e ou desistência sujeitará o(a) arrematante ao pagamento de multa no 

importe de 20% (vinte por cento) sobre o valor do lance em prol do 

Município e multa no importe de 5% (cinco por cento) sobre o valor 

do lance em prol do Leiloeiro Oficial. 

12.7. Após a quitação do preço ofertado, conforme estabelecido nos 

subitens 12.2 e 12.3, o Leiloeiro Oficial emitirá a Nota de Venda 

correspondente, da qual deverá constar: 

12.7.1. Se pessoa física: o nome completo do arrematante, o número 

de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF/MF), o número da 

Carteira de Identidade, o endereço completo indicando o nome e o 

número do logradouro, o bairro, a cidade, o Estado e o Código de 

Endereçamento Postal (CEP); 

12.7.2. Se pessoa jurídica: a razão social da empresa arrematante, o 

número de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas 

(CNPJ/MF), o endereço completo da sede social, indicando o nome e 

o número do logradouro, do bairro, a cidade, o estado e o Código de 

Endereçamento Postal (CEP). 

13. DAS REGULARIZAÇÕES PÓS-LEILÃO, ENTREGA E 

TRANSFERÊNCIA DOS BENS MÓVEIS 

13.1. O Município de Santa Fé é responsável pela guarda do bem até a 

entrega. 

13.2. O acesso aos bens arrematados somente será permitido após 

conclusão pela COMISSÃO DE LEILÃO designada pelo Município. 

13.2.1. Identificação e confirmação do pagamento integral realizado 

pelo arrematante. 

13.2.2. Requerimento, na hipótese de veículos, ao órgão ou entidade 

executiva de trânsito para a baixa do registro do veículo classificado 

como sucata (aproveitáveis, inservíveis ou aproveitáveis com motor 

inservível). 

13.3. O Município de Santa Fé notificará os arrematantes pelos e-

mails cadastrados na Plataforma Eletrônica, não incorrendo o 

Município de Santa Fé e o Leiloeiro Oficial em responsabilidades por 

eventuais falhas nas entregas das mensagens. 

13.3.1. A liberação dos lotes arrematados, tratando-se de bens móveis, 

dar-se-á mediante agendamento prévio, a ser realizado através dos 

telefones: (44) 98834-4708/ (44) 99888-2424 ou pelo whatsapp. 

13.3.2. A retirada dos bens móveis arrematados poderá ser feita nos 

dias de expediente normal da Prefeitura Municipal, no horário das 

08h00min às 11h00m e das 13h00m às 17h00min. 

13.3.3. Todos os lotes deverão ser retirados do local indicado pelo 

Município de Santa Fé, de forma transportada, ou seja, embarcados 

como carga, cujas despesas são de responsabilidade do arrematante, 

até regularização do bem. 

13.4. A remoção dos bens móveis arrematados deverá ser efetuada no 

prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data de liberação. Findo 

o prazo, ficará o arrematante sujeito ao pagamento de taxa de estadia 

de 0,5% (meio por cento) ao dia calculado sobre o valor de venda até 

o 30º (trigésimo) dia, sob pena de configurar abandono dos bens, 

sendo estes revertidos ao Município de Santa Fé, sem que caiba 

qualquer indenização ou restituição de qualquer valor em favor do(a) 

Arrematante. 

13.5. O arrematante deverá apresentar, no ato da retirada dos bens, 

documento de identificação com foto e, se for o caso, procuração com 

poderes específicos e firma reconhecida em cartório, bem como 

efetuará a retirada da nota de venda que lhe será entregue. 

13.6. No ato da retirada o arrematante ou seu representante deve 

vistoriá-los conferindo o estado do bem e eventual divergência da 

condição de venda identificada por ocasião da visitação, obstando-se 

de retirar o veículo e comunicando o fato imediatamente à Comissão 

Permanente de Licitação pelo endereço eletrônico 

prefeitura@santafe.pr.gov.br. 

13.7. A retirada dos bens pelo arrematante e/ou representante legal, 

implicará em sua concordância e plena aceitação das condições físicas 

em que se encontram, que os recebe sem nada a reclamar ou protestar 

posteriormente a respeito de suas condições, peças faltantes ou 

derivados. 

13.7.1. Não serão aceitas reclamações após a retirada do bem das 

dependências em que se encontre, nem devoluções, pedidos de 

restituição de quantias ou abatimento de preços, quaisquer que sejam 

os motivos alegados. Ao efetuar o arremate dos lotes, o arrematante 

declara estar ciente do estado de conservação do bem arrematado. 

13.8. Após a retirada dos bens por seu arrematante, este será o 

responsável pela utilização e responderá civil, penal e 

administrativamente pelo uso em desacordo com as restrições 

estabelecidas neste edital e na legislação em vigor, bem como a 

efetivação do procedimento de transferência de propriedade, às suas 

expensas. 

13.9. Os lotes arrematados deverão ser retirados na sua totalidade, 

NÃO sendo reservado ao arrematante o direito à retirada parcial dos 

mesmos e abandono do restante. 

13.10. A retirada dos lotes, os serviços de transferência, bem como 

quaisquer despesas pertinentes (vistoria, taxas, seguro etc.) serão de 

inteira responsabilidade do arrematante, que deverá atentar para os 

prazos estabelecidos neste Edital. 

13.11. No ato da retirada, o arrematante deverá providenciar a mão de 

obra, bem como trazer todos os equipamentos de proteção e segurança 

necessários ao carregamento, não sendo permitida a transformação 

dos bens arrematados dentro de qualquer área do imóvel em que se 

localizem, bem como toda e qualquer despesa decorrente do 

carregamento e transporte dos bens vendidos, correrão por conta e 

risco do arrematante. 

13.12. Na nota de venda constarão as características completas do 

bem ou do lote de bens arrematados (no caso de veículo a marca, 

modelo, placa, ano do modelo, ano de fabricação, coro e sequência 

alfanumérica do chassi), a situação do bem ou do lote de bens (no 

caso de veículo recuperável ou sucata), a identificação do arrematante 

(se pessoa natural), o nome completo do arrematante, o número de 

inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF, o número da Carteira 

de Identidade, o endereço completo, indicando o nome e o número do 

logradouro, o bairro, a cidade, o Estado e o CEP, e se pessoa jurídica, 

a razão social da empresa arrematante, o número de inscrição no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, o endereço completo 

da sede social, indicando o nome e o número do logradouro, o bairro, 

a cidade, o Estado, o CEP, e o valor da arrematação. 

13.13. São obrigações do arrematante na hipótese de arremate de 

veículo classificado como conservado (com direito a documentação): 

13.13.1. Fica sob a responsabilidade do arrematante, antes de colocar 

o veículo em circulação nas vias públicas, verificar a existência e as 

boas condições de funcionamento dos equipamentos de segurança 

precedendo com a revisão técnica dos sistemas, peças e equipamentos 

de uso obrigatório no prazo e forma exigidos no Código de Trânsito 

Brasileiro, para colocá-lo novamente em circulação. 
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13.13.2. O arrematante se compromete a não circular com o veículo 

ou aliená-lo a terceiros sem antes efetuar o procedimento de 

transferência de propriedade do veículo para seu nome. 

13.13.3. Correrão à custa do arrematante do lote conservado as 

despesas com licenciamento, bem como as taxas necessárias ao 

registro de propriedade, que inclui taxa de transferência e vistoria dos 

veículos, além de quaisquer outras despesas, se houver, necessárias à 

regularização das restrições descritas na vistoria de transferência de 

propriedade, inclusive despesas referentes à mudança de placa para o 

novo modelo (MERCOSUL), quando necessário. 

13.13.4. É responsabilidade do arrematante a obtenção do CRV 

(número do espelho), quando necessária, junto ao DETRAN, bem 

como adotar as providências necessárias para submetê-lo à vistoria 

para fins de transferência e apresentar a documentação necessária para 

a efetiva transferência, nos termos da legislação de trânsito vigente. 

13.14. É defeso ao arrematante responsável pelo lance vencedor, 

ceder, permutar, vender ou de qualquer forma negociar o bem 

arrematado antes do pagamento, transferência e retirada de veículo 

das dependências da Prefeitura Municipal de Santa Fé/PR. 

13.15. Na hipótese de força maior ou caso fortuito no intervalo de 

tempo entre a data de realização do leilão e da retirada do bem, que 

impeça a entrega dele, resolve-se a obrigação mediante a restituição 

do valor pago. 

14. DAS REGULARIZAÇÕES PÓS-LEILÃO, ENTREGA E 

TRANSFERÊNCIA DOS IMÓVEIS 

14.1. Arrematados os imóveis, o Município de Santa Fé encaminhará 

os documentos para o Tabelionato de Notas para a lavratura da 

Escritura Pública a ser outorgada. 

14.2. Após a confirmação do recebimento integral do valor de 

arrematação na hipótese de pagamento à vista e da comissão do(a) 

Leiloeiro(a) Oficial, o(a) Arrematante terá o prazo de 15 (quinze) dias 

para entregar ao Município de Santa Fé/PR toda documentação 

necessária à lavratura da Escritura Pública, sendo que as partes 

envidarão esforços para sanar quaisquer exigências necessárias à 

formalização e registro da mesma, o qual deverá ser feito no prazo 

máximo de 60 (sessenta) dias, prorrogáveis por igual período, 

contados a partir da expiração do prazo de 15 (quinze) dias acima 

expresso. 

14.3. Caso não seja possível a transferência da propriedade por culpa 

exclusiva do(a) arrematante, poderá o Município de Santa Fé/PR 

considerar rescindido o negócio jurídico, incidindo multa de 10% (dez 

por cento) sobre o valor total da compra e venda/arrematação em 

favor do Município de Santa Fé/PR, perdendo o(a) arrematante o valor 

pago pela comissão do(a) Leiloeiro Oficial. 

14.4. Ficará a critério do Município de Santa Fé/PR no casos de 

ausência de entrega dos documentos necessários à lavratura da 

Escritura Pública no prazo acordado ou inércia do(a) arrematante em 

assinar a referida Escritura Pública em prazo igual ou superior a 120 

(cento e vinte) dias contados do pagamento, rescindir o negócio sem 

que isso importe qualquer direito a indenização ou reparação ao(à) 

Arrematante, realizando apenas a devolução dos valores nominais já 

pago pelo(a) arrematante, deduzida a multa de 10% (dez por cento) 

sobre o valor de arrematação incidente nestes casos, sem prejuízo de 

serem tomadas as medidas judiciais pertinentes, ficando o imóvel 

novamente liberado para a venda, não se devolvendo neste caso a 

comissão do(a) Leiloeiro(a) Oficial. 

14.5. Outorgada a Escritura Pública, o(a) arrematante deverá 

apresentar ao Município de Santa Fé/PR no prazo de até 60 (sessenta) 

dias a contar da data de assinatura da mesma, o instrumento 

devidamente registrado no Cartório de Registro Imobiliário, 

ressalvadas as hipóteses de prorrogações autorizadas ou quando 

houver pendências documentais do Município de Santa Fé/PR, bem 

como, efetivar a substituição do contribuinte na Prefeitura Municipal e 

do responsável pelo imóvel junto à administração do condomínio ao 

qual o imóvel eventualmente pertença. 

14.6. Na hipótese do imóvel ser arrematado assinada por arrematante 

casado(a) sob o regime de comunhão universal ou parcial de bens, 

bem como convivente em união estável, será necessária a aposição da 

assinatura do cônjuge/companheiro(a) quando da formalização da 

Escritura Pública. 

14.7. Todos os prazos acima referidos poderão ser prorrogados caso 

haja pendências documentais até a regularização destas. 

14.8. Caso haja a constatação pelo Município de Santa Fé/PR acerca 

de eventual inadimplemento dos tributos, contribuições, taxas ou 

despesas condominiais após a confirmação do pagamento, o 

Município de Santa Fé/PR comunicará o(a) arrematante, por meio de 

notificação direcionada ao(s) endereço(s) eletrônico(s) constante(s) na 

Ata de Leilão, sobre a irregularidade, devendo o(a) arrematante 

comprovar regularização no prazo máximo de 72 (setenta e duas) 

horas após o envio da notificação, sob pena de pagamento de multa 

pecuniária ao Município de Santa Fé/PR no valor de 10% (dez por 

cento) do valor do tributo em atraso, sem prejuízo do reembolso de 

eventual tributo pago por este último, a fim de manter 

a regularidade fiscal do imóvel e do Município de Santa Fé/PR até a 

efetiva transferência da propriedade junto à matrícula do imóvel. 

14.9. A inércia do(a) arrematante em realizar a regularização da 

situação nos termos e prazo do Item acima, ensejará ao Município de 

Santa Fé/PR a possibilidade de resolver o negócio, caso ainda não 

tenha sido formalizada e/ou registrada a transferência da propriedade, 

sem prejuízo das demais medidas legais cabíveis. Havendo a 

resolução do negócio o Município de Santa Fé/PR devolverá cada 

TED (Transferência Eletrônica Disponível) o valor nominal, sem 

correção ou atualização monetária, com a dedução da multa de 10% 

(dez por cento) sobre o valor de arrematação, sem prejuízo da 

aplicação do disposto no Item 12.10 acima. 

14.10. Serão de responsabilidade do(a) arrematante todas as 

providências e despesas necessárias à transferência do(s) imóvel(is) 

arrematado(s), tais como, imposto de transmissão (ITBI), taxas, 

alvarás, certidões, avaliações, certidões pessoais em nome do 

Município de Santa Fé/PR, escrituras, emolumentos cartorários, 

registros, averbações de qualquer natureza, serviços de despachante, 

inclusive o recolhimento de laudêmio e obtenção de certidões 

autorizativas, ainda que relativo a hipóteses de situações enfitêuticas 

não declaradas ao tempo da alienação, débitos apurados junto ao INSS 

oriundos de construção ou reforma não averbados nos órgãos 

competentes e quaisquer outras que vierem a ser necessárias, ou que 

não tenham sido mencionadas neste Edital. O(a) arrematante declara-

se ciente de que todas as despesas e providências necessárias para 

transferência do imóvel para seu nome serão de sua única e exclusiva 

responsabilidade, ainda que os eventuais cadastros perante a Prefeitura 

estejam em nome do Município de Santa Fé/PR ou de terceiros(as), 

cooperando o Município de Santa Fé/PR com os documentos 

necessários para efetiva transferência. 

14.11. Caso o(s) imóvel(is) esteja(m) ocupado(s) por terceiro(s), o(a) 

arrematante assume o risco da arrematação do(s) imóvel(is) no estado 

em que efetivamente se encontra(m), independentemente de 

conseguir(em) adentrar no(s) imóvel(is) para verificar sua(s) 

condição(ões). 

14.12. O(a) arrematante declara-se ciente de que a desocupação do 

imóvel e o ajuizamento das medidas judiciais pertinentes deverá(ão) 

ser por ele(s) integralmente custeada(s) e acompanhada(s), não tendo 

o Município de Santa Fé/PR qualquer responsabilidade sobre tal ato, 

inclusive nos casos de eventual vício ou má condução dos processos 

de imissão na posse já em curso, nos quais o(a) arrematante vier a 

substituir o Município de Santa Fé/PR. O Município de Santa Fé/PR 

não se responsabiliza pelo eventual insucesso do(a) arrematante em 

ação de Imissão na posse. 

14.13. Caberá exclusivamente ao(à) arrematante a responsabilidade de 

conferir quaisquer informações disponibilizadas na(s) descrição(ões) 

do(s) imóvel(is), principalmente quando houver a informação de que 

as mesmas se referem a dados extraídos de laudos de avaliação 

realizados por empresas terceirizadas, considerando que estas 

informações não constam na(s) matrícula(s) do(s) imóvel(is), não 

podendo, portanto, arguir qualquer responsabilização do Município de 

Santa Fé/PR ou do(a) Leiloeiro(a) Oficial por eventual omissão nas 

informações descritas neste Edital. 

14.14. O(a) arrematante deverá se cientificar prévia e 

inequivocamente, por conta própria, das exigências e restrições de uso 

impostas pela legislação e órgãos públicos (municipal, estadual e 

federal), especialmente no tocante a legislação e preservação 

ambiental, saneamento, situação enfitêutica, uso do solo e 

zoneamento, servidões de qualquer natureza e ainda, das obrigações e 

dos direitos decorrentes das convenções e especificações de 

condomínio, quando for o caso, às quais estará obrigado a respeitar 

por força da arrematação do(s) imóvel(is), não ficando Município de 

Santa Fé/PR responsável por qualquer levantamento ou providências 

neste sentido. O Município de Santa Fé/PR não responde por eventual 

contaminação do solo ou subsolo ou passivos de caráter ambiental. 
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14.15. O(a) arrematante fica informado(a) e ciente que inexistem 

pendências e/ou ações judiciais de conhecimento do Município de 

Santa Fé/PR relacionadas ao(s) imóvel(is). É de responsabilidade 

do(a) arrematante realizar a devida due diligence no(s) imóvel(is) de 

seu interesse para obter informações sobre eventuais ações judiciais. 

15. DAS PROIBIÇÕES 

15.1. É proibido ao arrematante do lance vencedor, ceder, permutar, 

vender ou de qualquer forma negociar o bem arrematado antes do 

pagamento, transferência e retirada dos bens das dependências do 

Município de Santa Fé/PR. 

15.2. É vedada a participação de todas as pessoas indicadas no item 

7.1.1. do presente Edital. 

16. DAS OBRIGAÇÕES DO LEILOEIRO OFICIAL 

16.1. O Leiloeiro Oficial sujeita-se às responsabilidades e sanções 

expressas no Decreto nº 21.981/32, Instrução Normativa DREI nº 

52/2022 do Ministério da Economia e demais disposições legais 

aplicáveis ao exercício da profissão. 

16.2. O Leiloeiro Oficial deverá apresentar relatórios e extrato 

consolidado e individualizado (ou documento equivalente) de cada 

lote vendido, contendo, obrigatoriamente: o nome do Arrematante, o 

bem arrematado, o valor da avaliação e o valor lançado, e outras 

informações necessárias. 

16.2.1. O relatório deverá, também, em separado, contemplar os bens 

que não foram arrematados. 

17. DOS ESCLARECIMENTOS 

17.1. O Edital e seus anexos poderão ser obtidos no sítio eletrônico 

oficial da Prefeitura de Santa Fé/PR, no endereço eletrônico 

prefeitura@santefé.pr.gov.br e na página www.sumareleiloes.com.br. 

17.2. Quaisquer esclarecimentos sobre este Edital poderão ser obtidos 

junto ao Setor de Licitações, sediado na Prefeitura Municipal pelo 

telefone (44) 3101-0999 ou ainda pelo e-mail: 

prefeitura@santefé.pr.gov.br com antecedência de até 1 (um) dia útil 

da data fixada para recebimento das propostas. 

17.3. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para solicitar 

esclarecimentos em relação ao presente Edital, desde que o faça no 

prazo expresso na Lei nº 14.133/2021. 

17.4. As dúvidas surgidas neste edital serão interpretadas de acordo 

com a Lei nº 14.133/2021 e na omissão desta pela COMISSÃO DE 

LEILÃO e Leiloeiro Oficial, que deverá levar em conta os princípios 

gerais de direito e legislações correlatas. 

17.5. Os prazos estabelecidos neste edital serão contados em dias 

corridos, exceto quando expressamente indicado em contrário. 

18. DA IMPUGNAÇÃO 

18.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para 

impugnar este edital, desde que o faça com antecedência de até 3 

(três) dias úteis da data fixada para abertura do Leilão Público, 

observado o disposto no art. 164 Lei nº 14.133/2021. 

18.2. A impugnação ao edital deverá ser enviada para o e-mail: 

licitação@santafe.pr.gov.br; 

18.3. A COMISSÃO DE LEILÃO e o Leiloeiro Oficial deverão 

decidir sobre a impugnação, se possível, 1 (um) dia antes da abertura 

do certame. 

18.4. Não será motivo para alteração do edital ou acatamento à 

impugnação, pequena falha ou especificação que não prejudique a boa 

interpretação ou até mesmo aos princípios fundamentais e legais. 

18.5. Quando o acolhimento da impugnação implicar em alteração do 

edital, capaz de afetar a formulação das propostas, será designada 

nova data para a realização do Leilão. 

18.6. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o 

impedirá de participar do Leilão até o trânsito em julgado da decisão. 

18.7. Não será conhecida a impugnação apresentada fora do prazo, de 

forma diversa à prevista neste edital ou que não atenda aos demais 

pressupostos de admissibilidade previstos na Lei 14.133/2021. 

19. DOS RECURSOS 

19.1. Qualquer licitante poderá apresentar recurso ao Leiloeiro 

Oficial, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da intimação do ato 

ou lavratura da ata, nos casos previstos nas alíneas do inciso I do 

artigo 165 da Lei nº 14.133/2021. 

19.2. O recurso deverá ser interposto perante o Protocolo Geral da 

Prefeitura Municipal ou enviado para o e-mail: 

ouvidoria@santafe.pr.gov.br. 

19.3. Interposto, o recurso será comunicado por publicação no Diário 

Oficial do Município aos demais licitantes, que poderão contrarrazoá-

lo em igual prazo. Findo esse período, apresentadas ou não 

contrarrazões ao recurso, o Leiloeiro Oficial poderá, no prazo de 03 

(três) dias úteis, reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo, 

devidamente informado, à COMISSÃO DE LEILÃO. 

19.4. Quaisquer argumentos ou subsídios concernentes à defesa da 

licitante, que pretender reconsideração total ou parcial das decisões do 

Leiloeiro Oficial, deverão ser apresentados por escrito. 

20. DAS ADVERTÊNCIAS 

20.1. O Município de Santa Fé poderá adiar, suspender, alterar ou 

revogar o Leilão, no todo ou em parte, modificar as condições 

estabelecidas neste Edital e retirar qualquer lote posto à venda, sem 

que assista aos interessados qualquer direito à indenização ou 

reclamação. 

20.1.1. Na hipótese de arguição de ilegalidades ou vícios insanáveis, o 

Município de Santa Fé poderá declarar a nulidade do procedimento, 

no todo ou em parte, em despacho fundamentado, de ofício ou 

mediante provocação de terceiros. 

20.1.2. Na hipótese de declaração de nulidade do procedimento, não 

terá o arrematante direito à restituição do valor pago, se houver, de 

qualquer forma, concorrido para a prática da ilegalidade. 

20.2. Todos, durante o procedimento do leilão, que cometerem ilícitos 

penais sujeitam-se às penas dos crimes tipificados nos artigos 335, 

337-F, 337-I, 337-K, 337-L e 337-N, todos os Código Penal. 

21. DAS SANÇÕES 

21.1 O Arrematante que deixar de cumprir os dispositivos contidos 

neste Edital será considerado infrator e sujeito às sanções 

administrativas previstas nos incisos II, III e IV do artigo 155 e 

seguintes da Lei 14.133/2021. 

21.2. As sanções previstas nos subitens acima são aplicáveis também 

às licitantes que se envolvam na prática de atos ilícitos, nocivos ao 

Leilão. 

22. DA PUBLICIDADE 

22.1. O Edital terá sua publicação de forma resumida na Imprensa 

Oficial do Município e nos demais meios de comunicação, nos termos 

do art. 54 da lei 14.133/2021. 

23. DA ATA 

23.1. Encerrado o Leilão, será lavrada ata circunstanciada dos 

trabalhos de desenvolvimento da licitação, em especial os fatos 

relevantes. 

24. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

24.1. As normas que disciplinam este leilão serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, 

desde que observado o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da licitação. 

24.2. Os licitantes ficam responsáveis pelas consequências advindas 

da inobservância das normas e instruções previstas neste Edital, como 

também de quaisquer avisos ou erratas expedidos pela COMISSÃO 

DE LEILÃO. 

24.3. Nenhuma indenização será devida aos licitantes em decorrência 

dos atos praticados para participar do procedimento licitatório. 

24.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o 

dia do início e inclui-se o do vencimento, observando-se que só se 

iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na Prefeitura 

Municipal de Santa Fé, exceto quando for explicitamente disposto em 

contrário. 

24.5. Todos os horários estabelecidos neste Edital, em avisos e erratas 

e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário 

oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

24.6. Na hipótese de não haver expediente no dia da abertura da 

Sessão Pública, ficará esta transferida para o primeiro dia útil 

subsequente (ou determinações específicas da COMISSÃO DE 

LEILÃO, no mesmo horário anteriormente estabelecido. 

24.7. À COMISSÃO DE LEILÃO, cabe o direito de suspender a 

sessão pública, mediante prévia comunicação eletrônica aos licitantes, 

sem que aos participantes caiba qualquer indenização. 

24.8. Qualquer dos lotes poderá ser excluído do leilão caso haja 

eventual cadastramento de bloqueio de transferência ou ordem judicial 

superveniente à publicação deste Edital e mesmo após a realização do 

Leilão. Ainda, os lotes com restrição judicial ou policial, ou quaisquer 

pendências que prejudiquem o certame, bem como solicitações da 

COMISSÃO DE LEILÃO, também poderão ser excluídos e os valores 

pagos nos arremates devidamente devolvidos, sem que aos 

participantes caiba qualquer indenização. 
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24.9. Cópias deste edital poderão ser acessadas e obtidas pelos 

interessados pelo site prefeitura@santefé.pr.gov.br e 

www.sumareleiloes.com.br. Informações e esclarecimentos poderão 

ser obtidos junto a COMISSÃO DE LEILÃO pelo telefone (44) 

98834-4708 e (44) 99888-2424 por mensagem 

para o endereço eletrônico ouvidoria@santafe.pr.gov.br, em dias úteis, 

no horário das 08h00m às 11h00m e das 13h00m às 17h00m de 

segunda a sexta-feira. 

24.10. Este Edital não importa em obrigação de venda se as ofertas 

sobre os bens não atingirem o valor do lance inicial (lance mínimo) 

estabelecido no ANEXO I. 

24.11. A participação do Leilão implica no conhecimento e aceitação, 

por parte dos(as) licitantes, das exigências e condições estabelecidas 

no presente Edital. 

24.12. Os casos omissos serão resolvidos pela COMISSÃO DE 

LEILÃO e pelo Leiloeiro Oficial. 

25. DO FORO 

25.1. Fica eleito o Foro de Santa Fé para dirimir quaisquer dúvidas 

oriundas do presente Leilão Público, com exclusão de qualquer outro, 

por mais privilegiado que seja, caso não sejam sanadas pelo 

Município de Santa Fé. 

  

Santa Fé/PR, 02 de outubro de 2.026. 

  

EDSON PALOTTA NETTO 
Prefeito Municipal 

  

GUSTAVO MORETTO GUIMARÃES DE OLIVEIRA 
Leiloeiro Oficial - JUCEPAR 22/344-L 

Publicado por: 
Janaina Aparecida Ferreira da Silva 

Código Identificador:2423CE51 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONVOCAÇÃO DE CONSELHEIRO TUTELAR SARANDI PR 

 

Resolução n.º 42/2026 
  

Dispõe sobre a convocação do Srta. Layna Aryel de 

Souza para ocupar o cargo de conselheiro tutelar 

titular para atuar de 11/10/2026 a 09/01/2028 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA, do município de Sarandi/PR com a Comissão Especial 

Eleitoral, instituída pela Resolução nº 05/2025 – CMDCA,e no uso de 

suas atribuições legais que lhe confere a Lei Municipal nº 2128/14 e 

suas alterações, conforme Edital 02/2025 e a primeira alteração do 

Edital n.º 02/2025 que Convoca Eleições Suplementares para 

Conselheiros Tutelares Suplentes - Gestão 2025 a 2028. 

  

Considerando: 
  

- O Estatuto da Criança e do Adolescente e a Lei Municipal n.º 

2128/2024 e suas alterações alterações; 

  

- A Lei Municipal n.º 2128/2014 e suas alterações, o Artigo n.º 72 - 

Parágrafo único. Ocorrendo vacância o Conselheiro Tutelar será 

substituído pelo suplente eleito que tenha participado da capacitação, 

conforme prevê o artigo 64 desta Lei, respeitando a ordem de votação; 

  

•A alteração do Edital n.º 02/2025 no Art. 30º- Ocorrendo vacância no 

cargo, assumirá o suplente que houver recebido o maior número de 

votos. Ao ser convocado para assumir a vacância, o conselheiro 

suplente poderá não assumir a convocação apenas uma vez com 

justificativa e irá para o final da lista de classificação. 

  

- O pedido de Renúncia em 07/10/2026 da Sra. Ilda Bernardino de 

Souza Cruz, conselheira tutelar titular eleito para o mandato 2024 a 

2028; 

  

- A necessidade de recomposição imediata da equipe de conselheiros 

titulares do Conselho Tutelar do Município de Sarandi; 

  

- A recusa à convocação ao cargo de conselheiro tutelar titular - 

Resolução do CMDCA n.º 40/2026, protocolizada no dia 09/10/2026 

do Sr. Joel Guerra de Araújo; 

  

Resolve: 
  

Artigo 1.º - Convocar o Srta Layna Aryel de Souza, para ocupar o 

cargo de conselheira tutelar titular para atuar de 11/10/2026 a 

09/01/2028 em substituição do Sra. Ilda Bernardino de Souza Cruz 

que solicitou a sua exoneração do cargo em 07/10/2026. O convocado 

deverá se manifestar sobre o aceite ou a recusa no Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA - na 

Secretaria Executiva do CMDCA na Rua: Taí, 777 - 2.º andar - Centro 

- Sarandi/PR das 07:30 as 17:00. 

  

Artigo 2º - O suplente no ato de seu aceite deverá se apresentar ao 

Setor de Recursos Humanos da Secretaria Municipal de Assistência 

Social - na Rua: Taí, 777 - 2.º andar - Centro - Sarandi/PR das 07:30 

às 11:30 e/ou 13:00 as 17:00 para apresentação de documentos 

pessoais para a contratação e Declaração Vínculos Empregatícios de 

próprio punho informando sobre a sua situação trabalhista atual . 

  

Artigo 3º- Os candidatos eleitos como suplentes serão convocados 

pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA para assumir no caso de férias e vacância, licenças para 

tratamento de saúde a partir de 30 (trinta) dias, maternidade ou 

paternidade. 

  

Artigo 4º – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

. 

  

Sarandi-Pr, 09 de Outubro de 2026. 

  

LUCINEIRE AP. MONTINI DE OLIVEIRA 
Presidente do CMDCA  

Publicado por: 
Marisa De Almeida 

Código Identificador:5E841750 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

CONVOCAÇÃO REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO CMDCA 

 

CONVOCAÇÃO DE REUNIÃO 

EXTRAORDINÁRIA n.º 10/2026 

  

Prezado (a) senhor(a), 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança do Adolescente - 

CMDCA do Município de Sarandi, Paraná, no uso de suas atribuições 

legais, vem CONVOCÁ-LO para participar da Reunião Extraordinária 

deste Conselho. Segue abaixo as informações pertinentes à reunião 

supracitada: 

  

Pauta 01: Apresentação e Deliberação do Ofício n.º 1.051/2026 

SAS/ADM proposta de anulação e suplementação dos projetos 

atividades alocados no FMAS e FMDCA para execução dos serviços 

socioassistenciais no exercício de 2026; 

  

Pauta 02: Apresentação e Deliberação das demandas do Conselho 

Tutelar - Substituição de Conselheiro Tutelar; 

  

Data: 09/10/2026 às 13:30 horas 

Reunião Online: https://meet.google.com/zne-bqim-pxd 
  

LUCINEIRE AP. MONTINI DE OLIVEIRA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Marisa De Almeida 

Código Identificador:B3309C60 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ATO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 146/2026 - SMED/SEF 

 

ASECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE SARANDI-

PARANÁ, por meio de suaSecretária Municipal, no uso de suas 

atribuições legais que lhe foram delegadas pela decreto 1384/2026,de 

06deoutubro de 2026, considerando a Lei Nº 1.531/2008, que institui 

e regulamenta o Sistema Municipal de Ensino de Sarandi, em 

consonância com o Artº211 da Constituição FederaleArt. 8º da Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN nº 9.394/96. 

RESOLVE 
Art. 1ºFica homologado oPARECER Nº 150/2026 - CMES/PR, de 

11de setembrode 2026, emitido pelo Conselho Municipal de 

Educação de Sarandi – CMES, que trata dos“RENOVAÇÃO DO 

CREDENCIMENTO E RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE 

FUNCIONAMENTO DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O 

ATENDIMENTO DE CRIANÇAS DE 00 (ZERO) MESES A 03 

(TRÊS) ANOS DE IDADE - CRECHE E 04 (QUATRO) E 05 

(CINCO) ANOS - PRÉ-ESCOLA..”, procedente da ASSOCIACAO 

MATERNAL DE SARANDI AMAS CNPJ: 75.456.648/0001-00 

.Art. 2ºEste Ato de Homologação entra em vigor na data de sua 

publicação, ficando revogadas as disposições em contrário. 

  

Sarandi, 18 de Setembro de 2026. 

  

JAQUELINE IGNEZ LUCHETTI DOS SANTOS 
Secretaria de Educação 

Decreto N° 1384/2026 

  

ANEXO I 
a que se refere o art. 1º da homologação da SMED/SEF nº137de 18 de 

setembro de 2026: 

  

PARECER N° 150/2026 - CMES/PR/CP APROVADO EM: 

11/09/2026 
INTERESSADOS: CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

ASSOCIAÇÃO MATERNAL DE SARANDI “A.M.A.S.” 

ENDEREÇO: RUA ATÍLIO SALVALÁGIO,Nº 625 - CENTRO 

SARANDI - PARANÁ 

CEP:87111-200 

MANTENEDORA: ASSOCIACAO MATERNAL DE SARANDI 

AMAS 

CNPJ: 75.456.648/0001-00 

ASSUNTO: RENOVAÇÃO DO CREDENCIMENTO E 

RENOVAÇÃO DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO 

DA EDUCAÇÃO INFANTIL PARA O ATENDIMENTO DE 

CRIANÇAS DE 00 (ZERO) MESES A 03 (TRÊS) ANOS DE 

IDADE - CRECHE E 04 (QUATRO) E 05 (CINCO) ANOS - 

PRÉ-ESCOLA. 
CONSIDERANDO as atribuições legais do Conselho Municipal de 

Educação de Sarandi (CMES), previstas na Lei Municipal Nº 

1531/2008, que institui o Sistema Municipal de Ensino de Sarandi-

Paraná (SMED), em conformidade com o disposto do Art. 211 da 

Constituição Federal, no Art. 8º da Lei Federal nº 9.394/96 e na Lei 

Orgânica do Munícipio de Sarandi, integrando-se às políticas, aos 

Planos Educacionais e às Diretrizes Vigentes; 

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 9.394/1996 – Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB, especialmente as disposições 

referentes à Educação Infantil como primeira etapa da Educação 

Básica; 

CONSIDERANDOa Lei Federal nº 8.069/1990 – Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA,que assegura à criança o direito à educação e 

à proteção integral; 

CONSIDERANDOa Deliberação 03/2026 - CMES/PR/CP, que 

estabelece Normas e Princípios para a Educação Infantil no município 

de Sarandi/Paraná; 

CONSIDERANDO a documentação apresentada pelo Centro de 

Educação Infantil Associação Maternal de Sarandi – A.M.A.S., para 

fins de Renovação do Credenciamento e Renovação da autorização de 

Funcionamento da Educação Infantil; 

CONSIDERANDO o relatório e os documentos constantes no 

processo, referentes à verificação das condições de funcionamento da 

instituição; 

CONSIDERANDO que a instituição apresenta condições para a 

continuidade da oferta da Educação Infantil – Creche e Pré-Escola, 

observadas as normas estabelecidas pelo Sistema Municipal de Ensino 

de Sarandi; 

CONSIDERANDO, finalmente, a análise realizada pelo Conselho 

Municipal de Educação de Sarandi – CMES, por meio da Comissão 

competente, e a necessidade de assegurar a continuidade da oferta da 

Educação Infantil com qualidade, segurança e respeito aos direitos de 

aprendizagem e desenvolvimento das crianças; 

  

RELATÓRIO 
A Secretaria Municipal de Educação de Sarandi, por meio do Setor de 

Estrutura e Funcionamento, encaminhou a este Conselho o processo 

referente ao pedido de Renovação do Credenciamento e Renovação 

da Autorização de Funcionamento da Educação Infantil – Creche, 

para crianças de 00 (zero) a 03 (três) anos, e Pré-Escola, para 

crianças de 04 (quatro) e 05 (cinco) anos, do Centro de Educação 

Infantil Associação Maternal de Sarandi – “A.M.A.S.”. 

O processo encontra-se devidamente instruído, constando nos autos a 

documentação exigida pela legislação vigente para fins de Renovação 

do Credenciamento e Renovação da Autorização de 

Funcionamento, em conformidade com as normas que regem o 

Sistema Municipal de Ensino de Sarandi. 

  

ANÁLISE  

Aspectos Formais 
Conforme consta no documento expedido pelo Setor de Estrutura e 

Funcionamento do Ensino da SMED, referente ao processo de 

Renovação do Credenciamento e Renovação da Autorização de 

Funcionamentodo Centro de Educação Infantil Associação Maternal 

de Sarandi – “A.M.A.S.”, no município de Sarandi – Paraná, foi 

realizada vistoria in loco em 06 de setembro de 2026. 

Após a verificação das condições estruturais, pedagógicas e 

administrativas da instituição, os servidores responsáveis pela 

inspeção manifestaram-se favoravelmente ao pedido de Renovação do 

Credenciamento e Renovação da Autorização de Funcionamento da 

Educação Infantil,no âmbito do Sistema Municipal de Ensino de 

Sarandi – Paraná. 

O parecer favorável contempla o atendimento às crianças na faixa 

etária de 00 (zero) a 03 (três) anos – Creche, e 04 (quatro) e 05 

(cinco) anos – Pré-Escola, conforme requerido no processo. 

  

2. Aspectos Legais 
No que se refere aos aspectos legais, verifica-se que o processo se 

encontra devidamente instruído com a documentação exigida pela 

legislação vigente para fins de Renovação do Credenciamento e 

Renovação da Autorização de Funcionamento da Educação 

Infantil. 

Constam nos autos, dentre outros, os seguintes documentos: 

Planta Baixa da unidade escolar, demonstrando a organização e 

adequação dos espaços físicos; 

Alvará de Licença Sanitária nº 348/2026, válido até 10/08/2027; 

Alvará de Licença nº 20057/2023, com vencimento em 19/08/2027; 

Certificado do Corpo de Bombeiros – CLCB nº 

3.9.01.25.0000913414-78, com validade até 24/09/2026; 

Análise da Autorização de Funcionamento da Educação Infantil, 

emitida pelo Conselho Municipal de Educação de Sarandi – CMES, 

anexa ao processo; 

Demais documentos comprobatórios necessários à regular instrução 

processual. 

A documentação apresentada evidencia o atendimento às exigências 

normativas do Sistema Municipal de Ensino, não se constatando, nos 

documentos analisados, pendências de ordem legal que impeçam o 

deferimento do pleito. 

III – PARECER E VOTO 
Após análise do processo e da documentação constante nos autos, 

considerando as condições verificadas na instituição e o atendimento 

às normas que regulamentam a Educação Infantil no Sistema 

Municipal de Ensino de Sarandi, este Conselho manifesta-se 

favoravelmente ao pleito. 

Fica estabelecida a Renovação do Credenciamento da instituição 

pelo prazo de 10 (dez) anos, a contar de 11 de setembro de 2026, 

com vigência até 10 de setembro de 2036. 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp


Paraná , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO XV | Nº 3634a - Edição Extraordinária 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                        21 

Fica estabelecida a Renovação da Autorização de Funcionamento 

da Educação Infantil pelo prazo de 05 (cinco) anos, a contar de 01 

de janeiro de 2026, com vigência até 31de dezembro de 2030. 

Dessa forma, o Conselho Municipal de Educação de Sarandi – 

CMESaprova a Renovação do Credenciamento pelo prazo de 10 (dez) 

anos e a Renovação da Autorização de Funcionamento pelo prazo de 

05 (cinco) anos, para a oferta da Educação Infantil – Creche, para 

crianças de 00 (zero) a 03 (três) anos, e Pré-Escola, para crianças de 

04 (quatro) e 05 (cinco) anos, do Centro de Educação Infantil 

Associação Maternal de Sarandi – “A.M.A.S.”, integrante do Sistema 

Municipal de Ensino de Sarandi – Paraná. 

Este Parecer poderá perder sua validade caso ocorram alterações 

substanciais nas condições observadas no momento da vistoria, tais 

como ampliações, mudanças de ocupação ou outras modificações 

relevantes, que comprometam as condições de funcionamento da 

instituição, nos termos da legislação vigente. 

O Conselho Municipal de Educação de Sarandi – CMES poderá 

realizar acompanhamento e fiscalização da instituição, nos termos de 

suas atribuições legais e normativas. 

Em Plenária realizada no dia11 de setembro de 2026, às 8h30, o 

Conselho Municipal de Educação de Sarandi – CMES aprovou o 

presente Parecer, considerando a documentação constante nos autos e 

a vistoria in loco realizada em 06 de setembro de 2026,em 

conformidade com a Portaria nº 342/2025 – Verificação Prévia para 

Credenciamento e Autorização de Funcionamento da Educação 

Infantil da instituição supracitada. O presente Parecer foi submetido à 

apreciação e votação do Conselho Pleno, sendo aprovado por 

unanimidade, conforme registro em ata. 

Este Parecer entra em vigor na presente data. 

  

Sarandi – PR, 11 de setembro de 2026. 

  

ANA CRISTINA DO N. MIRANDA 
Presidentedo CMES 

Decreto 1376/2026 

  

CONCLUSÃO DO PLENÁRIO DO CMES/PR/CP: 
  

Conselheiros Titulares:Ana Cristina do Nascimento Miranda, 

Francieli Chiarato Ribas, Jaqueline Ignez Luchetti dos Santos,Salete 

Batista Eduardo, Gleice de Almeida Hinz, Jaqueline da Cruz Ribeiro, 

Célia França de Campos, 

Conselheiros Suplentes com Voto: Aline Honório Machado, 

SorayaGalvão Evaristo. 

Conselheiros Suplentes sem Voto: Jane Buettner,Angela dos Anjos 

Trajano, Vitória Beatriz Reis Monterari. 

Publicado por: 
Juliana Hilaria de Lima Lopes 

Código Identificador:994F5757 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UNIÃO DA VITÓRIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 516/2026 

 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÕES NAS RESPECTIVAS FONTES. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de União da 

Vitória, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a autorização contida no art. 7º, Parágrafo Único e seus 

incisos e art. 10 da Lei nº 5255, de 26 de novembro de 2025 e art. 38, 

art. 39, art. 40 e art. 41 da Lei nº 5222, de 07 de agosto de 2025; 

  

DECRETA 
  

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento-

programa do Município para o exercício de 2026, um crédito adicional 

suplementar no valor de R$ 726.900,00 (setecentos e vinte e seis mil e 

novecentos reais), conforme discriminação abaixo: 

ÓRGÃO 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE 01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO/ATIV 2.071 – Manutenção da Atenção Básica 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

000 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS PESSOAL CONTRATOS 68.400,00 

303 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS PESSOAL CONTRATOS 131.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.086 – SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPEUTICO 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

494 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P CIVIL 50.000,00 

498 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 40.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.089 – Manutenção do Caps – MAC – 

Ambulatorial e Hospitalar 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P CIVIL 102.500,00 

  

PROJETO/ATIV 2.090 – Manutenção da UPA – MAC – 

Ambulatorial e Hospitalar 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 3.3.50.85.00 CONTRATO DE GESTÃO 50.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.091 – Manutenção do Transporte Escolar 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

000 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 185.000,00 

303 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 100.000,00 

  
TOTAL CRÉDITO 726.900,00 

Art. 2º - O recurso para cobertura do crédito adicional suplementar de 

que trata este Decreto, será proveniente de anulação das seguintes 

dotações orçamentárias: 

  

ÓRGÃO 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE 01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO/ATIV 2.071 – Manutenção da Atenção Básica 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO DIST. GRATIS 7.625,00 

303 3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PF 52.805,00 

000 3.3.90.40.00 SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 17.300,00 

000 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 51.100,00 

303 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 70.570,00 

  

PROJETO/ATIV 2.086 – SUPORTE PROFILÁTICO E 

TERAPEUTICO 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

494 3.1.90.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 50.000,00 

498 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.089 – Manutenção do Caps – MAC – 

Ambulatorial e Hospitalar 
‘ DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 3.1.90.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 52.500,00 

303 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.090 – Manutenção da UPA – MAC – 

Ambulatorial e Hospitalar 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.091 – Manutenção do Transporte Escolar 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

000 3.3.90.14.00 DIARIAS – PESSOAL CIVIL 185.000,00 

303 3.3.90.32.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO DIST. GRATIS 50.000,00 

303 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 50.000,00 

  
TOTAL DA ANULAÇÃO 726.900,00 

  

Art. 3º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR  
Prefeito Municipal 

  

ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 
Secretário de Administração  
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ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

  

JUSTIFICATIVA DO DECRETO 516/2026 
  

Em atendimento a Lei nº 5101/2023, apresentamos as seguintes 

justificativas:  

  

Conforme o § 1º do Art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, III, serão 

utilizados recursos de anulação de dotações orçamentárias. 

  

Esta suplementação não altera o limite autorizado na LOA, em seu art. 

7º. 

  

Art. 10º da LOA - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a 

movimentar por Decreto, no mesmo projeto atividade, excluindo-se 

do limite estabelecido no art. 7º da LOA. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026. 

  
ARY CARNEIRO JUNIOR ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Danielle Witeki 

Código Identificador:3CE41D2E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 517/2026 

 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO SUPLEMENTAR 

PROVENIENTE DE EXCESSO DE 

ARRECADAÇÃO NA RESPECTIVA FONTE. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de União da 

Vitória, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a autorização contida no art. 7º, Parágrafo Único e seus 

incisos e art. 10 da Lei nº 5255, de 26 de novembro de 2025 e art. 38, 

art. 39, art. 40 e art. 41 da Lei nº 5222, de 07 de agosto de 2025; 

  

DECRETA: 
  

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento-

programa do Município para o exercício de 2026, um crédito adicional 

suplementar no valor de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais), 

conforme discriminação abaixo: 

  

ÓRGÃO 08 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  

UNIDADE 01 – SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

PROJETO/ATIV 2.071 – Manutenção da Atenção Básica 
  
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 3.1.90.11.00 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – P 

CIVIL 
1.500.000,00 

303 3.3.90.34.00 OUTRAS DESPESAS PESSOAL CONTRATOS 400.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.072 – Atenção Ambulatorial e Hospitalar 
  
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 450.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.090 – Manutenção da UPA – MAC – 

Ambulatorial e Hospitalar 
  
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 3.3.50.85.00 CONTRATO DE GESTÃO 400.000,00 

  

PROJETO/ATIV 2.091 – Manutenção do Transporte Escolar 
  
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

303 33.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 250.000,00 

  

TOTAL CRÉDITO 3.000.000,00 

  

Art. 2º Para abertura do crédito adicional de que trata o presente 

Decreto, será utilizado o Excesso de Arrecadação na respectiva fonte. 

Art. 3º Este Decreto acresce os valores referentes ao excesso de 

arrecadação ao valor da programação financeira e ao cronograma de 

execução mensal de desembolso, conforme publicado no Decreto nº 

644/2025. 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da publicação. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR  
Prefeito Municipal 

  

ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 
Secretário de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

  

JUSTIFICATIVA DO DECRETO 517/2026 

  

Em atendimento a Lei nº 5101/2023, apresentamos as seguintes 

justificativas: 

Conforme o § 1º do Art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, serão 

utilizados recursos de excesso de arrecadação. 

Esta suplementação não altera o saldo do percentual autorizado no art. 

7º da LOA e art. 40 da LDO, por se tratar de excesso de arrecadação. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026. 

  
ARY CARNEIRO JUNIOR ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Danielle Witeki 

Código Identificador:726DAB27 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 518/2026 

 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO NA RESPECTIVA FONTE. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de União da 

Vitória, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a autorização contida no art. 7º, Parágrafo Único e seus 

incisos e art. 10 da Lei nº 5255, de 26 de novembro de 2025 e art. 38, 

art. 39, art. 40 e art. 41 da Lei nº 5222, de 07 de agosto de 2025; 

  

DECRETA 
  

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento-

programa do Município para o exercício de 2026, um crédito adicional 

suplementar no valor de R$ 35.410,46 (trinta e cinco mil, quatrocentos 

e dez reais e quarenta e seis centavos), conforme discriminação 

abaixo: 

  

ÓRGÃO 19 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

UNIDADE 01 – FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 

SOCIAL 

PROJETO/ATIV 2.031 – Manutenção do Fundo Municipal de 

Assistência Social 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

962 3.3.50.43.00 SUBVENÇÕES SOCIAIS 35.410,46 

  
TOTAL CRÉDITO 35.410,46 
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Art. 2º - O recurso para cobertura do crédito adicional suplementar de 

que trata este Decreto, será proveniente de anulação da seguinte 

dotação orçamentária: 

  

ÓRGÃO 24 – SECRETARIA DE ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO SOCIAL 

UNIDADE 01 – SECRETARIA DE ACESSIBILIDADE E 

INCLUSÃO SOCIAL 

PROJETO/ATIV 2.092 – Manutenção da Sec. Acessibilidade e 

inclusão Social 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

962 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 10.410,46 

962 4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 25.000,00 

  
TOTAL DA ANULAÇÃO 35.410,46 

  

Art. 3º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR  
Prefeito Municipal 

  

ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 
Secretário de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

  

JUSTIFICATIVA DO DECRETO 518/2026 
  

Em atendimento a Lei nº 5101/2023, apresentamos as seguintes 

justificativas:  

  

Conforme o § 1º do Art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, III, serão 

utilizados recursos de anulação parcial de dotações orçamentárias. 

  

Esta suplementação altera o limite autorizado na LOA, em seu art. 7º, 

conforme se apresenta no quadro abaixo: 

  
Valor total do orçamento 286.384.907,02 

5 % autorizado 14.319.245,36 

    

Valor utilizado até 08/09/2026 10.052.266,80 

Este decreto 35.410,46 

Total  10.087.677,26 

    

Saldo a utilizar  4.231.568,10 

  

As alterações não anulam totalmente os programas estabelecidos na 

LOA não prejudicando a programação anual aprovada. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026. 

  
ARY CARNEIRO JUNIOR ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

Publicado por: 
Danielle Witeki 

Código Identificador:BBDD1B68 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - 

COMPRAS E LICITAÇÕES 

DECRETO Nº 519/2026 

 

DISPÕE SOBRE CRÉDITO ADICIONAL 

SUPLEMENTAR POR ANULAÇÃO DE 

DOTAÇÃO NA RESPECTIVA FONTE. 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR, Prefeito do Município de União da 

Vitória, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e 

considerando a autorização contida no art. 7º, Parágrafo Único e seus 

incisos e art. 10 da Lei nº 5255, de 26 de novembro de 2025 e art. 38, 

art. 39, art. 40 e art. 41 da Lei nº 5222, de 07 de agosto de 2025; 

DECRETA 
  

Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no orçamento-

programa do Município para o exercício de 2026, um crédito adicional 

suplementar no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), 

conforme discriminação abaixo: 

  

ÓRGÃO 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSP. E 

SERVIÇOS PÚBLICOS  

UNIDADE 01 – SECRETARIA MUNIC. DE TRANSP. E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

PROJETO/ATIV 2.015 – Melhoria e Conservação de Vias 

Urbanas 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

504 3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 400.000,00 

  
TOTAL CRÉDITO 400.000,00 

  

Art. 2º - O recurso para cobertura do crédito adicional suplementar de 

que trata este Decreto, será proveniente de anulação da seguinte 

dotação orçamentária: 

ÓRGÃO 06 – SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSP. E 

SERVIÇOS PÚBLICOS  

UNIDADE 01 – SECRETARIA MUNIC. DE TRANSP. E 

SERVIÇOS PÚBLICOS 

PROJETO/ATIV 2.015 – Melhoria e Conservação de Vias 

Urbanas 
FONTE DOTAÇÃO ESPECIFICAÇÃO VALOR 

504 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PJ 400.000,00 

  
TOTAL DA ANULAÇÃO 400.000,00 

  

Art. 3º - Esse Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026 

  

ARY CARNEIRO JUNIOR  
Prefeito Municipal 

  

ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 
Secretário de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

  

JUSTIFICATIVA DO DECRETO 519/2026 
  

Em atendimento a Lei nº 5101/2023, apresentamos as seguintes 

justificativas:  

  

Conforme o § 1º do Art. 43 da Lei Federal n. 4.320/64, III, serão 

utilizados recursos de anulação de dotações orçamentárias. 

  

Esta suplementação não altera o limite autorizado na LOA, em seu art. 

7º. 

  

Art. 10º da LOA - Fica autorizado o Poder Executivo Municipal a 

movimentar por Decreto, no mesmo projeto atividade, excluindo-se 

do limite estabelecido no art. 7º da LOA. 

  

União da Vitória, 09 de outubro de 2026. 

  
ARY CARNEIRO JUNIOR ALOISIO FRANCISCO SALVATTI 

Prefeito Municipal Secretário Municipal de Administração 

  

ODELIR DILETO CACHOEIRA 
Secretário Municipal de Finanças 

 

Publicado por: 
Danielle Witeki 

Código Identificador:1F329CC8 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAQUEÇABA 

 

SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 876/2026 - CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA  

ESTADO DO: PR  

Exercício: 2026  
  

Decreto n° 876/2026 de 08/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$60.413,62 (sessenta 

mil e quatrocentos e treze reais e sessenta e dois centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias. 

  
Suplementação 

06   SECRETARIA MUNICIPAL DE ACAO SOCIAL E GARANTIA DE DIREITOS   

06.001   DEPARTAMENTO DE ACAO SOCIAL   

06.001.08.244.0005.2.140   FUNCIONAMENTO DE SECRETARIA DE ACAO SOCIAL, DA CRIANCA DO ADOLESCENTE E ASSUNTOS DA FAMILIA   

176 - 3.3.90.30.00.00 3731 MATERIAL DE CONSUMO 2.115,65 

176 - 3.3.90.30.00.00 3740 MATERIAL DE CONSUMO 966,09 

176 - 3.3.90.30.00.00 3773 MATERIAL DE CONSUMO 6.918,26 

177 - 3.3.90.36.00.00 3773 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 20.300,00 

178 - 3.3.90.39.00.00 3710 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 29,52 

178 - 3.3.90.39.00.00 3712 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 5.661,85 

178 - 3.3.90.39.00.00 3724 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 0,00 

178 - 3.3.90.39.00.00 3726 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 39,45 

178 - 3.3.90.39.00.00 3727 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 326,40 

178 - 3.3.90.39.00.00 3730 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 269,44 

178 - 3.3.90.39.00.00 3732 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 167,52 

178 - 3.3.90.39.00.00 3734 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 11,02 

178 - 3.3.90.39.00.00 3740 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 562,35 

178 - 3.3.90.39.00.00 3774 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 3,90 

178 - 3.3.90.39.00.00 3952 OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS - PESSOA JURIDICA 228,55 

06.002   FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL   

06.002.08.244.0005.2.143   ACOES QUE CONTEMPLEM A CONCESSAO DE BENEFICIOS EVENTUAIS   

189 - 3.3.90.48.00.00 3732 OUTROS AUXILIOS FINANCEIROS A PESSOAS FISICAS 5.700,00 

06.003   FUNDO MUNICIPAL DA CRIANCA E ADOLESCENTE   

06.003.08.243.0005.2.144   FORMENTAR O ATENDIMENTO A CRIANCAS, JOVENS E ADOLESCENTES   

196 - 3739 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 6.905,31 

196 - 3750 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 4.553,54 

196 - 3751 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 3.706,20 

196 - 3938 MATERIAL, BEM OU SERVICO PARA DISTRIBUICAO GRATUITA 1.948,57 

Total Suplementação: 60.413,62 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 1964, o 

Superávit financeiro; 

  

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, Estado do PR, em 8 de Outubro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI  
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:0554A92A 

 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

DECRETO Nº 877/2026 - CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR 

 

MUNICIPIO DE GUARAQUECABA 

ESTADO DO: PR 

Exercício: 2026 
Decreto n° 877/2026 de 09/10/2026 

  

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da outras providências. 

  

O Prefeito Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, PR, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram conferidas pela Lei 

Orçamentária nº 1031/2026 de 08/01/2026. 

Decreta: 

Art. 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$36.736,00 (trinta e 

seis mil e setecentos e trinta e seis reais), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.  
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Suplementação 

17   SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO RURAL E INSULAR   

17.001   DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO RURAL E INSULAR   

17.001.04.122.0002.2.187   GERENCIA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE ABASTECIMENTO RURAL E INSULAR   

487 - 3.3.90.30.00.00 3000 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 

17.001.17.605.0002.1.014   CONSTRUCAO, AMPLIACAO E MANUTENCAO DE AGUAS NAS COMUNIDADES   

492 - 3.3.90.14.00.00 3000 DIARIAS - CIVIL 16.736,00 

493 - 3.3.90.30.00.00 3000 MATERIAL DE CONSUMO 10.000,00 

    Total Suplementação: 36.736,00 

  

Art 2º - Como Recurso para atendimento do crédito aberto pelo artigo anterior, na forma do disposto pelo artigo 43 da lei 4320 de março de 1964, o 

Superávit financeiro; 

Art 3º - Este Projeto Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

  

Edifício da Prefeitura Municipal de MUNICIPIO DE GUARAQUECABA, Estado do PR, em 9 de Outubro de 2026. 

  

ALESSANDRO CARNEIRO SOARES TRUCHINSKI 
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Ricardo Luis da Cunha Pires 

Código Identificador:DF5C58A0 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

CRONOGRAMA DE ATIVIDADES 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO EVENTO DATA 

1 Publicação do Edital de regulamentação do Concurso Público. 09/10/2026 

2 Impugnação ao Edital A impugnação deverá ser dirigida ao Instituto Consulpam, pelo e-mail editais@institutoconsulpam.com.br 
13 /10/2026 e 

14/10/2026 

3 
Isenção da Taxa de Inscrição A solicitação de isenção da taxa de inscrição será efetuada somente pela internet no site do Concurso (www.consulpam.com.br). O candidato deverá 

escanear toda a documentação comprobatória, descrita no Edital de Regulamentação do Concurso e enviar on-line, em PDF, por intermédio do sistema eletrônico de isenção. 

13 /10/2026 e 

14/10/2026 

4 Retificação do Edital Publicação da retificação do Edital de regulamentação do Concurso Público, se for o caso. 21/10/2026 

5 Inscrição no Concurso A inscrição será efetuada somente pela internet, no site do Concurso (www.consulpam.com.br). 
09/10/2026 a 

03/11/2026 

6 Divulgação, no site do Concurso, do resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. 21/10/2026 

7 Recurso, somente online, no site do Concurso, questionando o resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição. 
22/10/2026 e 

23/10/2026 

8 
Divulgação, no site do Concurso, do resultado definitivo dos pedidos de isenção da taxa de inscrição* *Os candidatos que tiveram seus pedidos indeferidos (não aceitos), caso desejem, 

poderão realizar uma nova inscrição como pagantes, caso desejem. 
28/10/2026 

9 

Divulgação no site do Concurso: Do resultado preliminar dos pedidos de inscrição, após confirmação do pagamento da taxa de inscrição dos candidatos que concorrem às vagas 

reservadas à Pessoa com Deficiência (PcD); Do resultado preliminar dos pedidos de inscrição, após confirmação do pagamento da taxa de inscrição dos candidatos que concorrem às 

vagas reservadas à Pessoa Negras (Cotas); Do resultado preliminar dos pedidos de condições especiais, para realização das Provas, após análise da documentação pertinente. 

06/11/2026 

10 
Recurso, somente online, na área do candidato, questionando o resultado preliminar dos pedidos de inscrição, ou resultado preliminar dos pedidos de inscrição dos candidatos que 

concorrem às vagas reservadas à Pessoa com Deficiência (PcD) e vagas reservadas para Negros. 

09/11/2026 e 

10/11/2026 

11 Recurso, somente online, no site do Concurso, questionando o resultado dos pedidos de Condições Especiais, para realização das Provas. 
09/11/2026 e 

10/11/2026 

12 

Divulgação, no site do Concurso: Do resultado definitivo dos pedidos de inscrição, após confirmação do pagamento da taxa de inscrição; Do resultado definitivo dos pedidos de 

inscrição, após confirmação do pagamento da taxa de inscrição dos candidatos que concorrem às vagas reservadas à Pessoa com Deficiência (PcD); Do resultado dos pedidos de 

condições especiais, para realização das Provas, após análise da documentação pertinente. 

13/11/2026 

13 Cartão de Identificação do Candidato Divulgação do Cartão de Identificação do Candidato, contendo os locais e horários de aplicação das provas objetivas, no site do Concurso. 28/01/2027 

14 
Aplicação das Provas Objetivas* *Os horários e locais de aplicação das provas estarão disponíveis, com antecedência, no Cartão de Informação do Candidato, com base no horário de 

Brasília. MANHÃ: Abertura dos portões: 08:00 Fechamento dos portões: 08:40 Início das provas: 09:00 Término das provas: 12:00 
31/01/2027 

15 Divulgação, no site do Concurso, do que segue: Gabaritos preliminares das Provas Objetivas 01/02/2027 

16 Recurso, somente online, no site do Concurso, questionando os gabaritos preliminares. 
02/02/2027 e 

03/02/2027 

17 Divulgação no site do Concurso, do que segue: Resultado definitivo dos recursos relativo aos Gabaritos preliminares das Provas Objetivas; Gabaritos Oficiais das Provas Objetivas. 19/02/2027 

18 Divulgação no site do Concurso, do que segue: Resultado preliminar das Provas Objetivas. 24/02/2027 

19 Recurso, somente online, no endereço eletrônico (www.consulpam.com.br), questionando o Resultado preliminar das Provas Objetivas. 
25/02/2027 e 

26/02/2027 

20 Divulgação, no site do Concurso, do que segue: Resultado Definitivo das Provas Objetivas. 03/03/2027 

21 Prova de Títulos Período reservado para o envio de títulos, no site do Concurso Público. 
08/03/2027 a 

10/03/2027 

22 Divulgação no site do Concurso, do que segue: Convocação para realização da Avaliação de Heteroidentificação. 09/03/2027 

23 
Avaliação de Heteroidentificação* *Os horários e local da avaliação serão previamente disponibilizados na Convocação da referida etapa. A Heteroidentificação poderá ser realizada 

on-line, por meio de videoconferência. 
13/03/2027 

24 Divulgação no site do Concurso Público, do que segue: Resultado preliminar da Prova de Títulos. 16/03/2027 

25 Divulgação no site do Concurso, do que segue: Resultado preliminar da Avaliação de Heteroidentificação. 16/03/2027 

26 Recurso, somente online, no site do Concurso Público, questionando o Resultado preliminar da Prova de Títulos. 
17/03/2027 e 

18/03/2027 

27 Recurso, somente online, no site do Concurso Público, questionando o Resultado preliminar da Avaliação de Heteroidentificação. 
17/03/2027 e 

18/03/2027 

28 Divulgação no site do Concurso Público, do que segue: Resultado Definitivo da Prova de Títulos. 24/03/2027 

29 Divulgação no site do Concurso, do que segue: Resultado Definitivo da Avaliação de Heteroidentificação. 24/03/2027 

30 Resultado Preliminar do Concurso Divulgação, no site do Concurso, do Resultado Preliminar. 29/03/2027 

31 Recurso, somente online, no site do Concurso Público, questionando o Resultado Preliminar. 
30/03/2027 e 

31/03/2027 

32 Resultado Final do Concurso Público Divulgação, no site do Concurso Público, do Resultado Final. 02/04/2027 

  

As datas deste Cronograma de Atividades são prováveis, tendo em vista que poderão sofrer alterações em razão de fatos supervenientes, fortuitos, de 

força maior, de conveniência administrativa ou logística/operacional, sendo a alteração tornada pública, no site do Instituto Consulpam, na página do 

Concurso (www.consulpam.com.br). 
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Publicado por: 
Rafaela Mientkewicz Cavalcanti 

Código Identificador:9A422EF7 

 

ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SARANDI 

 

SECRETARIA M. ADMINISTRAÇAO CONTRATOS 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 505/2026 ID: 11137 PREGÃO ELETRÔNICO N.º 33/2026 

 

Fornecedor: BIO LOGICA DISTRIBUIDORA EIRELI 

CNPJ: 06.175.908/0001-12 
  
LOTE ORDEM ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNIDADE QUANTIDADE VALOR UNITARIO VALOR TOTAL 

1 30 79166 DESSENSIBILIZANTE DENTINÁRIO EM GEL, MÍNIMO 2%. AF DO BRASIL FRASCO 50,0000 R$ 4,95 R$ 247,50 

1 32 79168 ESCOVA DE ROBSON, TIPO PONTA: TAÇA. AF DO BRASIL Unid 1.000,0000 R$ 0,87 R$ 870,00 

1 33 79169 ESCOVA DE ROBSON, TIPO PONTA: PINCEL CÔNICA. AF DO BRASIL Unid 250,0000 R$ 0,93 R$ 232,50 

1 36 79172 EUGENOL [2-METOXI-4-(2-PROPEN-1-IL)FENOL]. AF DO BRASIL Unid 30,0000 R$ 8,87 R$ 266,10 

1 57 79198 MATERIAL RESTAURADOR INTERMEDIÁRIO. AF DO BRASIL KIT 50,0000 R$ 13,43 R$ 671,50 

1 61 79202 PASTA PROFILÁTICA. AF DO BRASIL Bisnag 100,0000 R$ 4,67 R$ 467,00 

1 97 79244 PÓ DE BICARBONATO DE SÓDIO, USO PROFILÁTICO. AF DO BRASIL Embala 150,0000 R$ 7,01 R$ 1.051,50 

Valor total: R$ R$ 3.806,10 (três mil, oitocentos e seis reais e dez centavos) 

  

Sarandi, 07 de outubro de 2026 

  

CARLOS ALBERTO DE PAULA JUNIOR 
Prefeito 

Publicado por: 
Pamela Cristina Castro 

Código Identificador:5F715B1E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO CMDCA FMDCA 

 

Resolução n.º 41/2026 
  

Dispõe sobre aprovação da proposta de reprogramação dos Recursos do Fundo Municipal de Assistência Social para os projetos 

atividades da área da criança e do Adolescente do município de Sarandi/PR. 

  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Sarandi/PR, no uso de suas atribuições que lhe conferem a Lei Municipal n° 

2908/2023 Reunido em Plenária Extraordinário CMDCA no dia 09 de Outubro de 2026: 

  

CONSIDERANDO: 
  

- A Lei n.º 8.742, de 7 de dezembro de 1993 – Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), em atenção a Resolução nº 78, de 17 de maio de 2006, 

alterada pela Resolução CNAS nº 59, de 17 de junho de 2009, que dispõe sobre o processo de elaboração, análise e aprovação do orçamento da 

Assistência Social; 

- A Política Nacional de Assistência Social 2004 que se refere ao papel do Conselho Municipal de Assistência Social no que tange ao controle e 

acompanhamento das questões relativas ao financiamento da Política Pública de Assistência Social em âmbito local; 

- A Lei Municipal n.º 2908/2023 e a Lei Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente n.º2128/2014 e suas alterações; 

- Apresentação pelo Secretário Municipal de Assistência Social - Alisson Jhonnathan G. Antônio na pauta n.º 01: Apresentação e Deliberação do 

Ofício n.º 1.051/2026 SAS/ADM proposta de anulação e suplementação dos projetos atividades alocados no FMAS para execução dos serviços 

socioassistenciais no exercício de 2026; 

  

RESOLVE: 
  

Artigo 1º. – Aprovar a reprogramação dos Recursos da Política Municipal de Assistência Social alocada no FMAS - Fundo Municipal de 

Assistência Social para os projetos atividades da área da criança e do Adolescente, conforme a seguinte tabela: 
2.161 – PAIF 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 2.161 PAIF 177 3.1.90.13 1000 Obrigações Patronais 2.000,00 

Anulação 2.161 PAIF 181 3.3.90.08 1000 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor e do Militar 1.500,00 

Anulação 2.161 PAIF 186 3.3.90.36 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 10.000,00 

            Total anulação 13.500,00 

            Total suplementação 0 

2.163 – PAEFI 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 2.163 PAEFI 191 3.3.91.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Intra-Orçamentário 30,00 

Anulação 2.163 PAEFI 195 3.1.90.13 1000 Obrigações Patronais 1.400,00 

Anulação 2.163 PAEFI 199 3.3.90.14 1000 Diárias – Civil 200,00 

Anulação 2.163 PAEFI 207 3.3.90.47 1000 Obrigações Tributárias e Contributivas 350,00 

Anulação 2.163 PAEFI 210 3.3.91.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Intra-Orçamentário 400,00 

            Total anulação 2.380,00 

            Total suplementação 0 

2.167 – ABORDAGEM SOCIAL 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 2.167 Abordagem Social 224 3.3.90.33 1000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.900,00 

Anulação 2.167 Abordagem Social 225 3.3.90.36 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 400,00 
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            Total anulação 2.300,00 

            Total suplementação 0 

6.013 – FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 6.013 Fortalecimento de Vínculos 327 3.3.90.30 1000 Material de Consumo 10.000,00 

Anulação 6.013 Fortalecimento de Vínculos 332 3.3.90.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 3.200,00 

Anulação 6.013 Fortalecimento de Vínculos 337 3.3.90.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 900,00 

Anulação 6.013 Fortalecimento de Vínculos 346 3.3.90.32 1000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 5.900,00 

Anulação 6.013 Fortalecimento de Vínculos 347 3.3.90.33 1000 Passagens e Despesas com Locomoção 5.900,00 

            Total anulação 25.900,00 

            Total suplementação 0 

6.015 – MEDIDAS SOCIOEDUCATIVAS 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 358 3.1.90.13 1000 Obrigações Patronais 1.600,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 362 3.3.90.14 1000 Diárias – Civil 1.900,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 363 3.3.90.30 1000 Material de Consumo 2.800,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 364 3.3.90.32 1000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 300,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 365 3.3.90.33 1000 Passagens e Despesas com Locomoção 500,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 366 3.3.90.36 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 590,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 371 3.3.90.93 1000 Indenizações e Restituições 290,00 

Anulação 6.015 Medidas Socioeducativas 372 3.3.91.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Intra-Orçamentário 1.900,00 

            Total anulação 9.880,00 

            Total suplementação 0 

6.016 – FAMÍLIA ACOLHEDORA 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 6.016 Família Acolhedora 379 3.3.90.14 1000 Diárias – Civil 500,00 

Anulação 6.016 Família Acolhedora 3852 3.3.90.33 1000 Passagens e Despesas com Locomoção 1.000,00 

Anulação 6.016 Família Acolhedora 384 3.3.90.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 8.000,00 

            Total anulação 9.500,00 

            Total suplementação 0 

6.014 – ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 6.014 Acolhimento Institucional 346 3.3.90.32 1000 Material, Bem ou Serviço para Distribuição Gratuita 6.000,00 

Anulação 6.014 Acolhimento Institucional 347 3.3.90.33 1000 Passagens e Despesas com Locomoção 5.000,00 

Anulação 6.014 Acolhimento Institucional 355 3.3.91.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica – Intra-Orçamentário 2.000,00 

            Total anulação 13.000,00 

                

Suplementação 6.014 Acolhimento Institucional 344 3.3.90.14 1000 Diárias – Civil 5.000,00 

Suplementação 6.014 Acolhimento Institucional 345 3.3.90.30 1000 Material de Consumo 45.000,00 

Suplementação 6.014 Acolhimento Institucional 349 3.3.90.36 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física 10.360,00 

            Total suplementação 60.360,00 

                

2.157 – ATENDIMENTO AO IDOSO 

Movimento Projeto Serviço Reduzido Natureza Fonte Descrição Valor 

Anulação 2.157 Atendimento ao Idoso 404 3.3.90.30 1000 Material de Consumo 500,00 

Anulação 2.157 Atendimento ao Idoso 408 3.3.90.93 1000 Indenizações e Restituições 400,00 

            Total anulação 900,00 

Suplementação 2.157 Atendimento ao Idoso 407 3.3.90.39 1000 Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 17.000,00 

            Total suplementação 17.000,00 

  

Artigo 2º. – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Sarandi-Pr, 09 de Outubro de 2026. 

  

LUCINEIRE AP. MONTINI DE OLIVEIRA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Marisa De Almeida 

Código Identificador:43FB52A9 
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ESTADO DO PARANÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA EM CARGOS DE NÍVEIS DE ESCOLARIDADE MÉDIO E SUPERIOR EDITAL 

Nº 001/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS 

CONCURSO PÚBLICO PARA O PROVIMENTO DE VAGAS E A FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA  

EM CARGOS DE NÍVEIS DE ESCOLARIDADE MÉDIO E SUPERIOR 

EDITAL Nº 001/2026, DE 30 DE SETEMBRO DE 2026 
  

A CÂMARA MUNICIPAL DE QUATRO BARRAS, representada por seu Presidente, tendo em vista o disposto na Lei Orgânica do Município de Quatro Barras/PR, na Lei nº 1066/2026, de 22 de julho de 2026, e 

suas alterações, torna pública a realização de CONCURSO PÚBLICO para o provimento de vagas e a formação de cadastro de reserva em cargos de níveis de escolaridade médio e superior. 

INFORMAÇÕES GERAIS DO CONCURSO PÚBLICO 
O concurso público será regido por este Edital, seus anexos, eventuais retificações e pelos diplomas legais e regulamentares vigentes. 

O concurso público será executado pelo Instituto CONSULPAM – Consultoria Público-Privada, banca organizadora contratada. 

Acompanham o presente Edital, sendo dele partes integrantes, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Relação dos cargos públicos, com o número total de vagas ofertadas por modalidade de concorrência, relação de requisitos, remuneração e carga horária; 

ANEXO II – Relação de atribuições dos cargos públicos; 

ANEXO III – Conteúdos programáticos das provas objetivas; 

ANEXO IV – Modelo de atestado para solicitação de inscrição na condição de pessoa com deficiência; 

ANEXO V – Formulário para solicitação de isenção da taxa de inscrição; 

ANEXO VI – Modelo de Declaração de pertencimento étnico indígena. 

O concurso público destina-se ao provimento inicial de vagas nos cargos públicos de níveis de escolaridade médio e superior, conforme elencados no Anexo I deste Edital, bem como ao preenchimento das vagas que 

vierem a surgir nos respectivos cargos durante o prazo de validade do certame, observadas as restrições de natureza orçamentária e financeira. 

Os candidatos aprovados além do número de vagas especificado no Anexo I deste Edital comporão cadastro de reserva. 

O concurso público compreenderá as seguintes etapas de avaliação: 

  
Cargos Públicos Etapas de Avaliação Executor 

ADVOGADO; 

ASSISTENTE DE RECURSOS HUMANOS; 

CONTADOR; 

Prova Objetiva 

Instituto CONSULPAM 
Prova de Títulos 

SECRETÁRIO DA MESA DIRETIVA Prova Objetiva 

NÍVEL MÉDIO Prova Objetiva 

  

As provas objetivas serão realizadas em um ou mais municípios adjacentes ao Município de Quatro Barras, no Estado do Paraná. 

O prazo de validade do concurso público será de 02 (dois) anos, contados a partir da data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a critério da 

Câmara Municipal. 

Os questionamentos relacionados ao presente concurso deverão ser encaminhados, exclusivamente, aos canais de atendimento do Instituto CONSULPAM, disponíveis pelo correio eletrônico 

contato@consulpam.com.br, por ligação telefônica ou mensagem on-line para (85) 3224-9369, (85) 99624-0600 (WhatsApp) e (85) 99857-0197, de segunda a sexta-feira (dias úteis), das 9h às 12h e das 13h às 17h, 

bem como pelo chat disponível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Os horários previstos neste Edital e nos demais atos relativos ao concurso observarão o horário oficial de Brasília/DF. 

O Cronograma das Atividades desenvolver-se-á com a estimativa de datas previstas e será publicado no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, constituindo parte integrante deste Edital. 

O referido cronograma poderá ser alterado em face de motivação de caso fortuito ou de força maior. 

  

DOS CARGOS PÚBLICOS E DAS VAGAS 
As vagas ofertadas neste concurso, inclusive por modalidade de concorrência, estão discriminadas no Anexo I deste Edital. 

As informações relativas aos requisitos, à remuneração e à jornada de trabalho estão discriminadas no Anexo I deste Edital, e a descrição das atribuições, no Anexo II deste Edital. 

Os candidatos aprovados e classificados por ocasião da posse estarão submetidos ao regime jurídico estatutário e à legislação municipal aplicável. 
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Os direitos e deveres decorrentes do ingresso no Quadro de Pessoal da Câmara Municipal de Quatro Barras reger-se-ão pelas normas constitucionais aplicáveis, pela legislação municipal pertinente e pelo Plano de 

Cargos e Salários vigente. 

  

DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A POSSE NOS CARGOS PÚBLICOS 
O candidato deverá satisfazer todos os requisitos descritos a seguir para fins de posse no cargo público: 

cumprir as determinações deste Edital e ser aprovado no presente concurso público; 

ter a nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto de Igualdade entre Brasileiros e Portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos 

termos do § 1º do art. 12 da Constituição Federal; 

estar em pleno exercício dos direitos civis e políticos; 

estar quite com as obrigações militares, mediante apresentação de certificado de reservista ou documento equivalente, se do sexo masculino; 

estar quite com as obrigações eleitorais; 

ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos na data da posse; 

possuir aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo público; 

possuir e comprovar a escolaridade mínima exigida para o cargo, obtida em instituição de ensino reconhecida pelo MEC, nos termos do Anexo I deste Edital; 

não ter sofrido, no caso de exercício de função pública, penalidade incompatível com o exercício do cargo/emprego público; 

não ter sido condenado, por sentença transitada em julgado, pela prática de crimes contra a Câmara Municipal, tipificados no Título XI da Parte Especial no Código Penal, na Lei n.º 7.492, de 16 de junho de 1985, e 

na Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, e suas alterações. 

O candidato declara, no ato da inscrição, estar ciente de que, caso aprovado, quando convocado, deverá apresentar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para o exercício do cargo no qual foi 

aprovado. 

  

DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
Das vagas destinadas aos cargos, 5% (cinco por cento) serão reservadas, nos termos da Lei Municipal n° 14/2001. 

Caso a aplicação do percentual previsto no subitem 4.1 deste Edital resulte em número fracionado, este será elevado ao número imediatamente superior, desde que não ultrapasse 20% (vinte por cento) das vagas 

ofertadas por cargo. 

No decorrer da validade do concurso, caso surja(m) nova(s) vaga(s) para o cargo que o candidato com deficiência concorreu, o candidato com deficiência classificado em 1º lugar na lista de vagas reservadas será 

convocado para ocupar a 5ª vaga aberta. Os demais candidatos classificados como PcD serão convocados para ocupar a 21ª, a 41ª e a 61ª vagas e, assim sucessivamente, observada a ordem de classificação e o 

número máximo de aprovados 

Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadrarem no art. 2º da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015; nas categorias discriminadas no art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e 

alterações posteriores; no § 1º do art. 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 (Transtorno do Espectro Autista); no art. 1º da Lei nº 14.126, de 22 de março de 2021; no art. 1º da Lei nº 14.768, de 22 de 

dezembro de 2023; e no art. 1º-C da Lei nº 14.705, de 25 de outubro de 2023 (Síndrome de Fibromialgia ou Fadiga Crônica ou por Síndrome Complexa de Dor Regional). 

A deficiência declarada pelo candidato deverá ser compatível com o exercício das atribuições do cargo, admitidas adaptações razoáveis e o uso de tecnologias assistivas. 

Para concorrer a uma das vagas reservadas a pessoas com deficiência, o candidato deverá: 

realizar sua inscrição no concurso público; 

acessar novamente a Área do Candidato no sistema de inscrições, dentro do período estabelecido no cronograma, para declarar-se pessoa com deficiência e formalizar a solicitação de concorrência às vagas 

reservadas; 

enviar, via sistema, imagem legível de laudo médico emitido há, no máximo, 12 (doze) meses contados até o último dia de inscrição neste concurso público. 

O laudo médico previsto no subitem 4.4 deste Edital deverá conter, de forma legível e, no mínimo: 

identificação do candidato; 

identificação do profissional emissor, com registro conselho de classe e assinatura; 

espécie e grau ou nível da deficiência, com referência ao Código da Classificação Internacional de Doenças (CID-10); 

descrição das limitações funcionais e necessidades de adaptações. 

O laudo médico deve ser emitido por médico que atue na área da deficiência do candidato. 

Nos casos de deficiência permanente e irreversível, não será exigido prazo de validade do laudo, desde que contenha todas as informações previstas no subitem 4.4.1 deste Edital. 

O não atendimento às exigências previstas no subitem 4.4 deste Edital implicará o indeferimento da solicitação de inscrição na condição de pessoa com deficiência. 

Os candidatos com deficiência participarão do concurso em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo de provas, critérios de avaliação, horários, locais de aplicação e nota 

mínima exigida. 

O candidato que não atender aos requisitos previstos neste item 4 do Edital será considerado como pessoa sem deficiência, para todos os efeitos. 

O envio do laudo médico é de responsabilidade exclusiva do candidato, não se responsabilizando o Instituto CONSULPAM por falhas técnicas ou de comunicação. 

O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza por qualquer tipo de problema que impeça a chegada do documento a seu destino, seja de ordem técnica dos computadores, seja decorrente de falhas de comunicação, 

bem como por outros fatores que impossibilitem o respectivo envio. 

O candidato deverá manter sob sua guarda o original ou cópia autenticada do laudo médico. 
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O laudo médico terá validade apenas para este concurso. 

Na hipótese de o candidato concorrer a mais de uma modalidade que exija envio de documentos, deverá encaminhar toda a documentação em arquivo único. 

Serão aceitos arquivos no formato “.pdf”, com tamanho máximo de 5 MB. 

O candidato inscrito na condição de pessoa com deficiência poderá solicitar adaptações razoáveis e tecnologias assistivas, conforme o item 10 deste Edital, devendo indicar as condições necessárias no ato da 

inscrição, para o dia de realização das provas. 

O atendimento especializado será concedido conforme as informações constantes no laudo médico apresentado. 

O candidato classificado nas vagas reservadas será submetido à perícia médica, a ser realizada pela Câmara de Quatro Barras, com a finalidade de verificar a compatibilidade da deficiência com as atribuições do 

cargo. 

O candidato com deficiência terá seu nome publicado em lista geral e em lista específica. 

A nomeação observará os critérios de alternância e proporcionalidade entre vagas de ampla concorrência e vagas reservadas. 

A desclassificação ou desistência implicará a convocação do próximo candidato com deficiência classificado. 

O candidato que não optar por concorrer às vagas reservadas no ato da inscrição não poderá fazê-lo posteriormente. 

O descumprimento das disposições deste item implicará a perda do direito à vaga reservada. 

O resultado preliminar dos candidatos inscritos nas vagas reservadas às pessoas com deficiência será divulgado no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, na data prevista no Cronograma de Atividades deste 

Edital. 

O candidato que obtiver em resultado preliminar o seu pedido de inscrição indeferido, caso queira, poderá interpor recurso por meio da Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.consulpam.com.br, 

dentro do prazo previsto no Cronograma de Atividades deste Edital. 

A desistência da concorrência às vagas reservadas deverá ser solicitada até a data de publicação do resultado preliminar das inscrições, conforme prevista no Cronograma de Atividades deste Edital, por meio da Área 

do Candidato. Após esse período, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de concorrência. 

  

DA PERÍCIA MÉDICA 
A aprovação e classificação do candidato inscrito na condição de candidato com deficiência não garantem a ocupação imediata da vaga reservada, devendo, quando convocado, submeter-se à perícia médica a ser 

realizada pela Câmara de Quatro Barras, a qual verificará a condição declarada no ato da inscrição. 

Os candidatos aprovados e classificados serão convocados pela Câmara de Quatro Barras, preferencialmente, por meio de publicação em diário oficial. 

A perícia médica, realizada por junta médica oficial designada pela Câmara de Quatro Barras, avaliará a compatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo, observadas as adaptações razoáveis, nos termos da 

legislação prevista no subitem 4.2 deste Edital. 

A junta médica oficial decidirá quanto: 

à caracterização da deficiência; 

ao seu grau; 

à capacidade do candidato para o exercício do cargo. 

O candidato deverá comparecer à perícia médica com antecedência mínima de 1 (uma) hora, munido de: 

documento de identidade original, nos termos do subitem 15.3.1 deste Edital; 

laudo médico original, emitido há, no máximo, 12 (doze) meses da data da perícia, contendo: 

identificação do candidato; 

espécie e grau da deficiência, com CID-10; 

limitações funcionais; 

exames complementares, quando necessários. 

O candidato deverá apresentar cópia simples ou autenticada dos documentos, sendo os originais devolvidos após conferência. As cópias dos documentos serão retidas para fins de arquivamento. 

A ausência do CID-10 não implicará o indeferimento automático, desde que a deficiência possa ser devidamente caracterizada. 

Em caso de deficiência auditiva, o candidato deverá apresentar além do laudo médico de deficiência, obrigatoriamente, o exame audiométrico – audiometria (original ou cópia autenticada em cartório), realizado nos 

12 (doze) meses anteriores ao dia previsto para a realização da perícia. Caso o candidato utilize Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI), deverá apresentar audiometria sem AASI. 

Em caso de deficiência visual, o laudo médico de deficiência deverá conter, obrigatoriamente, informações expressas sobre a acuidade visual aferida com e sem correção e sobre a medida do campo visual de cada 

olho e a somatória do campo visual binocular. 

Em caso de deficiência física, o laudo médico de deficiência deverá conter, obrigatoriamente, uma descrição detalhada dos impedimentos físicos e das alterações anatômicas e(ou) funcionais, bem como a 

especificação das limitações funcionais para a vida diária e a necessidade do uso de apoios, como por exemplo, uso de próteses e(ou) órteses. 

O candidato que não for considerado pessoa com deficiência permanecerá na lista de ampla concorrência, desde que classificado. 

Perderá o direito de concorrer às vagas reservadas, e passará a concorrer tão somente às vagas para a ampla concorrência, o candidato que: 

não tiver a deficiência reconhecida na perícia médica; 

não apresentar laudo médico de deficiência (original ou cópia autenticada em cartório), nos termos do subitem 5.5 deste Edital; 

apresentar laudo médico emitido em período superior aos 12 (doze) meses anteriores à data prevista para a perícia médica, salvo no caso de deficiência permanente; 

deixar de cumprir as exigências de que tratam os subitens 5.6 a 5.8 deste Edital; 
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não comparecer à perícia médica; 

evadir-se do local de realização da perícia médica sem passar por todos os procedimentos da avaliação e/ou sem autorização da junta médica oficial; 

não apresentar o documento de identidade original, na forma definida no subitem 15.3.1 deste Edital. 

O candidato cuja deficiência seja considerada incompatível com o cargo será eliminado do concurso. 

O resultado preliminar da perícia médica será publicado pela Câmara de Quatro Barras, em seu endereço eletrônico oficial - www.quatrobarras.pr.leg.br, na data prevista do edital de convocação. 

Caberá recurso contra o resultado da perícia médica no prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da publicação do resultado preliminar, devendo: 

ser interposto na forma e no prazo indicados no edital de convocação; 

conter fundamentação específica; 

limitar-se à matéria questionada. 

A critério do Município de Quatro Barras, o candidato poderá ser convocado para uma reavaliação presencial, a ser realizada por uma nova junta médica. 

As vagas reservadas às pessoas com deficiência que não forem preenchidas por falta de candidatos, por desclassificação no certame ou por decisão decorrente da perícia médica, após transcorridos os prazos recursais, 

serão revertidas à ampla concorrência, respeitada a ordem de classificação. 

Demais informações sobre a perícia médica constarão em edital específico de convocação. 

  

DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS NEGRAS E INDÍGENAS 
Das vagas destinadas aos cargos, bem como daquelas que vierem a ser criadas durante o prazo de validade do concurso, 20% (vinte por cento) serão providas na forma da Lei Municipal nº 1.460, de 11 de janeiro de 

2022, e de suas alterações. 

Caso a aplicação do percentual de reserva de vagas resulte em número fracionado, este será elevado ao número inteiro subsequente, quando a fração for igual ou superior a 0,5, ou reduzido ao número inteiro 

imediatamente inferior, quando a fração for inferior a 0,5. 

A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três). 

Para concorrer às vagas reservadas, o candidato deverá, no ato de sua inscrição, optar por concorrer às vagas reservadas e autodeclarar-se negro (preto ou pardo), conforme quesito cor ou raça utilizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou indígena. 

Considera-se pessoa negra aquela que se autodeclarar preta ou parda, conforme o quesito cor ou raça adotado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), e que possua traços fenotípicos 

(características visíveis) que a caracterizem como tal, a serem verificados por meio do procedimento de heteroidentificação. 

Considera-se pessoa indígena aquela que se autodeclarar indígena e que possua vínculo de pertencimento étnico com uma comunidade ou povo indígena, a ser comprovado mediante documentação emitida por 

comunidade indígena, instituição ou organização representativa do povo ou grupo indígena, ou por outros documentos aptos a demonstrar o pertencimento étnico do candidato, conforme ANEXO VI. 

Para concorrer às vagas reservadas, o candidato indígena deverá, além da autodeclaração realizada no ato da inscrição, comprovar seu pertencimento à comunidade indígena indicada na autodeclaração, mediante 

procedimento de verificação documental complementar, na forma estabelecida neste Edital 

Até o término do período de inscrição, será facultado ao candidato desistir de concorrer pelo sistema de reserva de vagas para pessoas negras. 

A autodeclaração do candidato goza de presunção relativa de veracidade e terá validade apenas para este concurso público. 

As informações prestadas no ato de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato. 

A autodeclaração será confirmada mediante procedimento de heteroidentificação. Detectada a falsidade da declaração a que se refere este artigo, o candidato será eliminado do concurso e terá o ato de admissão 

anulado, caso tenha sido nomeado, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, sendo-lhe assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

Os candidatos autodeclarados negros e indígenas concorrerão, concomitantemente, às vagas reservadas às pessoas negras/indígenas, às destinadas à ampla concorrência e, quando for o caso, às reservadas às pessoas 

com deficiência, observado que aqueles que obtiverem pontuação suficiente para aprovação dentro do número de vagas da ampla concorrência figurarão em ambas as listas (ampla concorrência e vagas reservadas), 

não sendo, contudo, computados para fins de preenchimento das vagas reservadas. 

Os candidatos mencionados no subitem 6.7 deste Edital não serão contabilizados no quantitativo de vagas reservadas preenchidas. 

O disposto no subitem 6.7 deste Edital aplica-se apenas ao candidato que tenha obtido a pontuação mínima exigida em cada fase do certame. 

Os candidatos que optarem por concorrer às vagas reservadas deverão se submeter ao procedimento de heteroidentificação, ainda que tenham sido aprovados na ampla concorrência. 

O procedimento de heteroidentificação tem por finalidade aferir os aspectos fenotípicos do candidato, não sendo considerados fatores de ascendência genética ou relações parentais. Nesse procedimento, a condição 

autodeclarada será verificada por terceiros. 

Em caso de não preenchimento de vaga reservada, esta será ocupada pelo candidato negro/indígena classificado na posição subsequente, conforme a ordem de classificação. 

Na hipótese de não haver candidatos negros/indígenas aprovados em número suficiente, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e preenchidas pelos demais candidatos aprovados, 

observada a ordem de classificação. 

Caso todas as vagas da ampla concorrência sejam preenchidas e ainda existam cargos vagos durante o prazo de validade do concurso, serão nomeados os candidatos da lista de reserva de vagas para pessoas 

negras/indígenas, conforme a ordem de classificação. 

A nomeação dos candidatos observará os critérios de alternância e proporcionalidade entre as vagas da ampla concorrência, as reservadas às pessoas com deficiência e as destinadas às pessoas negras/indígenas. 

O resultado preliminar dos candidatos que se autodeclararam negros (pretos e pardos) ou indígenas será divulgado no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, na data prevista no Cronograma de Atividades 

deste Edital. 

O candidato que tiver seu pedido de inscrição indeferido no resultado preliminar, caso queira, poderá impetrar recurso por meio da Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.consulpam.com.br, 

dentro do prazo previsto no Cronograma de Atividades deste Edital. 
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O candidato que desejar desistir de concorrer às vagas reservadas deverá alterar a opção de concorrência na Área do Candidato, disponível na página eletrônica do concurso, acessível por www.consulpam.com.br, até 

a data de publicação do resultado preliminar das inscrições, conforme prevista no Cronograma de Atividades deste Edital. Após esse período, não serão aceitos pedidos de alteração de opção de concorrência. 

  

DO PROCEDIMENTO DE HETEROIDENTIFICAÇÃO  
Os candidatos autodeclarados negros (pretos ou pardos), não eliminados no concurso, serão submetidos ao procedimento de heteroidentificação, sob responsabilidade do Instituto CONSULPAM, nos termos da Lei 

Municipal n.º 1.460, de 11 de janeiro de 2022, da Lei Estadual n.º 14.274, de 24 de dezembro de 2003, da Resolução n.º 170/2017 do Conselho Nacional do Ministério Público, da Recomendação n.º 41/2016 do 

Conselho Nacional do Ministério Público e as orientações do Ministério Público do Estado do Paraná aplicáveis. 

Considera-se procedimento de heteroidentificação a identificação, por terceiros, da condição autodeclarada pelo candidato. 

Para a realização do procedimento de heteroidentificação, o candidato deverá comparecer perante a comissão de heteroidentificação. 

A comissão de heteroidentificação será composta por 3 (três) membros. Sua composição deverá garantir diversidade de gênero, cor e, sempre que possível, de origem regional. 

A comissão será composta por cidadãos de reputação ilibada, que tenham participado de capacitação ou formação sobre a temática da promoção da igualdade racial e do enfrentamento ao racismo, preferencialmente 

com experiência em procedimentos de heteroidentificação e, ainda, com atuação prévia em comissões semelhantes em concursos públicos. 

Os currículos dos integrantes da comissão serão disponibilizados na página eletrônica do concurso, acessível pelo endereço www.consulpam.com.br, na data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital. 

Serão convocados para o procedimento de heteroidentificação os candidatos autodeclarados negros classificados em quantitativo correspondente a até 02 (duas) vezes o número total de vagas efetivas reservadas para 

candidatos negros, acrescido de até 02 (duas) vezes o quantitativo previsto para Cadastro de Reserva reservado para candidatos negros, observados os critérios de classificação e respeitados os candidatos empatados 

na última posição de convocação. 

O procedimento de heteroidentificação será filmado pelo Instituto CONSULPAM, sendo a gravação utilizada para análise de eventuais recursos interpostos contra a decisão da comissão. 

O candidato que se recusar a ser filmado será eliminado do concurso público, dispensada a convocação suplementar de candidatos não habilitados. 

A comissão utilizará exclusivamente o critério fenotípico para aferição da condição declarada pelo candidato. 

Serão consideradas as características fenotípicas do candidato no momento da realização do procedimento. 

Não serão considerados, para os fins do subitem 7.6.1 deste Edital, quaisquer documentos ou registros pretéritos eventualmente apresentados, inclusive imagens ou certidões relativas à confirmação em procedimentos 

de heteroidentificação realizados em concursos públicos federais, estaduais, distritais e municipais. 

A comissão deliberará pela maioria de seus membros, mediante parecer individualizado e devidamente fundamentado, no qual constará, ao final, a conclusão consolidada, com o registro das eventuais divergências e 

respectivas razões. 

As deliberações da comissão terão validade apenas para este concurso público. 

É vedado à comissão deliberar na presença dos candidatos. 

O teor do parecer motivado será de acesso restrito, nos termos do art. 31 da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011. 

Será eliminado deste concurso o candidato que: 

se recusar a ser filmado; 

prestar declaração falsa; 

não comparecer ao procedimento de heteroidentificação; 

não tiver sua autodeclaração confirmada. 

Constatada a falsidade da declaração, o candidato será eliminado do concurso e, caso já tenha sido nomeado, ficará sujeito à anulação de sua admissão ao serviço público, após procedimento administrativo em que 

lhe sejam assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 

Havendo indícios ou denúncias de fraude ou má-fé no procedimento de heteroidentificação, o caso será encaminhado aos órgãos competentes para as providências cabíveis. 

As hipóteses previstas nos subitens 7.8.1 e 7.8.2 não ensejam a convocação suplementar de candidatos não convocados para o procedimento de heteroidentificação. 

O resultado preliminar no procedimento de heteroidentificação será divulgado na página eletrônica do concurso, acessível pelo endereço www.consulpam.com.br, sendo assegurada a existência de comissão recursal, 

composta por três membros distintos daqueles que integraram a comissão inicial. 

Os currículos dos integrantes da comissão recursal serão disponibilizados na página eletrônica do concurso, acessível pelo endereço www.consulpam.com.br, durante o prazo de interposição de recurso. 

Caberá recurso ao candidato cuja autodeclaração não tenha sido aceita pela comissão de heteroidentificação. 

Na análise do recurso, a comissão recursal considerará a gravação do procedimento, o parecer da comissão originária e as razões apresentadas pelo candidato. 

Das decisões da comissão recursal não caberá recurso. 

Demais informações sobre o procedimento de heteroidentificação constarão em edital específico de convocação. 

  

DAS INSCRIÇÕES 
As inscrições serão realizadas exclusivamente pela internet, por meio da página do concurso público, disponível no endereço eletrônico do Instituto CONSULPAM (www.consulpam.com.br), no período previsto no 

Cronograma de Atividades deste Edital. 

Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá ler atentamente este Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos para o ingresso no cargo público pretendido. 

O valor da taxa de inscrição observará o seguinte quadro: 
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Cargos Taxa de Inscrição 

Nível Superior R$ 120,00 (cento e vinte reais) 

Nível Médio R$ 80,00 (oitenta reais) 

  

Para realizar a inscrição, o candidato deverá, durante o período estabelecido: 

certificar-se de que preenche todos os requisitos previstos neste Edital; 

preencher o cadastro e o formulário eletrônico de inscrição no endereço eletrônico www.consulpam.com.br; 

dentre outros dados, informar, obrigatoriamente, o cargo público para o qual deseja concorrer; 

gerar o boleto bancário da taxa de inscrição; 

efetuar o pagamento até a data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital; 

responsabilizar-se pelas informações prestadas, ficando o Instituto CONSULPAM autorizado a indeferir a inscrição em caso de comprovação de dados inverídicos; 

estar ciente de que a inscrição, a eventual isenção e o valor pago são pessoais e intransferíveis. 

As informações prestadas no formulário eletrônico de inscrição são de inteira responsabilidade do candidato, eximindo-se a Câmara Municipal de Quatro Barras e o Instituto CONSULPAM de quaisquer prejuízos 

decorrentes de dados incorretos, endereço inexato ou incompleto, bem como da indicação incorreta do cargo ou da condição de pessoa com deficiência, entre outros. 

O pagamento da taxa de inscrição deverá ser realizado exclusivamente por meio de boleto bancário, gerado até a data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital, por meio da Área do Candidato, acessível 

pelo endereço eletrônico do Instituto CONSULPAM (www.consulpam.com.br). 

Não serão deferidas inscrições cujos boletos sejam gerados ou pagos fora do período estabelecido neste Edital. 

Não serão aceitas formas de pagamento diversas das previstas neste Edital, tais como depósito em caixa eletrônico, via postal, transferência bancária, DOC, TED, ordem de pagamento, FAX ou PIX, entre outras. 

O valor da taxa de inscrição não será devolvido, exceto em caso de cancelamento do concurso por decisão da Câmara Municipal. 

O candidato deverá observar o horário limite de funcionamento da instituição bancária para o processamento de seu pagamento dentro do prazo editalício. 

Quando do processamento das inscrições, caso seja identificada mais de uma inscrição realizada e efetivada (mediante pagamento ou deferimento da isenção da taxa de inscrição), por um mesmo candidato para o 

mesmo cargo ou para cargos distintos com o mesmo turno de aplicação de provas, será considerada válida e homologada aquela que tiver sido realizada por último, sendo esta identificada pela data e hora do envio do 

requerimento pelo sistema eletrônico do Instituto CONSULPAM. As demais inscrições serão automaticamente indeferidas, sem direito a reclamação posterior, inclusive quanto à restituição da taxa de inscrição paga. 

Não serão admitidas: 

alterações do cargo ou da cidade de realização das provas após a efetivação ou concessão de isenção da inscrição; 

transferência de inscrição ou de isenção entre candidatos; 

transferência de pagamento entre candidatos; 

inscrições fora do prazo ou do horário estabelecidos no cronograma de atividades deste concurso; 

inscrições realizadas por outro meio que não seja o definido neste Edital. 

O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza por inscrições não recebidas em razão de falhas de comunicação, tais como erros de processamento bancário, congestionamento de rede, falhas técnicas nos 

equipamentos dos candidatos ou quaisquer outros fatores alheios que impossibilitem a transmissão de dados ou a impressão do boleto, ressalvada a hipótese de falha comprovadamente atribuível à organizadora. 

O candidato deverá manter sob sua guarda o(s) comprovante(s) de pagamento da(s) inscrição(ões), podendo ser solicitado(s) quando da realização das provas. 

Ao preencher o formulário eletrônico de inscrição, o candidato declara estar de acordo com os termos deste Edital e autoriza o tratamento de seus dados pessoais, nos termos da Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 

(LGPD), para fins de execução do concurso público, incluindo a divulgação de seu nome, número de inscrição e notas, em observância aos princípios da publicidade e da transparência. 

O período de inscrição poderá ser prorrogado por necessidade de ordem técnica e/ou operacional, a partir da conveniência da Câmara Municipal. 

A prorrogação das inscrições de que trata o subitem 8.12 deste Edital poderá ser feita sem prévio aviso, bastando, para todos os efeitos legais, a comunicação de prorrogação feita na página do concurso público, 

acessível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Nas datas previstas no Cronograma de Atividades deste Edital, o candidato deverá acessar a sua Área do Candidato, por meio do endereço eletrônico www.consulpam.com.br, para verificar a situação de sua 

inscrição. 

O candidato que tiver o pedido de inscrição indeferido no resultado preliminar poderá interpor recurso na Área do Candidato, no prazo previsto no Cronograma de Atividades deste Edital. 

O recurso contra o resultado preliminar deverá observar os procedimentos estabelecidos no item 18 deste Edital. 

  

DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
Haverá isenção total da taxa de inscrição apenas para os candidatos amparados pelo Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, pelo Decreto nº 11.016, de 29 de março de 2022, ou pela Lei nº 13.656, de 30 de abril 

de 2018. 

A solicitação de isenção deverá ser realizada no período previsto no Cronograma de Atividades deste Edital, por meio da Área do Candidato, disponível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Para solicitar a isenção, o candidato deverá indicar, no sistema de inscrição, a modalidade de isenção pretendida e cumprir os requisitos específicos, conforme disposto nos subitens seguintes. 

1ª possibilidade – CadÚnico: isenção para candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), conforme os Decretos nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022. Para tanto, o 

candidato deverá: 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, da sua ficha cadastral emitida pelo Sistema CadÚnico (quando emitida por entrevistador, deverá conter assinatura do responsável pela unidade de cadastro), 

constando a renda per capita familiar em atividade no Programa do Governo Federal; 

http://www.diariomunicipal.com.br/amp


Paraná , 09 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Paraná   •    ANO XV | Nº 3634a - Edição Extraordinária 

 

www.diariomunicipal.com.br/amp                                                                                                                            34 

declarar, eletronicamente, ser membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 11.016/2022; 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do seu documento de identidade, conforme subitens 9.3.6 e 15.3.1 deste Edital. 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do ANEXO V deste edital, devidamente preenchido conforme sua modalidade de solicitação de isenção. 

2ª possibilidade – doador de medula óssea: isenção para candidato doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei nº 13.656/2018. Para tanto, o candidato deverá: 

enviar imagem digitalizada de atestado ou laudo médico, emitido por entidade reconhecida pelo Ministério da Saúde, que comprove a doação voluntária de medula óssea e a respectiva data, OU da carteira do 

Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea; 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do seu documento de identidade, conforme subitens 9.3.6 e 15.3.1 deste Edital; e 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do ANEXO V deste edital, devidamente preenchido conforme sua modalidade de solicitação de isenção. 

3ª possibilidade – doador de sangue: isenção para candidato doador de sangue em órgão oficial ou entidade credenciada pelo Poder Público, conforme a Lei Municipal n.º 873/2014 e Decreto n.º 5544/2017. Para 

tanto, o candidato deverá: 

enviar imagem digitalizada de atestado ou laudo médico, emitido por órgão oficial ou entidade credenciada pelo Poder Público, que comprove a doação voluntária de sangue, não inferior a 1 (uma) vez no período de 

12 (doze) meses, contados de 3 (três) meses anteriores à data de publicação do presente Edital, e as respectivas datas; 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do seu documento de identidade, conforme subitens 9.3.6 e 15.3.1 deste Edital; e 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do ANEXO V deste edital, devidamente preenchido conforme sua modalidade de solicitação de isenção. 

4ª possibilidade – servidor eleitoral: isenção para candidato que prestarem serviços no período eleitoral visando à preparação, execução e apuração de eleições oficiais, em plebiscitos ou em referendos, conforme a 

Lei Estadual nº 19.196/2017. Para tanto, o candidato deverá: 

enviar imagem digitalizada documento, expedido pela Justiça Eleitoral, contendo o nome completo do eleitor, a função desempenhada, o turno e a data da eleição, que comprove o serviço prestado à Justiça Eleitoral 

por, no mínimo, dois eventos eleitorais (eleição, plebiscito ou referendo), consecutivas ou não; 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do seu documento de identidade, conforme subitens 9.3.6 e 15.3.1 deste Edital; e 

enviar imagem digitalizada, via upload de arquivo, do ANEXO V deste edital, devidamente preenchido conforme sua modalidade de solicitação de isenção. 

Os documentos deverão ser enviados por meio de upload na Área do Candidato. 

Serão aceitos arquivos no formato “.pdf”, com tamanho máximo de 2 MB por arquivo. 

Não serão aceitos documentos ilegíveis ou enviados em desconformidade com este Edital, sendo indeferidos os pedidos que não atenderem às exigências. 

Não será aceito pedido de isenção: 

fora do prazo; 

por via postal, correio eletrônico ou requerimento administrativo; 

sem a devida indicação da modalidade pretendida. 

É de exclusiva responsabilidade do candidato: 

a correta indicação da modalidade de isenção; 

o envio da documentação exigida; 

a veracidade das informações prestadas. 

O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza por falhas técnicas ou de comunicação que impeçam o envio da documentação. 

Cada pedido de isenção será analisado e julgado pelo Instituto CONSULPAM. 

No caso de solicitação com base no CadÚnico, o Instituto CONSULPAM consultará o órgão gestor para verificar a veracidade das informações prestadas. 

O pedido de isenção será indeferido quando houver: 

ausência de documentos obrigatórios; 

informações inverídicas ou omissões; 

fraude ou falsificação de documentos; 

envio fora do prazo ou por meio não previsto. 

A veracidade das informações prestadas é de inteira responsabilidade do candidato, que poderá responder, a qualquer tempo, por crime contra a fé pública, nos termos da legislação vigente, inclusive com sua 

eliminação do concurso. 

Os resultados preliminar e definitivo dos pedidos de isenção da taxa de inscrição serão divulgados conforme datas previstas no Cronograma de Atividades deste Edital. O candidato deverá acessar a Área do 

Candidato para verificar a situação de seu pedido. 

O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar de que trata o subitem 9.9 deste Edital, deverá observar os procedimentos disciplinados no item 18 deste Edital. 

As respostas aos recursos serão disponibilizadas na Área do Candidato. 

Durante o período recursal, não será permitida a apresentação de documentação complementar. 

O candidato que tiver pedido de isenção deferido para determinada inscrição e que, concomitantemente, efetuar o pagamento da taxa para ela, terá seu pedido de isenção cancelado, não cabendo solicitação de 

ressarcimento. 

O candidato não contemplado com a isenção do pagamento da taxa de inscrição, caso tenha interesse, poderá efetivar a inscrição no concurso público, na forma e no prazo estabelecidos neste edital, e efetuar o 

pagamento integral da taxa de inscrição até a data limite estabelecida no Cronograma de Atividades deste Edital. 
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DOS PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL 
O candidato que necessitar de atendimento especial e/ou adaptações para a realização das provas deverá, no prazo previsto no Cronograma de Atividades deste Edital: 

assinalar, no sistema eletrônico de inscrição, as opções correspondentes às condições especiais necessárias; 

enviar, via upload, laudo médico legível, emitido nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao último dia de inscrição, que ateste a condição e justifique o atendimento solicitado. 

O laudo médico deverá conter: 

a identificação da deficiência, doença ou limitação; 

o grau ou nível da condição; 

a justificativa para o atendimento solicitado; 

assinatura, carimbo e número de registro profissional do emitente. 

No caso de Transtorno do Espectro Autista ou deficiência permanente irreversível, a validade do laudo será indeterminada. 

Os documentos deverão ser enviados por meio da Área do Candidato, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Serão aceitos arquivos nos formatos “.png”, “.jpeg” e “.jpg”, com tamanho máximo de 2 MB por arquivo. 

Não serão aceitos documentos ilegíveis ou enviados em desconformidade com este Edital. 

O envio da documentação é de responsabilidade exclusiva do candidato. 

O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza por falhas técnicas ou de comunicação que impeçam o envio dos documentos. 

Os documentos não serão devolvidos nem serão fornecidas cópias. 

O candidato deverá manter sob sua guarda a documentação enviada. 

Os atendimentos solicitados deverão estar devidamente justificados no laudo médico. 

Serão indeferidos: 

pedidos não fundamentados em laudo; 

pedidos não indicados no sistema eletrônico; 

documentação incompleta, ilegível ou enviada fora do prazo. 

O candidato que não solicitar o atendimento no prazo e na forma estabelecidos realizará as provas sem condições diferenciadas. 

O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional deverá: 

indicar essa necessidade no sistema de inscrição; 

apresentar laudo médico com justificativa expressa e indicação da CID, nos termos do subitem 10.1.1 deste Edital. 

O candidato cujo pedido de tempo adicional seja deferido, mas que não seja reconhecido como pessoa com deficiência na perícia, perderá o direito de concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência, por 

descumprir o subitem 4.5 deste Edital. 

O candidato que necessitar utilizar, durante a realização das provas ou das demais etapas do concurso, equipamentos, dispositivos ou recursos próprios não previstos neste Edital, deverá descrevê-los na opção “Outra 

Condição Especial” no sistema eletrônico de inscrição e atender ao disposto no subitem 10.1 deste Edital. 

O candidato usuário de Aparelho de Amplificação Sonora Individual (AASI) deverá apresentar audiometria sem AASI no momento da solicitação de atendimento especial e no dia de realização das provas. 

O candidato que utilize marca-passo, prótese, pino, placa, tala ou possua objeto metálico interno, ou que necessite de vistoria diferenciada por motivo de saúde ou condição específica, poderá ser submetido à revista 

manual no dia de realização das provas. 

O candidato que não tiver solicitado previamente essa condição e que seja identificado pelo detector de metais como portador de objeto não identificado poderá ser eliminado do concurso, assegurada a verificação 

manual antes de eventual eliminação. 

O candidato que necessitar de auxílio para transcrição deverá indicar essa necessidade no ato da inscrição. Nesse caso, será disponibilizado fiscal para auxílio, não se responsabilizando a organização por eventuais 

erros de transcrição. 

A candidata lactante, amparada pela Lei nº 13.872, de 17 de setembro de 2019, para solicitar atendimento especial, deverá: 

indicar essa condição no sistema eletrônico de inscrição; 

enviar, via upload de arquivo, certidão de nascimento da criança ou documento médico que ateste a data provável do parto. 

No dia de realização das provas, deverá apresentar a documentação prevista na alínea “b” do subitem 10.8 deste Edital, em via original ou cópia simples. 

O Instituto CONSULPAM não disponibilizará acompanhante para a guarda da criança. 

Não será permitida a entrada do lactente e(ou) do acompanhante após o fechamento dos portões. 

A candidata terá o direito de amamentar a cada intervalo de duas horas, por até 30 minutos. O tempo despendido pela amamentação será compensado durante a realização das provas em igual período, nos termos do 

parágrafo 2º do art. 4º da Lei nº 13.872/2019. 

Aplicam-se ao acompanhante da lactante as mesmas proibições de uso de aparelhos celulares, eletrônicos e similares, aplicadas aos candidatos e previstas neste Edital. 

O candidato transgênero que desejar ser tratado pelo nome social no concurso poderá solicitar o uso de nome social no ato da inscrição. 

As publicações oficiais observarão o nome constante no registro civil. 

No caso de solicitação de atendimento especial que envolva o uso de adaptações razoáveis ou a utilização de recursos tecnológicos ou de tecnologias assistivas, se ocorrer eventual falha desses recursos no dia de 

aplicação das provas, poderá ser disponibilizado atendimento alternativo, observadas as condições de viabilidade. 

Será indeferida a solicitação de atendimento especial que: 
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não seja acompanhada da documentação exigida; 

contenha documentação incompleta, ilegível ou incorreta; 

seja apresentada fora do prazo ou em desacordo com este Edital. 

A solicitação de atendimento especializado, de uso de tecnologias assistivas ou de adaptações razoáveis, em qualquer caso, será atendida segundo os critérios de viabilidade e de razoabilidade. 

A ausência de solicitação no sistema eletrônico ou de especificação dos recursos necessários implicará o indeferimento do atendimento, sendo insuficiente o envio isolado do laudo médico. 

O Instituto CONSULPAM e a Câmara de Quatro Barras reservam-se o direito de exigir, a qualquer tempo, documentos que atestem a condição que motiva a solicitação de atendimento declarado pelo candidato. 

Os resultados preliminar e definitivo dos pedidos de atendimento de condição especial serão publicados no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, nas datas previstas no Cronograma de Atividades deste Edital. 

O candidato com a solicitação de condição especial indeferida deverá, no período previsto no Cronograma de Atividades deste Edital, caso queira, verificar os motivos do indeferimento, por meio de sua Área do 

Candidato, caso queira. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 

O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar deverá observar os procedimentos disciplinados no item 18 deste Edital. 

As respostas aos recursos serão disponibilizadas na Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Não será permitida a complementação documental na fase recursal. 

  

DO CARTÃO DE IDENTIFICAÇÃO DO HORÁRIO E DO LOCAL DE PROVAS 
O Instituto CONSULPAM disponibilizará o Cartão de Identificação, contendo informações sobre o horário e o local de realização das provas, na data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital, no endereço 

eletrônico www.consulpam.com.br, na Área do Candidato. 

O candidato deverá realizar as provas na data, no horário e no local constantes no Cartão de Identificação. 

O Cartão de Identificação não será enviado pelos Correios nem disponibilizado por outros meios que não aqueles previstos neste Edital. 

Eventuais erros de digitação constantes no Cartão de Identificação, relativos ao nome do candidato, à data de nascimento, ao número do documento de identidade utilizado na inscrição ou à sigla do órgão expedidor, 

constantes no Cartão de Identificação, deverão ser comunicados imediatamente ao Instituto CONSULPAM. 

Em nenhuma hipótese, o Instituto CONSULPAM realizará alterações no Cartão de Identificação quanto aos dados relativos ao cargo público e à condição de concorrência informados pelo candidato no Formulário 

Eletrônico de Inscrição ou de Isenção. 

O não comparecimento ao local de realização das provas, na data e no horário previstos, por qualquer motivo, caracterizará desistência do candidato e implicará a sua eliminação do concurso. 

A alocação dos candidatos nos locais designados para as provas será definida pelo Instituto CONSULPAM, podendo esta adotar livremente os critérios que julgar pertinentes, a fim de resguardar a segurança do 

certame. A distribuição se dará de acordo com a viabilidade e adequação dos locais, não necessariamente havendo a alocação dos candidatos nos locais de provas de acordo com a proximidade de suas residências. 

Poderá ocorrer, ainda, a reunião de candidatos portadores de necessidades em locais de provas específicos, a fim de conferir melhor tratamento e acessibilidade a este público. 

O candidato não poderá alegar desconhecimento da data, do horário e do local de realização das provas como justificativa para sua ausência, considerando a disponibilização dessas informações no endereço 

eletrônico www.consulpam.com.br, conforme previsto neste Edital. 

  

DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
O concurso público compreenderá as etapas a seguir: 

  
Cargos Públicos Etapas de Avaliação Caráter Executor 

ADVOGADO; 

ASSISTENTE DE RECURSOS HUMANOS; 

CONTADOR; 

Prova Objetiva Eliminatório e Classificatório 

Instituto CONSULPAM 
Prova de Títulos Classificatório 

SECRETÁRIO DA MESA DIRETIVA Prova Objetiva Eliminatório e Classificatório 

NÍVEL MÉDIO Prova Objetiva Eliminatório e Classificatório 

  

DAS PROVAS OBJETIVAS 
As provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, serão realizadas na data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital e consistirão em questões de múltipla escolha, de acordo com o conteúdo 

programático constante do Anexo III deste Edital. 

As provas objetivas serão compostas por questões de múltipla escolha e cada questão conterá quatro alternativas (A, B, C e D), sendo apenas uma correta. 

No cartão-resposta, haverá, para cada questão, quatro campos de marcação correspondentes às alternativas A, B, C e D, devendo o candidato preencher o campo referente à resposta por ele considerada correta, 

conforme o comando da questão. 

As provas objetivas serão aplicadas no Município de Quatro Barras, Estado do Paraná, conforme os turnos abaixo: 

  
Data Turno Cargos Públicos 

Data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital Manhã Todos os cargos 

  

A duração da prova será de 3 (três) horas, incluído o tempo destinado à distribuição dos cadernos de questões, à leitura das instruções e ao preenchimento do cartão-resposta. 

Excepcionalmente, na hipótese de indisponibilidade de locais adequados no Município de Quatro Barras, as provas poderão ser aplicadas em municípios vizinhos. 
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Não haverá, em hipótese alguma, segunda chamada para realização da prova, sendo atribuída nota 0 (zero) ao candidato ausente ou que chegar após o fechamento dos portões, independentemente do motivo alegado. 

As provas objetivas obedecerão à seguinte composição: 

Para os cargos de nível médio de escolaridade: 

  

Área de conhecimento Disciplina 
Número de 

Questões 

Peso por 

Questão 
Pontuação Máxima 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 10 

2,50 50,00 
Matemática e Raciocínio Lógico 

10 Noções de Informática 

Noções de Direito Administrativo e Constitucional 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos específicos ao cargo 20 2,50 50,00 

Total 40 - 100,00 

  

Para os cargos de nível superior de escolaridade: 

  

Área de conhecimento Disciplina 
Número de 

Questões 

Peso por 

Questão 
Pontuação Máxima 

Conhecimentos Gerais 

Língua Portuguesa 10 

2,50 50,00 
Matemática e Raciocínio Lógico 

10 Noções de Informática 

Noções de Direito Administrativo e Constitucional 

Conhecimentos Específicos Conhecimentos específicos ao cargo 20 2,50 50,00 

Total 40 - 100,00 

  

Será considerado aprovado na prova objetiva o candidato que: 

obtiver, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) da pontuação máxima da prova; e 

acertar, no mínimo, uma questão na área de conhecimentos gerais e uma na área de conhecimentos específicos. 

A nota final da prova objetiva corresponderá ao somatório dos pontos obtidos, calculados pelo produto entre o número de acertos e o peso de cada questão, conforme o quadro constante dos subitens 13.3.1 a 13.3.2 

deste Edital. 

Os candidatos aprovados serão classificados por cargo público, em ordem decrescente da nota final na prova objetiva. 

Para fins de classificação, serão aplicados, no que couber, os critérios de desempate previstos no subitem 17.3 deste Edital. 

O candidato que não atingir os critérios estabelecidos no subitem 13.4 será eliminado e não figurará na classificação. 

As provas objetivas serão corrigidas por meio de processamento eletrônico dos cartões-resposta. 

Os gabaritos oficiais serão divulgados na página do concurso, acessível pelo endereço eletrônico www.consulpam.com.br, na data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital. 

O caderno de provas será disponibilizado na mesma data da divulgação dos gabaritos preliminares. 

O espelho do cartão-resposta será disponibilizado na página do concurso, acessível pelo endereço eletrônico www.consulpam.com.br, na mesma data do resultado preliminar da prova objetiva, permanecendo 

disponível até a divulgação do resultado final do concurso. 

  

DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS 
Os conteúdos programáticos para as provas constam do Anexo III deste Edital. 

Os conteúdos poderão ser pesquisados em quaisquer fontes bibliográficas pertinentes. 

As questões poderão avaliar habilidades além da memorização, incluindo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação. 

Cada questão poderá abranger mais de uma habilidade e conteúdo de diferentes áreas do conhecimento. 

As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste Edital serão objeto de avaliação, ainda que não contempladas expressamente nos conteúdos dispostos do Anexo III deste Edital. 

A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores, não serão objeto de avaliação. 

A Câmara Municipal de Quatro Barras e o Instituto CONSULPAM não se responsabilizam por materiais de estudo elaborados por terceiros que estejam em desacordo com este Edital. 

  

DA APLICAÇÃO DAS PROVAS 
As provas objetivas serão realizadas no município de Quatro Barras, no Estado do Paraná, com duração de 3 (três) horas para todos os cargos conforme disposto nos subitens 13.2.1 e 13.2.2 deste Edital. 

O Instituto CONSULPAM divulgará o horário de aplicação das provas por meio do Cartão de Identificação do Horário e do Local de Provas, nos termos do item 11 deste Edital. 

Nos locais de aplicação das provas, após o fechamento dos portões, não será permitido o ingresso de candidatos, em hipótese alguma, sendo considerados ausentes aqueles que se encontrarem nessa condição. 

Será obrigatória a apresentação de documento de identidade original com foto no dia e no local de realização das provas. 

Para os efeitos deste concurso público, consideram-se documentos de identidade oficiais com foto: 

carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pelo Ministério das Relações Exteriores e pelas Polícias Militares; 
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Carteira Nacional de Habilitação (CNH), expedida na forma da Lei nº 9.503/1997; 

passaporte brasileiro; 

carteiras profissionais expedidas por órgãos ou conselhos de classe que, por lei, tenham validade como documento de identidade (ex.: CREA, OAB, CRC, CRP); 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

E-Título, CNH Digital e RG Digital, desde que apresentados nos respectivos aplicativos oficiais, com foto e assinatura. 

O uso de documento de identidade eletrônico restringe-se ao momento da identificação do candidato. 

No momento da identificação, antes de ingressar na sala, o candidato deverá apresentar o documento digital em aplicativo oficial, não sendo o Instituto CONSULPAM nem a Câmara Municipal de Quatro Barras 

responsáveis por eventuais problemas técnicos no aparelho celular do candidato. 

Não será fornecida conexão com a internet, inclusive via Wi-Fi, no ambiente de prova, sendo o candidato integralmente responsável por garantir o acesso ao aplicativo oficial. 

O fiscal verificará o documento digital e, após confirmar sua autenticidade, entregará ao candidato a “Folha de Assinatura e Coleta de Digital”, para coleta de assinaturas e impressão digital, devendo o documento 

permanecer sobre a carteira durante toda a aplicação da prova. 

Antes do início das provas, os aparelhos celulares deverão ser desligados e acondicionados no envelope porta-objetos, nos termos do subitem 15.12 deste Edital. 

A “Folha de Assinatura e Coleta de Digital” deverá ser entregue ao fiscal ao término das provas, juntamente com os demais documentos previstos neste Edital. 

O candidato impossibilitado de apresentar documento original por motivo de extravio, perda, furto ou roubo poderá realizar a prova mediante apresentação de boletim de ocorrência expedido há, no máximo, 45 

(quarenta e cinco) dias, sendo submetido à identificação especial. 

O candidato receberá comprovante de submissão à identificação especial. 

Não serão aceitos como documentos de identidade: 

comprovante de inscrição; 

cartão de identificação; 

certidões de nascimento; 

CPF; 

títulos eleitorais; 

carteiras de estudante; 

documentos ilegíveis, danificados ou não identificáveis; 

cópias, ainda que autenticadas; 

protocolos; 

documentos digitais fora de aplicativos oficiais ou sem foto e assinatura. 

O candidato somente poderá deixar o local de prova após decorridas 2 (duas) horas do início da prova. 

O candidato que não cumprir o disposto no subitem 15.4 deste Edital, terá o fato consignado em ata e deverá assinar o Termo de Recusa, no qual deverá constar os motivos do descumprimento. Este documento será 

enviado à Comissão do Concurso para providências, e o candidato será eliminado do certame, garantidos o contraditório e a ampla defesa. Caso o candidato se negue a assinar o Termo de Recusa, este poderá ser 

assinado e testemunhado por outros candidatos, pelos fiscais e/ou pelo coordenador de prédio local. 

O candidato poderá se ausentar temporariamente da sala de aplicação de provas para utilizar os sanitários ou beber água, após transcorrido o tempo mínimo de 1 (uma) hora do início da aplicação e até o prazo de 20 

(vinte) minutos antes do término dessa. 

Em havendo necessidade de saída de sala em tempo inferior ao previsto no subitem 15.5 deste Edital, por motivo de força maior, a demanda deve ser reportada ao fiscal de sala, que a analisará. 

A inviolabilidade dos malotes das provas será comprovada no momento do rompimento de seus lacres, mediante termo formal, na presença de testemunhas. 

Durante a realização das provas, é vedada qualquer forma de consulta ou comunicação entre candidatos ou terceiros. 

É proibido ao candidato registrar respostas em qualquer meio não autorizado. 

O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas com antecedência mínima de 60 (sessenta) minutos do horário previsto para início de realização das provas, munido de documento de identidade 

original com foto (nos termos do subitem 15.3.1 deste Edital), de caneta esferográfica fabricada em material transparente de tinta preta ou azul, e, preferencialmente, do Cartão de Identificação do horário e do Local 

de Provas. 

Não será permitida, nos locais de realização das provas, a entrada e/ou permanência de pessoas não autorizadas pelo Instituto CONSULPAM. 

Após ingressar no prédio onde fará a prova, o candidato não poderá manusear nenhum equipamento eletrônico, nem consultar ou manusear qualquer material de estudo ou de leitura enquanto aguarda o horário de 

início da prova, bem como somente poderá deixar a sala de realização da prova mediante consentimento prévio e acompanhado por um fiscal, ou sob fiscalização da equipe de aplicação de provas. 

É vedado portar ou utilizar: óculos escuros; boné; chapéu; gorro; lenço; abafadores auriculares; fones de ouvido; tampões e/ou similares; bem como o uso ou o porte, mesmo que desligados, de telefone celular, 

smartphones, pagers, bip, agenda eletrônica, calculadora, notebook, palmtop, ipod, tablet, pen drive, gravador, mp3 player e(ou) similar, gravador e/ou transmissor/receptor de mensagens, dados, vídeos e imagens, de 

qualquer tipo; alarmes; chaves com alarme; qualquer outro tipo de equipamento eletrônico não previsto neste Edital; relógios de qualquer tipo. 

Também não será permitida a anotação de informações relativas aos itens das provas e suas respostas (copiar gabarito) fora dos meios permitidos; uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, 

manuais ou qualquer outro material literário ou visual. 

Os candidatos não poderão utilizar, também, em hipótese alguma, lapiseira, lápis, borracha, corretivos ou outro material que não seja caneta de corpo transparente, bem como qualquer recipiente ou embalagem que 

não seja fabricado com material transparente, tais como garrafa de água, suco, refrigerante e embalagem de alimentos (biscoitos, barras de cereais, chocolate, balas etc.). 
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No ambiente de provas, ou seja, nas dependências físicas em que serão realizadas as provas, não será permitido ao candidato o uso de quaisquer objetos relacionados nos subitens 15.11 ao 15.11.2 deste Edital, exceto 

nos casos em que tenha sido deferida a solicitação de atendimento especializado para a utilização de algum dos objetos listados. 

O descumprimento das instruções contidas nos subitens 15.11 ao 15.11.3 deste Edital implicará a eliminação do candidato no concurso. 

Todos os objetos de porte ou utilização proibidos citados neste Edital deverão ser acondicionados em envelope porta-objetos, a ser disponibilizado por fiscal de sala após identificação do candidato e antes de adentrar 

à sala de aplicação de provas. 

Durante o período de realização das provas, não será permitida a circulação de candidatos nas dependências físicas do local de aplicação portando bolsas, mochilas, pochetes, entre outros. 

Durante toda a permanência do candidato na sala de provas, o telefone celular do candidato, assim como qualquer equipamento eletrônico, deverá permanecer obrigatoriamente desligado e acondicionado no envelope 

porta-objetos lacrado, com todos os aplicativos, funções e sistemas desativados e desligados, incluindo alarmes. 

Caso um aparelho eletrônico entre em funcionamento ou emita qualquer sinal sonoro durante o horário de prova, mesmo que dentro do envelope porta-objetos e sem sua interferência, e o candidato proprietário dele 

seja identificado pela fiscalização, este será eliminado imediatamente do certame. 

O candidato que, durante a realização das provas, for encontrado portando qualquer um dos aparelhos não permitidos neste Edital, fora do envelope porta-objetos, mesmo que desligados, será sumariamente eliminado 

do concurso. 

O envelope porta-objetos, devidamente lacrado pelo candidato, deverá ser mantido embaixo da carteira até o término das suas provas, podendo ser deslacrado somente fora do ambiente de provas. 

Os 3 (três) últimos candidatos em sala somente poderão retirar-se juntos, após verificarem o correto armazenamento dos cadernos de provas, conferência dos cartões-resposta com o fiscal da sala, além de assinarem a 

ata como testemunhas da conferência do material de aplicação das provas. 

O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza pela guarda de objetos dos candidatos, ficando todos os pertences em posse destes. É recomendado que sejam levados apenas os objetos permitidos neste Edital, quais 

sejam: documento de identidade com foto, cartão de identificação, comprovante de pagamento e caneta de tinta azul ou preta com corpo transparente. 

Os objetos ou documentos perdidos durante a realização das provas, que porventura venham a ser entregues ao Instituto CONSULPAM, serão guardados pelo prazo de 30 (trinta) dias e encaminhados posteriormente 

à seção de achados e perdidos da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (ECT). 

Para garantir a segurança do concurso público, o candidato será submetido a detector de metais dentro do prédio onde realizará as provas, dentre outras medidas. 

Ao iniciar os procedimentos operacionais relativos à aplicação das provas, deverão ser observadas as seguintes condições: 

as instruções constantes nos cadernos de provas e no cartão-resposta, bem como as orientações expedidas pelo Instituto CONSULPAM durante a aplicação das provas, complementam este Edital e deverão ser 

rigorosamente observadas pelo candidato; 

o candidato deverá assinar a lista de presença e o cartão-resposta de acordo com a assinatura constante no documento de identidade apresentado; 

a ausência da assinatura ou da impressão digital do candidato no cartão-resposta, acarretará sua eliminação do concurso; 

uma vez fora da sala, o candidato não poderá retornar para realizar assinatura ou coleta de impressão digital; 

somente serão permitidos registros nos cartões-resposta realizados pelo próprio candidato, com caneta esferográfica de tinta azul ou preta, fabricada em material transparente, sendo vedada qualquer participação de 

terceiros, ressalvados os casos de atendimento especial devidamente deferido; 

não haverá substituição do cartão-resposta por erro do candidato; 

o candidato não poderá amassar, molhar, dobrar, rasgar ou, de qualquer forma, danificar o cartão-resposta sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes da impossibilidade de correção; 

será considerado nulo o cartão-resposta que estiver preenchido a lápis ou que apresente qualquer forma de identificação do candidato fora dos locais especificamente indicados para essa finalidade; 

ao término do tempo máximo estabelecido para a realização das provas, o candidato deverá entregar, obrigatoriamente, ao fiscal de sala, o cartão-resposta devidamente preenchido e assinado nos locais indicados; 

o candidato somente poderá levar o caderno de provas quando faltarem 30 (trinta) minutos para o término do tempo total de prova, devendo o material estar íntegro, sem qualquer falta de páginas; 

após o término das provas, o candidato deverá retirar-se imediatamente do local de aplicação, não sendo permitida, inclusive, a utilização dos sanitários; 

no dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação ou autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas e/ou aos critérios de avaliação e 

classificação. 

Nos casos de eventual falta de caderno de provas (material personalizado de aplicação das provas), em razão de falha de impressão, número de provas incompatível com o número de candidatos na sala ou qualquer 

outro equívoco na distribuição de prova/material, o Instituto CONSULPAM tem a prerrogativa para entregar ao candidato prova/material reserva não personalizado eletronicamente, o que será registrado em atas de 

sala e de coordenação. 

Será eliminado do concurso público, garantidos o contraditório e a ampla defesa, o candidato que: 

apresentar-se após o fechamento dos portões ou fora dos locais previamente determinados; 

não comparecer ao local de realização das provas, seja qual for o motivo alegado; 

não apresentar documento de identidade, nos termos do subitem 15.3.1 deste Edital; 

estabelecer comunicação, por qualquer meio, com outros candidatos ou com pessoas estranhas ao concurso, após o início das provas; 

portar arma no local de realização das provas, ainda que possua autorização legal para o porte, salvo nos casos de atendimento especial previamente deferido; 

ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento de fiscal; 

fizer uso de notas, anotações, livros, impressos, manuscritos, códigos, manuais ou qualquer outro material de consulta; 

for surpreendido utilizando ou portando quaisquer dos objetos proibidos por este Edital; 

não entregar ao fiscal de sala o cartão-resposta ao término do tempo de aplicação, ressalvados os casos de tempo adicional previamente deferido; 

fizer anotação de informações relativas às questões da prova e às respectivas respostas (transcrição de gabarito) em quaisquer meios não autorizados; 

ausentar-se da sala de provas portando o caderno de provas ou o cartão-resposta em desacordo com este Edital; 
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utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de terceiros, em qualquer fase do certame; 

não permitir a coleta de sua assinatura; 

recusar-se à coleta de impressão digital, à submissão ao detector de metais ou, quando submetido, tiver apontada a existência de objeto metálico não passível de verificação; 

fotografar, filmar ou, de qualquer forma, registrar e divulgar imagens ou informações relativas ao local de prova, às provas ou a seus participantes; 

desrespeitar, ofender, agredir ou, de qualquer forma, prejudicar outro candidato; 

perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos durante a preparação ou a realização das provas; 

recusar-se a cumprir as instruções expedidas pela comissão organizadora, pela banca examinadora ou pela equipe de aplicação das provas; 

tratar com desrespeito examinadores, auxiliares, fiscais ou autoridades presentes; 

descumprir as normas contidas nos cadernos de provas, no cartão-resposta ou nas demais orientações expedidas pelo Instituto CONSULPAM; 

for submetido ao detector de metais e este detectar o uso de objeto metálico, caso o objeto não possa ser vistoriado para que seja descartada a possibilidade de uso para fins ilícitos; 

burlar ou a tentar burlar a quaisquer das normas definidas neste Edital e seus anexos e/ou em outros editais complementares relativos ao certame, nos comunicados e/ou nas instruções constantes em cada prova; 

se utilizar de processo ilícito, mediante constatação realizada a qualquer tempo, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial. 

  

DA PROVA DE TÍTULOS 
A prova de títulos, de caráter classificatório, será aplicada aos candidatos que concorrerem aos cargos de Advogado, Assistente de Recursos Humanos, Contador e que sejam aprovados na prova objetiva. 

Todos os candidatos aprovados na prova objetiva serão, automaticamente, convocados para a prova de títulos. Os candidatos não aprovados serão eliminados e não terão classificação alguma no concurso. 

A prova de títulos valerá 10,00 (dez) pontos, ainda que a soma dos valores dos títulos apresentados seja superior a esse limite. 

Os candidatos submetidos à avaliação de títulos deverão enviar a documentação comprobatória por meio da Área do Candidato, acessível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, no período previsto no 

Cronograma de Atividades deste Edital. 

O candidato deverá selecionar o tipo de título e realizar o upload do arquivo digital correspondente. 

Os documentos deverão ser apresentados em formato “.pdf”, com tamanho máximo de 5 MB, nas seguintes modalidades: 

documento nato-digital: emitido originalmente em meio digital, com código verificador de autenticidade ou equivalente; ou 

documento digitalizado: obtido por escaneamento do documento físico original. 

Para cada título, será disponibilizado apenas um campo de envio. O candidato deverá anexar um único arquivo contendo todas as páginas do documento (frente e verso, se houver), bem como os documentos 

complementares necessários à sua validação. 

É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar se os arquivos enviados correspondem à alínea indicada no sistema. Arquivos incompatíveis serão desconsiderados. 

Não serão aceitos documentos ilegíveis ou enviados em desacordo com as orientações do sistema. 

O candidato deverá nomear os arquivos de forma clara, permitindo sua identificação. 

Ao final do envio, o candidato poderá visualizar a relação dos títulos apresentados, recomendando-se a guarda desta, pois poderá ser exigida, na posse, a apresentação dos documentos originais. 

Após o envio dos documentos, o candidato deverá confirmar e finalizar o procedimento clicando na opção “Enviar Título”. 

O envio de títulos não induz, necessariamente, a atribuição da pontuação pleiteada. Os documentos serão analisados por Comissão Avaliadora de acordo com as normas estabelecidas neste Edital. 

O não envio dos títulos na forma, no prazo e no local estipulado no Edital, importará na atribuição de nota 0 (zero) ao candidato na etapa de avaliação de títulos. 

Somente serão considerados, para fins de pontuação na prova de títulos, os títulos relacionados no quadro a seguir, expedidos até a data de envio da documentação, observados os limites máximos de pontuação por 

título e o limite total estabelecido neste Edital: 
Título Comprovação Pontuação por Título Pontuação Máxima 

a) Especialização Lato Sensu 

Certificado de conclusão de curso de pós-graduação em nível de especialização (lato sensu), devidamente registrado, expedido por instituição de ensino 

superior credenciada pelo Ministério da Educação (MEC) ou por órgãos por ele delegados, contendo, obrigatoriamente, carga horária mínima de 360 

(trezentas e sessenta) horas, período de realização do curso e histórico escolar com as disciplinas cursadas, conforme normas do Conselho Nacional de 

Educação (CNE). 

  

Serão aceitos atestados ou declarações de conclusão somente se acompanhados do histórico escolar oficial emitido há, no máximo, 180 (cento e oitenta) 

dias, comprovando que o certificado ou diploma se encontra em fase de expedição. 

1,0 2,0 

b) Mestrado (Stricto Sensu) 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão do curso de pós-graduação em nível de Mestrado, em área correlata ao cargo pretendido, expedido por 

instituição reconhecida pelo MEC. 

  

Também será aceito certificado ou declaração de conclusão, desde que acompanhado do histórico escolar. 

3,0 3,0 

c) Doutorado (Stricto Sensu) 

Diploma, devidamente registrado, de conclusão do curso de pós-graduação em nível de Doutorado, em área correlata ao cargo pretendido, expedido por 

instituição reconhecida pelo MEC. 

  

Também será aceito certificado ou declaração de conclusão, desde que acompanhado do histórico escolar. 

5,0 5,0 

Pontuação Máxima Total 10,00 

  

Para fins de pontuação da Especialização Lato Sensu, o certificado ou declaração deverá indicar que o curso atende à Lei nº 9.394/1996 e às normas do Conselho Nacional de Educação (CNE) ou do extinto Conselho 

Federal de Educação (CFE). 

Caso essa informação não conste no documento, deverá ser apresentada declaração complementar da instituição responsável. 
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Para cursos de mestrado ou doutorado, previstos nas alíneas “b” e “c” do subitem 16.4 deste Edital, concluídos no exterior, será aceito apenas o diploma, desde que revalidado por instituição de ensino superior no 

Brasil e acompanhado de tradução para a língua portuguesa por tradutor juramentado, nos termos do subitem 16.8, alínea “e”, deste Edital. 

Não serão aceitos, para fins de pontuação na prova de títulos, outros comprovantes de conclusão de curso que não os expressamente elencados no subitem 16.4 deste Edital. 

Serão desconsiderados os pontos que excederem o valor máximo atribuído a cada título, conforme previsto no subitem 16.4 deste Edital, bem como aqueles que ultrapassarem o limite total de pontos estabelecido no 

subitem 16.2 deste Edital. 

Receberá nota 0,00 (zero) na prova de títulos o candidato que não enviar a documentação comprobatória de forma legível, no prazo e no horário estabelecidos neste Edital e no edital de convocação para essa etapa. 

A comprovação dos títulos observará, ainda, os seguintes critérios: 

os documentos devem estar assinados, em papel timbrado, contendo identificação da instituição emissora e apresentados integralmente (frente e verso, quando aplicável); 

a entrega será realizada exclusivamente por meio eletrônico; 

todos os títulos deverão ser entregues em um único envio, não sendo admitida complementação posterior; 

cada título será considerado uma única vez; 

documentos em língua estrangeira deverão estar acompanhados de tradução juramentada; 

em caso de divergência de nome, deverá ser anexado documento comprobatório da alteração (Certidão de Casamento ou de Divórcio ou Documento com Nome Social ou de alteração/retificação registro civil), sob 

pena de invalidação da pontuação ao candidato; 

documentos com nome abreviado deverão ser acompanhados de declaração explicativa e documento de identidade; 

não serão aceitos documentos fora do prazo ou por meio diverso do previsto; 

toda documentação deverá ser apresentada em imagem digital legível. 

Caso o candidato envie documentos que resultem em pontuação superior ao limite máximo previsto para o respectivo título, conforme tabela constante do subitem 16.4 deste Edital, será considerada apenas a 

pontuação máxima atribuída ao título, sendo os demais documentos desconsiderados, não sendo admitida qualquer solicitação de ajuste no período recursal. 

Caso um mesmo documento comprobatório contenha informações relativas a mais de um curso ou evento realizados em período concomitante, será considerado, para fins de pontuação, apenas aquele de maior valor. 

Serão indeferidos, de plano, os títulos que não atenderem às exigências estabelecidas neste Edital e em seus anexos. 

O envio da documentação comprobatória para a prova de títulos é de responsabilidade exclusiva do candidato. O Instituto CONSULPAM não se responsabiliza por problemas que impeçam o envio ou o recebimento 

da documentação, inclusive aqueles de ordem técnica dos equipamentos, falhas de comunicação ou quaisquer outros fatores que inviabilizem a transmissão dos dados. 

A veracidade das informações prestadas e dos documentos enviados é de inteira responsabilidade do candidato, podendo este responder, a qualquer tempo, no caso de informações inverídicas ou uso de documentos 

falsos, por crime contra a fé pública, o que acarretará sua eliminação do concurso público. 

Será de inteira responsabilidade do candidato o envio das imagens legíveis dos títulos, no prazo e na forma estabelecidos neste Edital e no edital de convocação para esta etapa. 

Os resultados preliminar e definitivo da prova de títulos serão publicados nas datas previstas no Cronograma de Atividades deste Edital, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

O candidato que desejar interpor recurso contra o resultado preliminar na prova de títulos deverá observar os procedimentos disciplinados no item 18 deste Edital. 

As respostas aos recursos impetrados contra o resultado preliminar na prova de títulos serão disponibilizadas na Área do Candidato, acessível pelo endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Durante o período de interposição de recurso, não será permitida a complementação ou o envio de documentação adicional. 

  

DA NOTA E DA CLASSIFICAÇÃO FINAL NO CONCURSO 
A nota final no concurso observará os seguintes critérios: 

para os candidatos aos cargos públicos de nível superior, corresponderá ao somatório da nota final na prova objetiva e da nota final na prova de títulos; 

para os candidatos aos cargos públicos de nível médio, corresponderá ao somatório da nota final na prova objetiva; 

Os candidatos serão classificados em ordem decrescente da nota final no concurso, observados os critérios de desempate previstos no subitem 17.3 deste Edital. 

Em caso de empate na nota final, terá preferência o candidato que, na seguinte ordem, e conforme aplicável ao cargo: 

tiver idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos até o último dia de inscrição, prevalecendo o de maior idade, nos termos do art. 27, parágrafo único, do Estatuto da Pessoa Idosa; 

obtiver maior pontuação nas questões de Conhecimentos Específicos; 

obtiver maior pontuação nas questões de Língua Portuguesa; 

obtiver maior pontuação nas questões de Noções de Informática; 

obtiver maior pontuação nas questões de Raciocínio Lógico; 

tiver maior idade, exceto no caso previsto na alínea “a” deste subitem 17.3; 

tiver exercido a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal. 

Persistindo o empate após a aplicação dos critérios previstos no subitem 17.3 deste Edital, os candidatos serão convocados, antes da divulgação do resultado final, para apresentação de cópia legível da certidão de 

nascimento, a fim de verificar a respectiva data de nascimento para fins de desempate. 

A responsabilidade pela veracidade das informações relativas à data de nascimento é exclusiva do candidato, que deverá, em caso de inconsistência nos dados informados no formulário eletrônico de inscrição, 

providenciar a devida correção até a data de publicação do resultado definitivo das inscrições, conforme previsto no Cronograma de Atividades deste Edital. 

Para fins de comprovação do exercício da função de jurado, serão aceitos certidões, declarações, atestados ou outros documentos públicos, em original ou cópia autenticada em cartório, emitidos pelos Tribunais de 

Justiça dos Estados ou pelos Tribunais Regionais Federais, nos termos do art. 440 do Código de Processo Penal, alterado pela Lei nº 11.689/2008. 

A documentação comprobatória deverá ser apresentada no período de inscrição, por meio do envio da imagem digitalizada, em formato “.pdf”, para o endereço eletrônico contato@consulpam.com.br. 
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Esgotada a aplicação de todos os critérios previstos no subitem 17.3 deste Edital, será realizado sorteio público, aberto aos interessados, previamente divulgado com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis, sendo o 

procedimento devidamente filmado e registrado em ata. 

Em todas as etapas do concurso, bem como na homologação do resultado final, os candidatos constarão em todas as listas de vagas às quais concorrerem, desde que atendidos os critérios de aprovação 

Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem pessoas com deficiência, se não eliminados, serão publicados em lista específica e também na lista de classificação geral por cargo. 

Os candidatos que, no ato da inscrição, se autodeclararem negros, se não eliminados e confirmados no procedimento de heteroidentificação, serão publicados em lista específica e também na lista de classificação 

geral por cargo. 

Todos os resultados previstos neste Edital serão expressos até a segunda casa decimal, com arredondamento para o número imediatamente superior quando o algarismo da terceira casa decimal for igual ou superior a 

5 (cinco). 

  

DOS RECURSOS 
Caberá recurso fundamentado, dirigido, em única e última instância, à Comissão de Concursos do Instituto CONSULPAM, contra as seguintes publicações: 

resultado preliminar da homologação das inscrições; 

resultado preliminar dos pedidos de isenção da taxa de inscrição; 

resultado preliminar das condições especiais para realização das provas; 

gabaritos preliminares das provas objetivas; 

resultado preliminar da prova objetiva; 

resultado preliminar da prova de títulos; 

resultado preliminar do procedimento de heteroidentificação de pessoas negras. 

Os recursos deverão ser interpostos por meio da Área do Candidato, disponível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, no prazo de 2 (dois) dias úteis, contados da data de divulgação do fato que lhes deu 

origem, conforme o subitem 18.1 deste Edital. 

Os períodos recursais referentes a cada publicação prevista no subitem 18.1 deste Edital constam do Cronograma de Atividades e terão início às 00h00min do primeiro dia e término às 23h59min do último dia do 

prazo. 

Todos os recursos serão analisados, e as respectivas respostas serão disponibilizadas na Área do Candidato, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

O candidato que desejar interpor recurso deverá fazê-lo exclusivamente por meio do formulário eletrônico disponível na Área do Candidato, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Não serão considerados recursos apresentados por outros meios, tais como e-mail, correspondência, protocolo administrativo ou qualquer outro. 

Na apresentação do recurso, o candidato deverá expor suas razões de forma clara, consistente e objetiva, com fundamentação lógica e indicação precisa do ponto em que se julgar prejudicado. 

Recurso inconsistente ou intempestivo será preliminarmente indeferido. 

O recurso não poderá conter, fora do campo apropriado, qualquer identificação do candidato, sob pena de indeferimento preliminar. 

O deferimento de recurso contra gabarito preliminar de questão de prova objetiva poderá resultar em: 

anulação da questão; ou 

alteração do gabarito. 

Em caso de anulação de questão, a pontuação correspondente será atribuída a todos os candidatos, independentemente de terem recorrido. 

Em caso de alteração do gabarito preliminar, a nova resposta será aplicada a todos os candidatos, independentemente de interposição de recurso. 

No recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva, é vedada nova impugnação dos gabaritos, restringindo-se o pedido à revisão da pontuação atribuída ao candidato, conforme o gabarito definitivo. 

Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recursos contra o gabarito definitivo das provas objetivas. 

Havendo anulação de questão de determinado caderno de prova, de ofício ou por recurso, a correspondente questão será anulada nos demais cadernos, ainda que o vício tenha ocorrido apenas em parte deles. 

O acolhimento de recurso poderá alterar a classificação do candidato para posição superior ou inferior, bem como ensejar sua desclassificação, caso não atinja a pontuação mínima exigida. 

Após a interposição e o respectivo registro do recurso, não será permitida, em hipótese alguma, sua alteração, substituição ou complementação. 

Serão indeferidos os recursos que: 

não apresentarem fundamentação adequada; 

não contiverem argumentação lógica e consistente; 

estiverem em desacordo com as disposições deste Edital; 

forem apresentados fora do prazo; 

versarem sobre matéria diversa da publicação impugnada; 

forem interpostos de forma coletiva; 

apresentarem conteúdo desrespeitoso à banca examinadora; 

consistirem em cópia idêntica de outro(s) recurso(s). 

As decisões relativas aos julgamentos dos recursos serão publicadas na Área do Candidato, acessível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

Das decisões finais não caberá novo recurso. 

  

DAS PUBLICAÇÕES 
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Durante a execução do concurso, as publicações de responsabilidade da banca serão realizadas no endereço eletrônico www.consulpam.com.br ou na forma preestabelecida neste Edital. Os atos de homologação, 

nomeação, convocação, posse e demais atos de competência da Câmara observarão também o endereço eletrônico oficial: www.quatrobarras.pr.leg.br. 

A publicação no endereço eletrônico indicado no 19.1 deste Edital será considerada, para todos os efeitos legais, como forma oficial de comunicação aos candidatos, não sendo obrigatória a comunicação individual, 

por qualquer outro. 

Poderá, a critério do Instituto CONSULPAM, ser realizada comunicação complementar aos candidatos por outros meios, tais como correio eletrônico (e-mail), mensagens eletrônicas ou contato telefônico, sem que 

isso gere direito subjetivo à sua ocorrência ou caracterize obrigação da organizadora. 

É de exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar as publicações e divulgações referentes a este concurso público no endereço eletrônico indicado neste Edital. 

  

DA HOMOLOGAÇÃO 
A homologação do resultado final do concurso público será realizada pela Câmara Municipal de Quatro Barras e divulgada nos endereços eletrônicos www.quatrobarras.pr.leg.br e www.consulpam.com.br. 

  

DA NOMEAÇÃO, CONVOCAÇÃO E POSSE 
Homologado o resultado final do concurso público, a nomeação dos candidatos aprovados dentro do número de vagas previstas neste Edital observará rigorosamente a ordem de classificação, o prazo de validade do 

certame e o cumprimento das disposições legais aplicáveis. 

O candidato cujo nome conste na homologação do resultado final do concurso público, será nomeado, obedecendo a estrita ordem de classificação e observada a reserva de vagas aos candidatos com deficiência e 

negros. 

A Câmara Municipal de Quatro Barras reserva-se o direito de proceder às nomeações de acordo com a necessidade do serviço público e a disponibilidade orçamentária, até o limite de vagas previsto no Anexo I deste 

Edital. A aprovação em classificação além do número de vagas previstas assegura ao candidato apenas expectativa de direito à nomeação, cuja efetivação dependerá da conveniência e oportunidade da Administração, 

da existência de vagas, da ordem de classificação e do prazo de validade do concurso público. 

Após a nomeação, o candidato deverá tomar posse no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da publicação do ato de nomeação, podendo esse prazo ser prorrogado por igual período, mediante solicitação 

fundamentada do interessado e a critério da autoridade competente, sob pena de tornar-se sem efeito o ato de nomeação. 

São requisitos para a posse aqueles previstos no subitem 3.1 deste Edital, os quais deverão ser comprovados pelo candidato no ato da posse. 

Será tornada sem efeito a nomeação do candidato que não apresentar, no ato da posse, a documentação completa a seguir: 

2 (duas) fotos 3x4, recentes e coloridas; 

original e cópia simples de documento de identidade oficial com foto; 

original e cópia simples do Título de Eleitor, com comprovante de votação na última eleição; 

original e cópia simples do Cadastro de Pessoa Física (CPF); 

original e cópia simples da certidão de nascimento ou casamento; 

original e cópia simples do Certificado de Reservista ou de Dispensa de Incorporação, para candidatos do sexo masculino; 

original e cópia simples de comprovante de residência atualizado; 

declaração de exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública nos âmbitos federal, estadual ou municipal; 

declaração de bens atualizada até a data da posse; 

Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS); 

original e cópia simples do comprovante de inscrição no PIS/PASEP; 

original e cópia simples do comprovante de escolaridade mínima exigida para o cargo, conforme Anexo I deste Edital; 

declaração de acumulação ou não de vínculo com o serviço público; 

original e cópia simples da certidão de nascimento dos filhos, se houver; 

certidão que comprove quitação com as obrigações militares, quando aplicável; 

certidão negativa de antecedentes criminais. 

O candidato nomeado será responsabilizado administrativamente por quaisquer informações inverídicas que venha a prestar, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Estará impedido de tomar posse o candidato que não comprovar os requisitos previstos no subitem 3.1 ou não apresentar a documentação exigida no subitem 21.5 deste Edital. 

Considerado apto para o exercício do cargo, o candidato será convocado pela Câmara Municipal de Quatro Barras e deverá entrar em exercício no prazo estabelecido na convocação. 

A convocação dar-se-á mediante publicação no endereço eletrônico oficial da Câmara Municipal de Quatro Barras, podendo, ainda, ocorrer comunicação por correio ou e-mail, com base nos dados informados pelo 

candidato. 

A nomeação observará os critérios de alternância e proporcionalidade entre as vagas destinadas à ampla concorrência, às pessoas com deficiência e aos candidatos negros. 

O candidato nomeado não poderá alegar incompatibilidade com as atribuições do cargo. 

Não poderá tomar posse o candidato que apresentar condição de saúde incompatível com o exercício do cargo, conforme avaliação médica oficial. 

A Câmara Municipal de Quatro Barras não se responsabiliza pelo fornecimento de residência, nem pelo custeio de despesas com deslocamento ou transporte para o local de exercício 

Os candidatos aprovados dentro do número de vagas possuem direito subjetivo à nomeação, que observará rigorosamente a ordem de classificação. 

A constatação de informações falsas ou inverídicas, a qualquer tempo, inclusive após a posse, implicará a anulação do ato de investidura, mediante processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 
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O candidato deverá manter seus dados cadastrais atualizados junto à Câmara Municipal de Quatro Barras após a homologação do resultado final do concurso. 

  

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
A Câmara Municipal de Quatro Barras e o Instituto CONSULPAM eximem-se de quaisquer despesas com deslocamento e estadia dos candidatos para comparecimento a quaisquer das etapas deste concurso público. 

Até a data da homologação, as informações e orientações a respeito deste concurso público, bem como as atualizações cadastrais, inclusive de endereço, poderão ser obtidas ou solicitadas junto ao Instituto 

CONSULPAM, no endereço SCN Quadra 1, Edifício Central Park, 6º andar, sala 604, Asa Norte, no horário das 10h às 16h (exceto sábados, domingos e feriados), pelos telefones (85) 3224-9369, (85) 99624-0600 e 

(61) 98195-5860, pelo chat disponível no endereço eletrônico www.consulpam.com.br ou pelo e-mail contato@consulpam.com.br. 

Após a homologação do concurso, os candidatos deverão consultar informações e avisos sobre convocações, bem como realizar atualizações cadastrais, inclusive de endereço, por meio do endereço eletrônico 

www.quatrobarras.pr.leg.br, de titularidade da Câmara Municipal de Quatro Barras. 

Não serão prestadas, por telefone ou e-mail, informações relativas a resultado, nota ou classificação deste concurso público pelo Instituto CONSULPAM 

O Instituto CONSULPAM e a Câmara Municipal de Quatro Barras não emitirão certificado de aprovação neste concurso, valendo, para esse fim, as publicações oficiais. 

Os prazos estabelecidos neste Edital são preclusivos, contínuos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o seu descumprimento ou para a apresentação de recursos, laudos, exames médicos, 

pedidos de isenção ou quaisquer outros documentos fora dos prazos e das formas nele estabelecidos. 

A Câmara Municipal de Quatro Barras e o Instituto CONSULPAM não se responsabilizam por quaisquer cursos, textos, apostilas ou outros materiais, impressos ou digitais, referentes às matérias deste concurso 

público, tampouco por informações em desacordo com o disposto neste Edital. 

Ocorrendo fato ou situação não prevista que dificulte ou impossibilite a realização das provas no dia, local e horário estabelecidos, a Câmara Municipal de Quatro Barras reserva-se o direito de adiar o evento, 

mediante comunicação por publicação oficial, na forma prevista neste Edital, e divulgação no endereço eletrônico www.consulpam.com.br. 

A qualquer tempo, poderá ser anulada a inscrição, a prova e/ou tornada sem efeito a posse do candidato, relativamente a todos os atos relacionados a este concurso público, quando constatadas omissão ou declaração 

falsa de dados ou condições, irregularidade de documentos ou, ainda, irregularidade na realização das provas, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

A Câmara Municipal de Quatro Barras e o Instituto CONSULPAM não se responsabilizam por eventuais falhas no recebimento ou envio de correspondências, em decorrência de: 

insuficiência, falta de atualização, equívoco ou alteração dos dados e do endereço fornecidos pelo candidato; 

devolução de correspondência pelos Correios por razões diversas de fornecimento e/ou endereço incorreto do candidato; 

recebimento de correspondência por terceiros; 

falhas ou paralisações nos serviços dos Correios. 

Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, probabilístico, estatístico, visual, grafológico ou por investigação policial, que o candidato utilizou processo ilícito para obter aprovação própria ou de 

terceiros, suas provas serão anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

Os casos omissos serão resolvidos pelo Instituto CONSULPAM, em conjunto com a Câmara Municipal, observados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. 

O presente Edital poderá ser alterado, a qualquer tempo, por meio de retificação, mediante publicação oficial, assegurada a ampla publicidade. 

Quaisquer alterações nas regras fixadas neste Edital somente poderão ser realizadas por meio de edital de retificação. 

  

DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 
Qualquer cidadão poderá impugnar fundamentadamente este Edital por meio de correio eletrônico (e-mail) enviado para editais@institutoconsulpam.com.br, no período previsto no Cronograma de Atividades deste 

Edital. 

A impugnação deverá ser formalmente apresentada, por escrito, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data de publicação deste Edital, por meio de correio eletrônico encaminhado ao endereço 

editais@institutoconsulpam.com.br. 

Por meio da impugnação, o interessado poderá opor-se, de forma fundamentada, ao teor deste Edital. 

Para fins de impugnação, o interessado deverá apresentar fundamentação clara, indicando o item ou subitem impugnado, bem como informar o cargo/especialidade a que pretende concorrer e seus dados pessoais 

(nome, CPF, telefone e/ou e-mail para contato). 

Da decisão sobre a impugnação não caberá recurso administrativo. 

As respostas às impugnações serão disponibilizadas na página do concurso, no endereço eletrônico www.consulpam.com.br, na data prevista no Cronograma de Atividades deste Edital. 

  

Quatro Barras-PR, 30 de setembro de 2026. 

  

FERNANDO CUNHA 
Presidente da Câmara Municipal de Quatro Barras – PR 

  

ANEXO I 

RELAÇÃO CARGOS PÚBLICOS, COM O NÚMERO TOTAL DE VAGAS OFERTADAS POR MODALIDADE DE CONCORRÊNCIA, RELAÇÃO DE REQUISITOS,  

REMUNERAÇÃO E CARGA HORÁRIA 
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CÓD. CARGO 
TOTAL  

VI + CR 

VAGAS IMEDIATAS (VI) CADASTRO RESERVA (CR) 
SALÁRIO INICIAL  CARGA HORÁRIA 

REQUISITOS MÍNIMOS 

EXIGIDOS NA POSSE AC PCD PNI TOTAL AC PCD PNI TOTAL 

1 ADVOGADO 8 2 0 0 2 4 1 1 6 R$ 5.403,69 20 horas semanais 

Ensino Superior completo em Direito, 

em Instituição de Ensino reconhecida 

pelo Ministério da Educação (MEC), e 

Registro na Ordem dos Advogados do 

Brasil (OAB). 

2 
ASSISTENTE DE RECURSOS 

HUMANOS 
8 1 0 1 2 4 1 1 6 R$ 4.099,38 40 horas semanais 

Ensino Superior completo em Ciências 

Contábeis ou Administração, em 

Instituição de Ensino reconhecida pelo 

Ministério da Educação (MEC), e 

Registro no Conselho Regional 

respectivo, caso a área possua. 

3 ASSISTENTE LEGISLATIVO 4 1 0 0 1 2 0 1 3 R$ 3.167,70 40 horas semanais 

Ensino Médio completo em Instituição 

de Ensino reconhecida pelo Ministério 

da Educação (MEC). 

4 AUXILIAR LEGISLATIVO 24 4 1 1 6 13 1 4 18 R$ 2.236,01 40 horas semanais 

Ensino Médio completo em Instituição 

de Ensino reconhecida pelo Ministério 

da Educação (MEC). 

5 CONTADOR 4 1 0 0 1 2 0 1 3 R$ 4.658,37 20 horas semanais 

Ensino Superior completo em Ciências 

Contábeis, em Instituição de Ensino 

reconhecida pelo Ministério da 

Educação (MEC), e Registro no 

Conselho Regional respectivo, caso a 

área possua. 

6 SECRETÁRIO DA MESA DIRETIVA 20 3 1 1 5 11 1 3 15 R$ 5.190,74 20 horas semanais 

Ensino Superior completo em qualquer 

área de formação, em Instituição de 

Ensino reconhecida pelo Ministério da 

Educação (MEC). 

  TOTAL 68 12 2 3 17 36 4 11 51       

  

LEGENDA:  

AC = VAGAS DE AMPLA CONCORRÊNCIA;  

PCD = VAGAS RESERVADAS PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA; 

PNI = VAGAS RESERVADAS PARA PESSOAS NEGRAS E INDÍGENAS; 
  

ANEXO II 

RELAÇÃO DE ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS PÚBLICOS 
CARGO ATRIBUIÇÕES 

ADVOGADO 

Presta assessoramento jurídico ao Poder Legislativo, sua Mesa Diretora, as Comissões e seus Vereadores, exercendo o controle interno da legalidade dos atos administrativos, representa a Câmara judicial e extrajudicialmente, dentro e fora 

de seu território, perante juízos ou tribunais, propondo ações, determinando providências judiciais ou extrajudiciais, definindo o polo ativo e o passivo nas ações a serem propostas pela Câmara Municipal, zela pelo interesse público, 

emitindo e aprovando pareceres, agindo em defesa da observância dos princípios e normas constitucionais, especialmente aos princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e eficiência, previstos na Constituição Federal 

da República. Responsável pelos materiais, equipamentos, informações e documentos sigilosos da sua área de trabalho; executa outras atividades correlatas ao cargo. 

ASSISTENTE DE RECURSOS HUMANOS 

Desenvolve atividades diretamente ligadas aos trabalhos pertinentes ao Setor de Recursos Humanos, auxiliando na elaboração de Fichas de Cadastro, Folhas de Pagamento, Pagamentos, transferências Bancárias, alimentação do Sistema 

SIM/AP, acompanhamento das progressões horizontais e verticais, analisa as concessão de gratificações, verifica os pedidos de licenças e afastamento, enfim, auxilia em todas as etapas dos trabalhos pertinentes ao Departamento de 

Recursos Humanos, sendo responsável pelos materiais, equipamentos, informações e documentos sigilosos da sua área de trabalho; Executa outras tarefas correlatas ao cargo. 

ASSISTENTE LEGISLATIVO 

Auxilia a Assessoria Legislativa na elaboração de documentos oficiais, estudos, normas de procedimentos; acompanha processos e assuntos relacionados ao Processo Legislativo; atende vereadores e órgãos de direção; protocola 

correspondências e auxilia na entrega de expedientes; realiza arquivamentos e acompanha o andamento procedimental das matérias que tramitam na Câmara; auxilia na elaboração de estudos sobre atividades da área, acompanhando fluxo 

de rotinas, praticidade e eficácia, a fim de aumentar a qualidade dos serviços prestados; zela pelos materiais, equipamentos, informações e documentos sigilosos da sua área de trabalho; Executa outras tarefas compatíveis com o cargo. 

AUXILIAR LEGISLATIVO 

Auxiliar diretamente os vereadores e assessores de gabinete na Elaboração das correspondências, documentos legais, opera microcomputadores, utilizando programas básicos e aplicativos, realiza atendimento e recepção ao público, 

procede a entrega externa de correspondências, executa tarefas auxiliares nos diversos setores da Câmara Municipal. Responsável pelos materiais, equipamentos, informações e documentos sigilosos da sua área de trabalho; executa outras 

tarefas correlatas ao cargo. 

CONTADOR 

Confere e assina balanços, balancetes, demonstrativos e outros documentos contábeis em geral; Organiza, dirige, controla, e supervisiona os trabalhos contábeis da Administração Municipal, analisa e orienta seu processamento, para 

assegurar o cumprimento do plano de contas adotado pela Administração Municipal e os procedimentos contábeis legais; supervisiona, planeja e orienta a execução dos procedimentos para apurar o orçamento e as condições patrimoniais e 

financeiras da instituição; participa da elaboração do orçamento, fornece os dados contábeis para servirem de base à montagem do mesmo, fornece pareceres, contribui para a elaboração de política e instrumentos orçamentários; 

Responsável pelos materiais, equipamentos, informações e documentos sigilosos da sua área de trabalho; Executa outras tarefas correlatas ao cargo. 

SECRETÁRIO DA MESA DIRETIVA 

Responsável por auxiliar na condução dos trabalhos legislativos, garantindo a correta formalização, registro e publicidade dos atos da Câmara. Atua como elo entre a Mesa Diretiva, os vereadores e os setores administrativos, assegurando a 

transparência e o cumprimento do Regimento Interno. Organiza e supervisiona a tramitação dos expedientes da Mesa Diretiva, apoia os membros da Mesa na execução de suas atribuições e mantém sob sua guarda os documentos oficiais de 

responsabilidade da Mesa Diretiva. 

  

ANEXO III 

CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS DAS PROVAS OBJETIVAS 

1. CARGOS DE NÍVEL MÉDIO DE ESCOLARIDADE 
  

1.1. CONHECIMENTOS GERAIS  
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LÍNGUA PORTUGUESA: 
Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, 

descritivo, expositivo, argumentativo, instrucional, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta e outros. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, 

frase, oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, 

acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. 

Produção textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros 

vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade e 

regência de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

  

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Raciocínio lógico. Conjuntos numéricos: números naturais, inteiros e racionais. Operações fundamentais: adição, subtração, multiplicação e divisão. Resolução de problemas. Regra de três simples e porcentagem. 

Geometria básica. Sistema monetário brasileiro. Noções de lógica. Sistema de medidas: comprimento, superfície, volume, massa, capacidade e tempo. Fundamentos de Estatística. 

  

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Noções de Sistema Operacional: fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas, arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra 

desastres, sistemas operacionais modernos (Ubuntu Linux e Windows 11). Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de dados e demais programas (Microsoft Office 

e Google Workspace). Rede de Computadores: fundamentos e conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, 

grupos de discussão, redes sociais, aplicativos de navegação (Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (Email do Windows, Mozilla 

Thunderbird e similares). Soluções de Comunicação: tecnologias, aplicativos de mensageria e comunicação (WhatsApp, Telegram, Skype, Discord, etc.). Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, 

tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft, etc.). Segurança da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, 

malware (vírus, worms, trojan, etc.), aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware, etc.). 

  

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL: 
Câmara Municipal: princípios da Câmara Municipal. Poderes administrativos. Atos administrativos. Licitações e contratos administrativos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime trabalhista, 

expediente funcional e organizacional. Cargo, emprego e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos Princípios 

Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos Sociais - arts. 6º ao 11º; da Nacionalidade - arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º; da Organização 

Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 29º ao 31º; da Câmara Municipal – arts. 37º ao 41º. 

  

2.2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  

ASSISTENTE LEGISLATIVO 
Redação Oficial: ofícios, comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de correspondência. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de materiais, organização de 

arquivos. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão de informações. Noções básicas de informática: editor de texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Ética profissional e 

relações interpessoais. Fundamentos básicos de administração: conceitos, características e finalidade. Funções administrativas: planejamento, organização, controle e direção. Rotinas administrativas: técnicas de 

arquivo e protocolo. Racionalização do trabalho. Higiene e segurança do trabalho: conceito, importância, condições do trabalho. Técnicas administrativas e organizacionais. Motivação. Comunicação. Etiqueta no 

trabalho. Comunicação interpessoal. Atendimento ao público. Qualidade no atendimento. Qualidade de vida no trabalho. Noções de Direito Constitucional: Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º); Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 11); Da Organização do Estado (Art. 18 a 31; 37 a 41); Os artigos em referência são da Constituição Federal de 1988. Noções de Direito Administrativo: Estado, Governo e 

Câmara Municipal: conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e princípios; Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios; Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 

Invalidação, anulação e revogação. Prescrição. Contratos, serviços, Dispensas. Câmara Municipal: princípios básicos. Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder 

disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; 

discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: conceito e características. Lei n.º 14.133/21 e alterações e/ou atualizações. 

  

AUXILIAR LEGISLATIVO 
Redação Oficial: ofícios, comunicações internas, cartas, requerimentos, protocolo, expedição e distribuição de correspondência. Noções básicas de relações humanas. Noções de controle de materiais, organização de 

arquivos. Noções básicas de atendimento ao público. Noções de recebimento e transmissão de informações. Noções básicas de informática: editor de texto (Word) e planilhas eletrônicas (Excel). Ética profissional e 

relações interpessoais. Fundamentos básicos de administração: conceitos, características e finalidade. Funções administrativas: planejamento, organização, controle e direção. Rotinas administrativas: técnicas de 

arquivo e protocolo. Racionalização do trabalho. Higiene e segurança do trabalho: conceito, importância, condições do trabalho. Técnicas administrativas e organizacionais. Motivação. Comunicação. Etiqueta no 

trabalho. Comunicação interpessoal. Atendimento ao público. Qualidade no atendimento. Qualidade de vida no trabalho. Noções de Direito Constitucional: Dos Princípios Fundamentais (Art. 1º ao 4º); Dos Direitos e 

Garantias Fundamentais (Art. 5º ao 11); Da Organização do Estado (Art. 18 a 31; 37 a 41); Os artigos em referência são da Constituição Federal de 1988. Noções de Direito Administrativo: Estado, Governo e 

Câmara Municipal: conceitos, elementos, poderes, natureza, fins e princípios; Direito Administrativo: conceito, fontes e princípios; Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. 

Invalidação, anulação e revogação. Prescrição. Contratos, serviços, Dispensas. Câmara Municipal: princípios básicos. Poderes administrativos: poder vinculado; poder discricionário; poder hierárquico; poder 
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disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Serviços Públicos: conceito e princípios. Ato administrativo: conceito, requisitos e atributos; anulação, revogação e convalidação; 

discricionariedade e vinculação. Contratos administrativos: conceito e características. Lei n.º 14.133/21 e alterações e/ou atualizações. 

  

2. CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR DE ESCOLARIDADE 
  

2.1. CONHECIMENTOS GERAIS 
  

LÍNGUA PORTUGUESA: 
Compreensão e interpretação de textos: situação comunicativa, pressuposição, inferência, ambiguidade, ironia, figurativização, polissemia, intertextualidade, linguagem não-verbal. Tipos e gêneros textuais: narrativo, 

descritivo, expositivo, argumentativo, instrucionais, propaganda, editorial, cartaz, anúncio, artigo de opinião, artigo de divulgação científica, ofício, carta. Estrutura textual: progressão temática, parágrafo, frase, 

oração, período, enunciado, pontuação, coesão e coerência. Variedade linguística, formalidade e informalidade, formas de tratamento, propriedade lexical, adequação comunicativa. Norma culta: ortografia, 

acentuação, emprego do sinal indicativo de crase. Pontuação. Formação de palavras, prefixo, sufixo, classes de palavras, regência, concordância nominal e verbal, flexão verbal e nominal, sintaxe de colocação. 

Produção textual. Semântica: sentido e emprego dos vocábulos; campos semânticos. Emprego de tempos e modos dos verbos em português. Fonologia: conceitos básicos, classificação dos fonemas, sílabas, encontros 

vocálicos, encontros consonantais, dígrafos, divisão silábica. Morfologia: reconhecimento, emprego e sentido das classes gramaticais. Termos da oração. Processos de coordenação e subordinação. Transitividade e 

regência de nomes e verbos. Padrões gerais de colocação pronominal no português. Estilística: figuras de linguagem. Reescrita de frases: substituição, deslocamento, paralelismo. Norma culta. 

MATEMÁTICA E RACIOCÍNIO LÓGICO: 
Raciocínio Lógico. Conjuntos: relações de pertinência, inclusão, igualdade e operações. Razão e Proporção. Geometria Plana e Espacial. Regra de três simples e composta. Porcentagem e Juros Simples. Sistema 

Lineares. Progressão Aritmética e Geométrica. Análise Combinatória e Probabilidade. Estatística: média, moda e mediana. Trigonometria no Triângulo Retângulo. Sequência lógica. Álgebra básica. 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA: 
Algoritmos e Programação de Computadores: fundamentos, construção e análise de algoritmos, pseudocódigos, fluxogramas, programação estruturada (Python, JavaScript etc.). Noções de Sistema Operacional: 

fundamentos e operação, organização e gerenciamento de informações, arquivos, pastas e programas, arquitetura de computadores, procedimento de backup e recuperação contra desastres, sistemas operacionais 

modernos (Ubuntu Linux e Windows 11). Dispositivos de Entrada e Saída: conceitos, tipos, funcionamento, instalação. Aplicativos para Escritório: edição de textos, planilhas, apresentações, comunicações, banco de 

dados e demais programas (Microsoft Office e Google Workspace). Importação e Exportação de Dados: tipos de documentos e formatos, conversões, importação e exportação. Rede de Computadores: fundamentos e 

conceitos básicos, ferramentas, aplicativos, endereçamento e procedimentos de Internet e Intranet. Internet: uso e navegação, sites de busca e pesquisa, grupos de discussão, redes sociais, aplicativos de navegação 

(Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome). Correio Eletrônico: fundamentos, funcionamento e aplicativos (Email do Windows, Mozilla Thunderbird e similares). Soluções de Comunicação: tecnologias, 

aplicativos de mensageria e comunicação (WhatsApp, Telegram, Skype, Discord etc.). Computação em Nuvem: fundamentos de cloud computing, tipos de oferta de serviço (IaaS, PaaS, SaaS), modelos de 

implementação, serviços e provedoras (Google, Amazon, Microsoft etc.). 

Segurança da Informação: fundamentos e princípios, procedimentos de segurança, malware (vírus, worms, trojan etc.), aplicativos de segurança (antivírus, firewall, anti-spyware etc.). Ambientes Corporativos: 

serviços de rede, autenticação e autorização, domínio, compartilhamento de pastas e recursos. 

NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL: 
A Câmara Municipal: princípios da Câmara Municipal. Poderes administrativos. Atos administrativos. Licitações e contratos administrativos. Serviços públicos. Servidores públicos: regime especial, regime 

trabalhista, expediente funcional e organizacional. Cargo, emprego e função pública. Órgãos públicos. Improbidade administrativa. Processo administrativo. Constituição da República Federativa do Brasil: dos 

Princípios Fundamentais – arts. 1º ao 4º; dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - art. 5º; dos Direitos Sociais - arts. 6º ao 11º; da Nacionalidade - arts. 12º e 13º; dos Direitos Políticos - arts. 14º ao 16º; da 

Organização Político-Administrativa – arts. 18º e 19º; dos Municípios – arts. 29º ao 31º; da Câmara Municipal – arts. 37º ao 41º. 

  

2.2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  

ADVOGADO 
DIREITO ADMINISTRATIVO: Ato Administrativo: conceito, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação; Anulação e revogação; Prescrição. Controle da Câmara Municipal: controle administrativo, 

controle legislativo e controle judiciário; Domínio público; Bens públicos: classificação, administração e utilização; Proteção e defesa de bens de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. Contrato 

administrativo: conceito, peculiaridades, controle, formalização, execução e inexecução; Licitação: princípios, obrigatoriedade, dispensa e exigibilidade, procedimentos e modalidades; Contratos de concessão de 

serviços públicos; Contratos de gestão. Agentes administrativos: investidura e exercício da função pública; direitos e deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos; Processo administrativo: conceito, 

princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar; Poder de polícia: conceito, finalidade e condições de validade. Intervenção do Estado na 

propriedade: desapropriação, servidão administrativa, requisição, ocupação provisória e limitação administrativa; Direito de construir e seu exercício; Loteamento e zoneamento; Reversibilidade dos bens afetos ao 

serviço. Princípios básicos da administração; Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano; Enriquecimento ilícito e uso e abuso de poder; Sanções penais e civis; Improbidade 

administrativa. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, formas e competência de prestação; Concessão e autorização dos serviços públicos. Organização administrativa: noções gerais; 

Administração direta e indireta, centralizada e descentralizada: autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. Desapropriação; Bens suscetíveis de desapropriação: autarquias, fundações, 

empresas públicas e sociedades de economia mista; Competência para decretá-la; Desapropriação judicial por necessidade ou utilidade pública; Indenização e seu conceito legal; Caducidade da desapropriação; 

Imissão na posse do imóvel desapropriado; Regimes jurídicos dos servidores públicos na Constituição Federal. Intervenção do Estado na propriedade. Fundamentos, competência e controle judicial. Desapropriação. 

Servidão administrativa. Requisição. Ocupação temporária. Limitações administrativas. Tombamento. Controle da Câmara Municipal. Controle político e administrativo. Conceito, fundamentos, natureza jurídica, 

objetivo e classificação. Controle e processo administrativo. Tribunal de Contas. Improbidade administrativa. DIREITO CONSTITUCIONAL: Fundamentos constitucionais dos direitos e deveres fundamentais: 
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direitos e deveres individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos; partidos políticos; garantias constitucionais 

individuais; garantias dos direitos coletivos, sociais e políticos; remédios do Direito Constitucional. Poder Legislativo: fundamento, atribuições e garantias de independência. Poder Executivo: forma e sistema de 

governo; chefia de Estado e chefia de governo; atribuições e responsabilidades do presidente da República. Ordem social: base e objetivos da ordem social; seguridade social; educação, cultura e desporto; ciência e 

tecnologia; comunicação social; meio ambiente; família, criança, adolescente e idoso. DIREITO CIVIL: Aplicação da lei no tempo e no espaço; interpretação da lei; analogia; Princípios gerais do direito e equidade. 

Das pessoas; das pessoas naturais; das pessoas jurídicas; do domicílio. dos bens; das diferentes classes de bens. dos fatos jurídicos; do negócio jurídico; dos atos jurídicos lícitos; dos atos ilícitos; da prescrição e da 

decadência; da prova. do direito das obrigações; das modalidades das obrigações; da transmissão das obrigações; do adimplemento e extinção das obrigações; do inadimplemento das obrigações; dos contratos em 

geral; das várias espécies de contratos; dos atos unilaterais; dos títulos de crédito; da responsabilidade civil; das preferências e privilégios creditórios. do direito das coisas; da posse; dos direitos reais; da propriedade; 

da superfície; das servidões; do usufruto; do uso; da habitação; do direito do promitente comprador; do penhor, da hipoteca e da anticrese. do direito de empresa; do empresário; da sociedade; da sociedade não 

personificada; da sociedade em comum; da sociedade em conta de participação; da sociedade personificada; da sociedade simples; da sociedade em nome coletivo; da sociedade em comandita simples; da sociedade 

limitada; da sociedade anônima; da sociedade em comandita por ações; da sociedade cooperativa; das sociedades coligadas; da liquidação da sociedade; da transformação, da incorporação, da fusão e da cisão das 

sociedades; do estabelecimento; dos institutos complementares; do registro; do nome empresarial; dos prepostos; da escrituração. DIREITO TRIBUTÁRIO: Direito tributário: conceito e princípios. Tributo: conceito 

e espécies. Código Tributário Nacional. Normas gerais de direito tributário. Obrigação tributária: conceito; espécies; fato gerador (hipótese de incidência); sujeitos ativo e passivo; solidariedade; capacidade tributária; 

domicílio tributário. Crédito tributário. Conceito. Natureza. Lançamento. Revisão. Suspensão, extinção e exclusão. Prescrição e decadência. Repetição do indébito. Responsabilidade tributária. Solidariedade e 

sucessão. Responsabilidade pessoal e de terceiros. Responsabilidade supletiva. Sistema Tributário Nacional. Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Dos impostos da União, dos Estados e dos Municípios. 

Da repartição das receitas tributárias. Tributos municipais: fatos geradores, bases de cálculo, sujeitos ativos, sujeitos passivos, imunidades, isenções, reduções de base de cálculo e de alíquotas, lançamento e cobrança. 

Cobrança judicial da Dívida Ativa - Lei n° 6.830/80. DIREITO PROCESSUAL CIVIL: Novo Código de Processo Civil. Ação Popular. Ação Civil Pública. Aspectos processuais. Mandado de Segurança. Mandado 

de Injunção. Mandado de Segurança Coletivo. Habeas Data. O Processo Civil nos sistemas de controle da constitucionalidade. Ação Direta de Inconstitucionalidade. Ação Declaratória de Constitucionalidade. 

Medida Cautelar. Declaração incidental de inconstitucionalidade. Ações Civis Constitucionais. Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental. Processo judicial tributário. Execução fiscal. Ação anulatória 

de débito fiscal. Ação de repetição de indébito. Ação de consignação em pagamento. Ação declaratória. Medida cautelar fiscal. Outras medidas judiciais de natureza tributária. Juizado Especial da Fazenda Pública. 

ASSISTENTE DE RECURSOS HUMANOS 
RECURSOS HUMANOS - 1. Qualidade no atendimento ao público. 2. Técnicas de arquivamento: classificação, organização, arquivos correntes e protocolo. 3. Desenvolvimento de Pessoas e de Organizações. 4. 

Conhecimentos básicos de administração. 4.1. Características das organizações formais: tipos de estrutura organizacional, natureza, finalidades e critérios de departamentalização. 5. Procedimentos na Administração 

de Recursos Humanos na esfera pública. 5.1. Registros funcionais: exigências legais. 5.2. Processo admissional. 5.3. Obrigações previdenciárias e de tributos. 5.4. Controle de frequência e de férias. 5.5. Rotinas de 

Folha de Pagamento. 5.6. Estruturas de remuneração na Câmara Municipal. 5.7. Teorias da Administração, Comunicação Empresarial (redação oficial), Atendimento ao público, Processo demissional na Câmara 

Municipal e Avaliação de desempenho. 6. Recrutamento e seleção. 

CÂMARA MUNICIPAL: 1. Processo organizacional: planejamento, direção, comunicação, controle e avaliação. 2. Gestão Estratégica: excelência nos serviços públicos, ferramentas de análise para gestão e 

planejamento estratégico, tático e operacional; Balanced scorecard, estratégias, indicadores de gestão, gestão de projetos, gestão por competências. 3. Governança e governabilidade: administração gerencial; gestão 

pública eficiente, eficaz e efetiva. 4. PDCA, monitoramento e avaliação; estrutura organizacional, cultura, liderança e clima organizacional, controle do patrimônio público, prestação de contas. 5. Processo de 

Planejamento na Câmara Municipal: princípios da Câmara Municipal, princípios gerais da administração. 6. Sistema de gestão pública: ética no serviço, gestão de pessoas e gestão de processos, simplificação de 

rotina de trabalho. 7. Governo eletrônico; transparência da Câmara Municipal; controle social e cidadania; accountability. 8. Lei de Acesso à Informação. Novos paradigmas e principais regramentos da nova cultura 

de acesso à informação pública. 

GESTÃO DE PROCESSOS: 1. Conceituação de processos. 2. Integração de processos. Metodologias, técnicas e ferramentas para a racionalização de processos organizacionais. Processos e a estrutura 

organizacional. 3.Tomada de decisão. 4. Mudança organizacional. 5. Ferramentas de modelagem. 6. Análise e redesenho de processos. 7. Proposição de mudanças e melhorias que apoiem os negócios das 

organizações. 

NOÇÕES DE FINANÇAS PÚBLICAS: 1. Orçamento Público. 1.1. Funções do orçamento público. 1.2. Conceito. 1.3. Técnicas orçamentárias. 1.4. Princípios orçamentários. 1.5. Ciclo orçamentário. 1.6. Processo 

orçamentário. 2. O orçamento público no Brasil. 2.1. Plano plurianual. 2.2. Diretrizes orçamentárias. 2.3. Orçamento anual. 2.4. Outros planos e programas. 2.5. Sistema e processo de orçamentação. 2.6. 

Classificações orçamentárias. 2.7. Estrutura programática. 2.8. Créditos ordinários e adicionais. 3. Programação e execução orçamentária e financeira. 3.1. Descentralização orçamentária e financeira. 3.2. 

Acompanhamento da execução. 3.3. Alterações orçamentárias. 4. Lei de Responsabilidade Fiscal. 4.1. Conceitos e objetivos. 4.2. Transparência, controle e fiscalização." 

  

CONTADOR 
CONTABILIDADE GERAL: Patrimônio: Conceito, bens, direitos e obrigações, patrimônio líquido. Conta: determinação dos débitos e dos créditos, contas correntes. Escrituração: livros obrigatórios, métodos de 

escrituração, partidas dobradas. Fórmulas de lançamentos. Elaboração das demonstrações financeiras exigidas pela Lei nº 6.404/76, suas alterações e legislação complementar: conceito, obrigatoriedade, conteúdo, 

forma de apresentação, elaboração e critérios de contabilização. Levantamento de balancetes periódicos. Análise das demonstrações financeiras: índices de liquidez, endividamento, rotação de estoques. 

CONTABILIDADE PÚBLICA: Conceituação, objeto e campo de aplicação. Composição do patrimônio público. Variações patrimoniais do setor público: qualitativas, quantitativas. Receita e despesa sob o enfoque 

patrimonial. Mensuração de ativos. Ativo imobilizado. Ativo Intangível. Reavaliação e redução ao valor recuperável. Depreciação, amortização e exaustão. Mensuração de 39 passivos. Provisões. Passivos 

contingentes. Despesa Pública: conceito, estágios e classificações. Receita Pública: conceito, estágios e classificações. Execução orçamentária e financeira. Regime Contábil. Lei Federal nº 4.320, de 17/03/64 

(Normas Gerais de Direito Financeiro para Elaboração e Controle dos Orçamentos e Balanços da União, Estados e Municípios). Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP) – edição atualizada. 

  

SECRETÁRIO DA MESA DIRETIVA 
Regimento da Câmara Municipal: Comissões e Sessões, finalidades, modalidades e características. Processo Legislativo. Proposições: espécies, regime de tramitação. Iniciativa: conceito e espécies. Discussão e 

instrução. Emenda: titularidade do direito de emenda, propositura e espécies. Processos de votação, destaques. Deliberação e quórum. Sanção: tipos. Veto: conceito, prazos, motivação, efeitos ratificação e rejeição. 
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Promulgação: efeitos, competência, casos e formas. Publicação: prazos, vigência, vacância. Procedimento legislativo. Espécies e conceitos. Serviços administrativos da Câmara e publicações. Lei de 

Responsabilidade Fiscal. Comunicações Oficiais: conceito, finalidade e valor documental. Padronização e Redação dos Atos Oficiais de Santa Catarina. Atos normativos: conceitos básicos, definição, objeto, forma e 

estrutura. Atos administrativos: classificação, elementos e conceitos básicos sobre apostila, ata, atestado, alvará, aviso, carta, certidão, circular, declaração, decreto, despacho, edital, exposição de motivos, 

memorando, mensagem, ofício, ordem de serviço, parecer, portaria, relatório, regimento, regulamento, resolução. Técnica Legislativa: conceitos básicos. Sistemática da Lei. Requisitos essenciais. Normas gerais para 

a elaboração, redação, alteração e consolidação das leis e demais atos normativos. Noções de contabilidade e finanças: Aspectos diversos do orçamento; Princípios orçamentários; Tipos de orçamento; Classificação 

econômica e funcional da despesa; Sistemas de contas; Noções sobre a receita pública; Tributos e suas espécies; Regimes de caixa e competência, Atos da execução da receita. Atos da execução da despesa pública. 

Fluxo de caixa; Receitas orçamentária e extraorçamentária. Relacionamento bancário. Processo de compras: fluxo básico do processo de compras, requisição de materiais, cotação, empenho, recebimento e inspeção 

de materiais. Licitação. Legislação. Conceito. Princípios. Dispensa e inexigibilidade. Modalidades. Fases da licitação. Edital. Habilitação. Classificação. Adjudicação. Anulação e Revogação. Recursos 

administrativos. Contratos administrativos. Conceito. Características. Cláusulas essenciais. Alteração do contrato. Extinção do contrato. 

  

ANEXO IV 

MODELO DE ATESTADO PARA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO NA CONDIÇÃO DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
  

Atesto, para fins de participação no concurso público promovido pela Câmara Municipal de Quatro Barras, por meio de seu Presidente, regido pelo Edital nº 001/2026, de 30 de setembro de 2026, que o(a) Senhor(a) 

_____________________________________________________________________, portador(a) do documento de identidade nº _____________________________, é considerado(a) pessoa com deficiência à luz 

da legislação brasileira por apresentar o(s) seguinte(s) impedimento(s) físico(s), auditivo(s), visual(is), intelectual(is) ou psicossocial(is)/mental(is) 

___________________________________________________________ _________________________________________________________, CID-10 _____________________, que resulta(m) no 

comprometimento das seguintes funções/funcionalidades _______________________________________________________________. 

  

Informo, ainda, a provável causa do comprometimento: 

________________________________________________________________________ 

  

_____________________, ________ de _______________ de ______. 

  

_______________________________________________ 

Assinatura e carimbo do(a) Profissional Médico ou de Saúde de Nível Superior atuante na área de deficiência do candidato 

  

ANEXO V 

FORMULÁRIO PARA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO 
  

Eu, __________________________________________________ inscrito no CPF sob o nº ________________________ - ______, venho requerer ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO do Concurso Público para 

provimento do cargo público de ___________________________________________, promovido pela Câmara Municipal de Quatro Barras, por meio de seu Presidente, regido pelo Edital nº 001/2026, conforme 

possibilidade selecionada abaixo: 

( ) 1ª possibilidade – CadÚnico: isenção para candidato inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), conforme os Decretos nº 6.593/2008 e nº 11.016/2022. 

( ) 2ª possibilidade – doador de medula óssea: isenção para candidato doador de medula óssea em entidades reconhecidas pelo Ministério da Saúde, conforme a Lei nº 13.656/2018. 

( ) 3ª possibilidade – doador de sangue: isenção para candidato doador de sangue em órgão oficial ou entidade credenciada pelo Poder Público, conforme a Lei Municipal n.º 873/2014 e Decreto n.º 5544/2017 

( ) 4ª possibilidade – servidor eleitoral: isenção para candidato que prestarem serviços no período eleitoral visando à preparação, execução e apuração de eleições oficiais, em plebiscitos ou em referendos, conforme 

a Lei Estadual nº 19.196/2017. 

No caso de seleção da 1ª Possibilidade, informar os dados a seguir especificados: 
Nº NIS: DATA DE NASCIMENTO: 

RG: DATA EXPEDIÇÃO: UF: 

NOME DA MÃE: 

        

  

OBSERVAÇÕES: 
É de responsabilidade exclusiva do candidato o correto preenchimento deste formulário e o envio da respectiva documentação comprobatória em conformidade com o Edital de abertura de inscrições; 

Todos os documentos enviados serão analisados pelo Instituto CONSULPAM, que divulgará resultado com a situação do pedido do candidato em sua Área do Candidato. 

  

___________________________/______, ____ de _______________________ de 20____. 

  

____________________________________________________ 

Assinatura do(a) requerente  
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ANEXO VI 
  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PERTENCIMENTO ÉTNICO INDÍGENA 
  

Declaração para concorrência às vagas reservadas a indígenas, conforme sistema de cotas estabelecido pela Lei Municipal n.º 1.460, de 11 de janeiro de 2022, no Concurso Público da Câmara Municipal de Quatro 

Barras/PR, regido pelo Edital n.º 001/2026, de 30 de setembro de 2026, e alterações posteriores. 

  

IDENTIFICAÇÃO DA COMUNIDADE INDÍGENA/ORGANIZAÇÃO: 

Aldeia/Território Indígena: _________________________________________________________ 

Povo/Etnia: _____________________________________________________ Município/UF: ________________________ 

Endereço da Aldeia/Território: ____________________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________________________________________ 

Terra Indígena (se demarcada): ____________________________________________________________________________ 

Organização Indígena Representante (se houver): _____________________________________________________________ 

CNPJ da Organização (se houver): _________________________________________________________________________ 

Telefone (se houver): _____________________ E-mail (se houver): _______________________________________________ 

  

IDENTIFICAÇÃO DO(A) CANDIDATO(A): 

Nome: _________________________________________________________________ 

CPF: ______________________ RG: ______________________________ 

  

DECLARAÇÃO: 

Nós, lideranças reconhecidas pela comunidade indígena supracitada, declaramos que o(a) referido(a) candidato(a) pertence ao nosso povo indígena, conforme as seguintes informações: 

1. Vínculo de pertencimento 

( ) Nasceu na aldeia/território indígena. 

( ) É descendente direto de indígenas da comunidade. 

( ) Foi adotado pela comunidade conforme tradições locais. 

( ) Outro vínculo: _________________________________________________________________ 

Detalhamento do vínculo (descrever como o candidato se vincula ao povo indígena – nascimento, descendência, adoção pela comunidade etc.): 

__________________________________________________________________________________ 

  

2. Atuação na Aldeia/Território 

( ) Participa ativamente de rituais e cerimônias tradicionais. 

( ) Integra atividades de subsistência da aldeia/território. 

( ) Colabora em projetos de desenvolvimento da aldeia/território. 

( ) Participa de manifestações culturais tradicionais. 

( ) Outras atividades. 

Descrição das atividades (informar as atividades e participação do candidato na vida da aldeia / território): 

______________________________________________________________________________________________________ 

3. Residência 

( ) Reside permanentemente na aldeia/território. 

( ) Reside temporariamente na aldeia/território. 

( ) Mantém residência familiar na aldeia/território. 

( ) Reside fora por motivos de trabalho/estudo, mas mantém vínculos. 

Tempo de residência/vínculo: ____________________________________________________________ 

  

ASSINATURAS DAS LIDERANÇAS RECONHECIDAS 

(Mínimo 1, máximo 3 conforme estrutura da aldeia/território) 

1ª LIDERANÇA (obrigatória): 

Nome: _________________________________________________________________ Função/Posição na Comunidade: __________________________________________________ CPF: 

_________________________________ RG ou RANI: ___________________________________  
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_________________________________________________ 

Assinatura – 1ª LIDERANÇA 

2ª LIDERANÇA (se houver): 

Nome: _______________________________________________________________________ Função/Posição na Comunidade: _______________________________________________ CPF: 

_________________________________ RG ou RANI: ___________________________________ 

  

_________________________________________________ 

Assinatura – 2ª LIDERANÇA 

3ª LIDERANÇA (se houver): 

Nome: ____________________________________________ Função/Posição na Comunidade: ___________________ CPF: __________________________ RG ou RANI: ____________________ 

  

_________________________________________________ 

Assinatura – 3ª LIDERANÇA 

  

Por ser verdade, firmo(amos) o presente para que surte seus efeitos legais. 

  

Local e data: _______________________, _____ de _____________________ de ________. 

  

Observações importantes: 

Esta declaração atesta que o candidato mencionado possui vínculos legítimos com o povo indígena, participando de suas atividades e mantendo relações de pertencimento reconhecidas pela comunidade. 

As informações prestadas são verdadeiras e as lideranças signatárias responsabilizam-se civil e criminalmente por sua veracidade. 

Esta declaração será considerada inválida caso apresente campos obrigatórios não preenchidos ou ilegíveis, ausência da assinatura da 1a liderança (obrigatória), falta de identificação completa da(s) liderança(s) 

signatária(s) (nome, função/posição na comunidade, CPF e documento de identidade) ou informações contraditórias. 

Esta declaração pode ser substituída por RANI (Registro Administrativo de Nascimento de Indígena) ou certidão emitida pela FUNAI, conforme previsto no edital do concurso público. 

Publicado por: 
Rafaela Mientkewicz Cavalcanti 

Código Identificador:EC65A489 
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